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1 - ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .1 - Ofício do Sr. Ministro Extraordinário para os 
Assuntos do Gabinete Civil da Presidência da República. 

N.0 912-SAP/72, de 16 do corrente, encaminhando 
côpia do Parecer do Ministério da Saúde sobre o Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n. 0 15, de 1972, que torna obrigató· 
ria, em todo o territôrio nacional, a fluoretaçáo da água 
para abastecimento, quando exista estação de tratamento, 
e dá outras providências. 

2.2- Ofício do Sr. 1.0 -Secretário d'a Câmara dos 
Deputados 

Sobre retificações nos autógrafos referentes ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 810-B/72 ln.0 41, de 1972, no 
Senado Federal), que institui o Código de Processo CiviL 

2. 3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n.0 50, de 1972, de autoria 
do Senador Flávio Britto. que "altera redação dos arts. 
4.0 e 7.0 , da Lei n.0 5.108, de 21 de setembro de 196ú, 
para o fim de incluir entre os membros dos Conselhos 
Nacional e Estaduais de Trânsito representantes da ln­
dUstria, comércio e agricultura". 

2. 4 - Requerimento 

N.0 133, de 1972, de autoria dos Srs. Senadores Nelson 
Carneiro e Ruy Santos, de urgência para o Projeto de 
Resolução n.0 52, de 1972, que autoriza o Governo do Es­
tado da Guanabara a realizar, através da Companhia 
do MetropoJitano do Rio de Janeiro - METRO, operação 
de financiamento externo, destinado às obras do trecho 
inicial da linha Prioritária do Metrô Carioca. 

2. 5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Transcurso da 
Semana da Asa. 

SENADOR RUY CARNEIRO - Problema da concen­
tração de rendas. Carta recebida do Sr, Rómulo de Al­
meida, referente a discurso que proferiu no Senado sobre 
a atuação da SUDENE no processo de desenvolvimento e 
!zJtegração do Nordeste. 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Homenagem de 
pesar pelo falecimento do Professor Clóvis Corrêa da 
Costa. 

2. 6 - Requerimento 

N.0 134, de 1972, de autoria do Senador Rena to Franco, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado, da Ata 
da Transamazónica e do discurso de saudacão a Sua Ex­
celêncül o Senhor Presidente da República', pronunciado 
por Dom Eurico Krautler, Bispo Prelado do Xingu, em 
nome do povo de Altamira. 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n. 0 117/72, de autorJa do Sr. Senador 
Clodomir Milet, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do díscUrso proferido pelo Chanceler do 
Brasil, Ministro Mário Gibson Barboza, inaugurando os 
trabalhos da 27.a Sessão da Assembléia-Geral da ONU. 
Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 37!72 (n. 0 827-A/72, na 
origem), que prorroga o prazo de validade para as car­
teiras de identidade de estrangeiros "modelo 19". Apro­
vado, após falar na fase de sua discussão o Sr. Senador 
Nelson Carneiro. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 38/72 (n.o 846-B/72, na 
origem), que dá nova redação ao art. 576 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nú­
mero 5.452, de 1.0 de maio de 1943. Aprovado, à sanção, 

Parecer n.0 359, de 1972, da Comissão de Fjnanças, 
sobre as contas da Rede Ferroviária Federal S.A., rela­
tivas ao exercício de 1961, encaminhadas ao Senado pelo 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 46171 <n.O 38-A/71, na 
Câmara). Aprovado, sendo a matéria arquivada. 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 46/71 <n.o 38-A/71, 
na CâmaraJ, que aprova as contas da Rede Ferroviária 
Federal S.A., relativas ao exercício de 1961. Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

4 - ~fATllRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

Projeto de Resolução n.o 52/72 <em regime de ur .. 
gêncía nos termos do Requerimento n.0 133/72, lido no 
expediente). Aprovado, à Comissão de Redação. -
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Redação final do Projeto de Resolução n.o 52/72. 8 - Portaria do Presidente do Senado Federal 
Aprovada, à promulgação. 

9 - Atas das Comissões 5 - DISCURSO APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR SALDANHA DERZI - "Dia do Aviador". 10 - Publicações: 
6 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 

Encerramento. 

7 - Transcrição 
Comissão Permanente de Licitações 

Tomada de Preços n.0 16/72. 

Discurso proferido pelo Chanceler do Brasil, Ministro 
Mário Gibson Barboza, inaugurando os Trabalhos da 
XXVII Sessão da Assembléia-Geral da ONU. 

Tomada de Preços n.0 17/72. 

ATA DA 129.a SESSÃO 
EM 19 DE OUTUBRO DE 1972 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESID9NCIA DOS SRS. CARLOS 
liNDENBERG, RUY CARNEIRO 

E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto - José Lindoso -
Cattete Pinheiro - Milton Trin­
dade - Renato Franco ~ Ale­
xandre Costa - Clodomlr Milet 
- José Sarney - Petrônio .Por­
tella - Helvidio Nunes - Wal­
demar Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire - Ruy Carneiro - Luiz 
Cavalcante - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptista - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - João Calmon 
- Benjamin Farah - Nelson 
Carneiro - José Augusto - Se­
dito Ferreira - Emival Caiado -

11 - Composição dns Comissões Permanentes. 

Osires Teixeira - Saldanha Derzi 
- Accioly Filho - Ney Braga -
Antônio Carlos - Lenoir Vargas 
- Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 40 Srs. Sena. 
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

O Sr. !.O-Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 

DO SR. MINISTRO EXTRAORDINA­
RIO PARA OS ASSUNTOS DO GA­
BINETE CIVIL DA PRESIDllNCIA 
DA REPúBLICA: 

- N.0 912-SAP/72, de 16 do corren­
te, encaminhando cópia do pa~ 
recer do Ministério da Saúde so­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 15, de 1972, que torna obri­
gatória, em todo o território na­
cional, a fluoretação da água 
para abastecimento, quando 
exista estação de tratamento, e 
dá outras providências. 
(A Comissão de S<níde,J 

OFíCIO 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Nos seguintes termos: 

Brasilia, 19 de outubro de 1972. 

N.O 

Retifica autógrafos do Projeto de 
Lei n.0 810-B, de 1972. 

Senhor Secretário: 

Tenho a honra de solicitar a Vos­
sa Excelência as retificações em 
anexo, nos autógrafos referentes ao 
Projeto de Lei n.O 810-B, de 1972, que 
"institui o Código de Processo Civil". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os meus 
protestos de alta estima e mais dis­
tinta consideração. Deputad<J 
Elias Carmo, !.O-Secretário. 

RETIFICAÇOES NOS AUTóGRAFOS 
DO PROJETO DE LEI N.0 810-B 
DE 1972, QUE "INSTITUI O CóDI­
GO DE PROCESSO CIVIL". 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de solicitar a Vossa 
Excelência as seguintes retlflcaçõe~ 
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nos autógrafos referentes ao Projeto 
de Lei n.0 810, de 1972, que "institui 
o Código de Processo Civil". 

Onde se lê: 

Art. 5.0 Se, no curso do processo 
se tornar ... 

Leia-se: 

Art. 5.0 Se, no curso do processo 
tornar-se ... 

Onde se lê: 

Art. 39. Sem instrumento de man­
dado, ... 

Leia-se: 

Art. 39. Sem instrumento de man­
dato, ... 

Onde se lê: 

Art. 41. 

Parágrafo único. ················ 
I- ............................. . 

I!- ............................ . 

Leia-se: 

Art. 41. 

I-

I!- ............................ . 

Parágrafo único. 

Onde se lê: 

Art. 42. 

I - Examinar, em cartório de jus­
tiça e secretaria de Tribunal, autos 
de qualquer procesSo, salvo o dispos­
to no art. 160; 

Leia-se: 

Art. 42. 

I - Examinar, em cartório de jus­
tiça e secretaria de Tribunal, autos 
de qualquer processo, salvo o dispos­
to no art. 157; 

Onde se lê: 

Art. 44. 

§ 3.o A sentença, proferida con~ 
tra ........................... . 

Leia-se: 

Art. 44. 

§ 3.0 A sentença, proferida en-
tre ................................ . 

Onde se lê: 

Art. 46. A parte, que revogar o 
mandato outargado ............... . 

Leia-se: 

Art. 46. A parte, que revogar o 
mandato outorgado ................ . 

Onde se lê: 

Art. 62. Oferecida depois de ini­
ciada a audiência·, seguirá a oposição 
o procedimento ordinário, sendo jul­
gada sem prejuízo ... 

1 

..•••.•..•••• ,. 

Leia-se: 

Art. 62. Oferecida depois de ini­
ciada a audiência, seguirá a oposição 
o procedimento ordinário, sendo jul-
gada sem prejuízo ............ .. 

Onde se lê: 
Art. 84. 

Ill - Em todos os demais proces­
sos em ttue há interersse público, na 
forma determinada p()r lei. 

Leia-se: 

Art. 84. .. ..................... . 
III - Em todos os demais proces­

sos em que há interes:se público, evi­
denciado pela natureza da lide ou 
qualidade da parte. 

Onde se lê: 
Art. 88. As causas cíveis serão 

processadas e decididas, ou simples­
mente decididas pelos órgãos juris­
dicionais, nos Hmites de sua compe­
tência, ressalvada às partes a facul­
dade de instruirem 

Leia-se: 
Art. 88. As causas cíveis serão 

processadas e decididas, ou simples­
mente decididas pelos órgãos jurisdi­
cionais, nos limites de sua competên­
cia, ressalvada às partes a faculdade 
de instituírem . , ...... . 

Onde se lê: 

Art. 96. A ação pessoal 

Leia-se: 
Art. 96 . A ação p~ssoal 

Onde se lê: 

Art. 96. .. ....... 
§ 2.0 Sendo incerto ou desconhe­

cido o domicílio do rêu, será deman-
dado no lugar ...... , .............. . 

Leia-se: 

Art. 96. .. ........ .. 
§ 2.0 Sendo incerto ou desconhe­

cido o domicílio do réu, será ele de-
mandado no foro ......... , 

Onde se lê: 
Art. 102. 

a), b), c) e e) 

Leia~se: 

Art. 102. ........................ 
a), b), c) e d) 

Onde se lê: 
Art. 112. Se o cônhecimento da 

lide depender ..................... . 

Leia-se: 

Art. 112. Se o conhecimento ·da 
lide depender necessariamente 

Onde se lê: 

Art. 112. ... " ....... ' ......... . 
Parágrafo único. Todavia, se a. 

ação penal ... , .................... . 

Leia-se: 

Art. 112. 

Parágrafo único. 
nal .... 

Se a ação pe-

Onde se Iê: 

Art, 113. A competência em ra-
zão ........................ . 

Leia-se: 

Art. 113. 
zão ...... . 

A competência em ra-
. .................... . 

Onde se lê; 

Art. 128. O juiz não se exime de 
sentenciar ou despachar, alegando 
lacuna ou obscuridade da lei. No 
jul?amento da Ude caber-llie-á, pri­
meiro que tudo, aplicar as normas 
jurídicas; nos casos omissos recorre­
rá às disposições concernentes aos 
casos anâlogos e, não as havendo, aos 
costumes e aos princípios gerais de 
direito. 

Leia-se: 

Art. 128. O juiz não se exJme de 
sentenciar ou despachar, alegando 
lacuna ou obscuridade da lei. No jul­
gamento da lide caber-lhe-á apllear 
as normas legais ou costumeiras; nos 
casos omissos recorrerá à analogia e 
aos princípios gerais de direito. 

Onde se lê: 

Art. 136. .. .................... .. 
V - quando parente, consangüíneo 

ou afim, de alguma das partes na U­
nha colateral, até o terceiro gÍ-au; 

Leia-se: 

Art. 136. . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . ' . . 
V - quando parente, consangüíneo 

ou afim, de alguma das partes em li­
nha reta, ou, na lfnha colate~al até 
o terceiro grau; ' 

Onde se lê: 

Art. 143. 
' ..... ·················. 

b) com vista aos procuradores e 
ao Ministério Público; 

Leia-se: 

Art. 143. 

b) com 
Ministério 
Pública; 

vista aos procuradores, ao 
Público, ou à Fazenda 
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Onde se lê: 

Art. !48. O perito tem o dever de 
cumprir o ofício, no prazo que lhe 
assina ............... · · ........ · · · · · 

Leia-se: 

Art. !48. o perito tem o dever de 
cumprir o ofício, no prazo que lhe 
assinala .................. . 

Onde se lê: 

Art. 161. Salvo no Distrito Federal 
e nas Capitais dos Estados, todas as 
petições e documentos que as instruí-
rem não ............... . 

Leia-se: 

Art. 161. Salvo no Distrito Federal 
e nas Capitais dos Estados, todas as 
petições e documentos que instruírem 
o processo, não ................... . 

Onde se lê: 

Art. 161 ......................... . 

§ 1.0 Depois de conferir a cópia~ 
que é isenta de selo, o escrivão .... 

Leia-se: 

Art. 161. 

§ 1.0 Depois de conferir a cópia, 
o escrivão ......................... . 

Onde se lê: 

Art. 182. Suspende-se também o 
curso do prazo por obstáculo criado 
pela parte ou ocorrendo qualquer das 
h\póteses do art. 266, números I, 1I 
e IV; casos em que o prazo será res~ 
títuído por tem igual ao da suspen~ 
são. 

Leia~se: 

Art. 182. Suspende-se também o 
curso do prazo por obstáculo criado 
pela parte ou ocorrendo qualquer das 
hipóteses do art. 266, números I, 11 
e IV; casos em que o prazo será res­
tituído por tempo igual ao que fal­
tava para sua complementação. 

Onde se lê: 

Art. 184. ll: defeso às partes ainda 
que todas estejam de acordo, reduzir 
ou prorrogar os prazos peremptórios. 
O juiz, todavia, poderá ........... . 

Leia-se: 

Art. 184. :t defeso às partes ainda 
que todas estejam de acordo, reduzir 
ou prorrogar os prazos peremptórios. 
O juiz, poderá ..................... . 

Onde se lê: 

Art. 196. Apurada a falta, o juiz 
mandará instaurar o competente pro­
cesso administrativo, ouvindo o ser­
ventuário no prazo de 10 (dez) dias, 
dentro do qua lhe será facultada a 
produção de provas. Não tendo jus-

tlficado o excesso de prazo, aplicar­
lhe-á o juiz uma multa ......... , .. 

Leia-se: 

Art. 196. Apurada a falta, o ju\z 
mandará instaurar o competente pro­
cesso administrativo, ouvindo o ser­
ventuário no prazo de 10 f dez) dias, 
dentro do qual lhe será facultada a 
produção de provas. Não tendo jus­
tificado o excesso de prazo, aplicar-
lhe-á o juiz multa ................ . 

Onde se lê: 

Art. 196. 

Parágrafo único. No caso de rein­
cidência, será submetido a processo 
judic\al. 

Leia-se: 

Art. 196. 

Parágrafo único. No caso de rein­
cidência, será o serventuário subme­
tido a processo judicial. 

Onde se lê: 

Art. 199. Aplicam~se ao órgão do 
Ministêfio Público e ao representante 
da Fazenda Pública as disposições 
constantes dos arts. 200 e 201. 

Leia-se: 

Art. 199. Aplicam-se ao órgão do 
Ministério Público e ao representante 
da Fazenda Pública as disposições 
constantes dos arts. 197 e 198. 

Onde se lê: 

Art. 219 ......................... . 

III - Ao cõnjuge, bem como ao 
descendente, ascendente e irmão do 
morUJ ou parente afim dos mesmos 
graus, no dia do falecimento e nos 
7 (sete) dias seguintes: 

Leia-se: 

Art. 219. 

III - Ao cônjuge, ou qualquer pa­
rente do morto, consangüíneo ou 
afim, em linha ,reta, ou na linha co­
lateral em segundo grau, no dia do 
falecimento e nos 7 (sete) dias se­
guintes; 

Onde se lê: 

Art. 228. Incumbe ao oficial de jus­
tiça procurar o réu em seu domicílto 
ou residência, e, onde o encontrar, in­
timá-lo da citação: 

Leia-se: 

Art. 228. Incumbe ao oficial de jus­
tiça procurar o réu e, onde o encon­
trar, citá-lo: 

Onde se lê: 

Art. 229. Quando, por três vezes, 
o oficial de justiça houver porcura-
do ................................ .. 

Leia-se: 
Art. 229. Quando, por três vezes, 

o oficial de justiça houver procura-
do..... .. ................... .. 

Onde se lê: 
Art. 233. 

III - A publicação do edital no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
uma vez no órgão do Estado ..... . 

Leia-se: 
Art. 233. 

III - A publicação do edital no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
uma vez no órgão oficial ......... . 

Onde se lê: 
Art. 247. 

Parágrafo único. Se o processo ti­
ver corrido, sem conhecimento do 
Ministério Público, o juiz o anulará 
a partir do momento em que devia 
ter sido intimado. 

Leia-se: 
Art. 247. 

Parágrafo único. Se o processo ti­
ver corrido, sem conhecimento do 
Ministério Público, o juiz o anulará 
a partir do momento em que o órgãc 
devia ter sido intimado. 

Onde se lê: 

Art. 255. ll: defeso distr\bu!r a pe­
tição na acompanhada do instrumen. 
ta do mandado, salvo: 

LeJa-se: 

Art. 255. :m defeso distribuir a pe· 
tição na acompanha do instrument( 
do mandado, salvo: 

Onde se lê: 

Art. 273 . O procedimento com un 
é ordinário e sumaríssimo. 

Leia-se: 

Art. 273. O procedimento comun 
é ordinário ou sumaríssimo. 

Onde se lê: 

Art. 279. O réu será. citado par; 
comparecer à audiência, que não s 
realizará em prazo inferior a 10 (dez 
dias contados da citação, nela afere 
cendo defesa e produzindo prova. 

Leia-se: 

Art. 279. o réu será citado par 
comparecer à audiência, que não s 
realizará em prazo inferior a 10 (de2 
dias contados da citação, nela oferE 
cendo defesa escrita ou orai e prc 
duzindo prova. 

Onde se lê: 

Art. 287. O pedido deve ser cert 
o udeterminado.É líciUJ .......... . 
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Leia-se: 

Art. 287. O pedido deve ser certo 
ou determinado. ~ licito .......... . 

Onde se lê: 

Art. 302. 

§ 1.0 Verificam-se a litispendência 
e a .... ... . .................... . 

Leia-se: 

Art. 302. 

§ 1. 0 VerlfJcam-se a Htfspendência 
ou a . . . . ............... . 

Onde se lê: 

Art. 313. A parte oferecerá a ex­
ceção de impedimento ou de suspei­
ção, especificando o motivo da recusa 
I arts. 136 e 137 . A petição, dirigida 
ao juiz da causa, poderá ser instruí­
da com documentos em que o exci­
piente fundar a alegação e conterá o 
rol de testemunhas. 

Leia-se: 

Art. 313. A parte oferecerá a ex­
~eção de impedimento ou de suspet­
~ão, especificando o motivo da recusa 
I arts. 136 e 1371. A petição, dirigida 
:w juiz da causa, poderá ser instruída 
~om documentos em que o excipiente 
fundar a alegação e conterá o rol das 
~stem unhas. 

Onde se lê: 

Art. 314. Despachando a petição, o 
uiz, se reconhecer o impedimento ou 
l suspeição, ordenará a remessa dos 
mtos ao seu substituto legal; em caso 
~ontrário, dentro em 10 (dez) dias, 
lará as suas razões, acompanhadas 
le documentos e de rol de testemu­
lhas, ordenando a remessa dos autos 
~o Tribunal. 

Leia-se: 

Art 314. Despachando a petição, o 
uiz, se reconhecer o impedimento ou 
sus~ição, ordenará a remessa dos 

. utos ao seu substituto legal; em caso 
ontrário, dentro em 10 (dez) dias, 
ará as suas razões, acompanhadas 
le documentos e de rol de testemu­
thas, se houver, ordenando a remes· 
a dos autos ao Tribunal. 

Onde se lê: 

Art. 372. Reputa-se autor do do-
umenton ........................ . 

Leia-se: 

Art. 372. Reputa-se autor do do-
umento . . . . . . . . . . . . ......... . 

Onde se lê: 

Art. 412 ........................ .. 

VIII - Os Presidentes das Assem­
léias Legislativas; 

Leia-se: 

Art. 412. 

VIII - Os Deputados Estaduais; 

Onde se lê; 

Art. 441. O juiz, de ofício ou a re­
querimento da parte, pode, emqqual­
quer fase do processo, inspecionar 
pessoas ou coisas, a fim de se escla-
recer sofre ........................ . 

Leia-se: 

Art. 441. O juiz, de ofício ou a re­
querimento da parte, pode, em qual­
quer fase do processo. inspecionar 
pessoas ou coisas, a fim de se escla-
recer sobre ........................ . 

Onde se lê: 

Art. 443 ......................... . 

II ~ Quando o documento não pu­
der ser apresentado em juízo, sem 
consideráveis despe$as ou graves di~ 
ficuldades; 

Leia~se: 

Art. 443. 

Il - Quando a coisa não puder ser 
apresentada em juízo, sem considerá­
veis despesas ou graves dificuldades. 

Onde se lê: 

Art. 445. A audiência será públi­
ca; nos casos de que t.rata o artigo 
160, realizar-se-á a portas fechadas. 

Leia~se: 

Art. 445. A audiência será públi~ 
ca; nos casos de que trata o artigo 
157, realizar ... se-á a portas fechadas. 

Onde se lê: 

Art. 458. O escrivão lavrará, sob 
ditado o juiz ... , . , ................ . 

Leia-se: 

Art. 458. O escrivão lavrará, sob 
djta.do do juiz , ............... " ... . 

Onde se lê: 

Art. 467. . ...................... . 
§ l.o ........ , .................. , .. 

Leia-se: 
Art. 467 ......................... . 
Parágrafo único. . ............... . 

Qode se lê: 

Art. 468. Denomina-se coisa jul-
gada material o ...... , .......... , .. 

Leia-se: 

Art. 468. Denomina-se coisa julga-
da material a ...................... . 

Onde se lê: 

Art. 475. Passada em julgado a 
sentença de mérito, reputar-se-ão de~ 
duzidas e repelidas todas as alega­
ções defesas exceções que a parte po­
deria opor assim ao acolhimento co­
mo à rejeição do pedido. 

Leia-se: 

Art. 475. Passada em julgado a 
sentença de mérito, reputar-se-ão de­
duzidas e repelidas todas as alegações 
e defesas, que a parte poderia opor 
assim ao acolhimento como à rejeição 
do pedido. 

Oode se lê: 

Art. 477. 

II - Quando no julgamento recorri­
do a interpretação for diversa da que 
lhe haja dado outras turma, câmara, 
grupo de câmaras ou { .... } aras cí­
veis reunidas. 

Leta-se: 

li - Quando no julgamento recor­
rido a ln terpretação for diversa da 
que lhe haja dado outra turma, câ­
mara, grupo de câmaras ou câmara 
cíveis reunidas. 

Onde se lê: 

Art. 481. Argüida a lnconst!tuclo­
nal!dade de lei ou de ato do Poder 
Público, o relator submeterá a ques­
tão à turma ou câmara, a. que tocar 
o conhecimento do processo. 

Leia-se: 

Art. 481. Argüida a inconstitucio­
nalidade de lei ou de ato nonnativo 
do Poder Público, o relator, ouVIdo o 
Mlnlstér!o Público, submeterá a ques­
tão à turma ou câmara a que tocar o 
conhecimento do processo. 

Onde se lê: 

Art. 486 ......................... . 

VIII - Quando lo! Invalidada, ou 
houve fundamento para invalidar, 
confissão, desJstência ou transação, 
em que se fundou a sentença; 

Leia-se: 

Art. 486. 

VIII - Quando houver fundamento 
para invalidar, confissão, desistência 
ou transação, em que se baseou a 
sentença; 

Onde se lê: 

Art. 495. Julgando procedente a 
ação, o Tribunal revogará a sentença 
rescindenda, proferirá novo julga­
mento. 
•• o •••••••• o ••• o o o o o o. o o o •• o o •••• o ••• 
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Leia-se: 

Art. 495. Julgando procedente a 
ação, o Tribunal rescindirá a senten­
ça, proferirá, se tor o caso, novo jul-
gamento ........................... . 

Onde se lê: 

Art. 503 ................... . 

I - Poderá ser Interposto perante 
autoridade judiciária que conheceu do 
recurso principal, dentro de lO !dez) 
dias contados da publicação do des­
pacho, que o recebeu; 

Leia-se: 

Art. 503. 

I - Poderá ser interposto perante 
autoridade judiciária competente pa­
ra admitir o recurso principal, dentro 
de 10 (dez) dias contados da publica­
ção do despacho, que o admitiu; 

Onde se lê: 

Art. 503. .. ...................... . 

Parágrafo único. Ao recurso ade­
sivo se aplicam as mesmas r~ras do 
recurso independente, quanto às con­
dições de admissibilidade, preparo e 
julgamento na instância superior. 

Leia-se: 

Parágrafo único. Ao recurso ade­
sivo se aplicam as mesmas regras do 
recurso independente, quanto ãs con­
dições de admil!slbll\dade, preparo e 
julgamento no ti1bunal superior. 

Onde se lê: 

Art. 512. " " " " " " " " " " " " . 

Parágrafo único. Havendo solida­
riedade ( .... ) asslva, o recurso inter­
posto por um devedor aproveitará aos 
outros, quando as exceç.ões opostas ao 
cr-edor lhe forem comuns. 

Leia-se: 

Art. 512. .. ...................... . 
Parágrafo único. Havendo solida­

riedade passiva, o recurso Interposto 
por um devedor aproveitará aos ou­
tros, quando as defesas opostas ao 
credor lhe forem comuns. 

Onde se lê: 

Art. 517. A apelação, Interposto 
por petição dirigida ao juiz, conterá: 

Leia-se: 

Art. 517. A apelação, Interposta 
por pet.lçãG dirigida ao juiz, eonterá: 

Onde se lê: 

Art. 522. Dentro do prazo de 10 
!dez) dias, contados da data da in-
terposição ......................... . 

Leia-se: 

Art. 522. Dentro do prazo de lO 
!dez) dias, contados da data do rece-
bimento ........................... . 

Onde se lê: 

Art. 528. Deferida a formação do 
agravo, será intimado o recorrido pa­
ra, no prazo de 5 !cinco) dias, indi­
car as peças dos autos, que serão tam­
bém trasladadas, bem como juntar 
documentos novos e dar resposta. 

Leia-se: 

Art. 528. Deferida a formação do 
agravo, será intimado o recorrido pa­
ra, no prazo de 5 (cinco) dias, indi­
car as peças dos autos, que serão 
trasladadas, juntar documentos no­
vos e dar a resposta. 

Onde se lê: 

Art. 537. .. ...................... . 

§ 1.0 O recurso poderá ser inter­
posto dentro em quarenta e oito ho-
ras, contados ...................... . 

Leia-se: 

Art. 537. 

§ 1.0 O recurso poderá ser inter­
posto dentro em 48 (quarenta e oito 
horas), contados .................. . 

Onde se lê: 

Art. 542. Para extração do trasla­
do terá a Secretria do Tribunal o 
prazo de 20 \VInte) dias. 

Leia-se: 

Art. 542. Para extração do trans­
lado terá a Secretaria do Tribunal o 
prazo de 10 !dez) dias. 

Onde se lê: 

Art. 550. Os embargos do declara-
ção ............................... .. 

Leia-se: 

Art. 550. Os embargos da declara-
ção " " " " " " .. " " " " " " " " " . 

Onde se lê: 

Art. 597. A execução é definitiva, 
quando fundada em sentença passa­
da em julgado; é prOV'i.sória, quando a 
sentença for impugnada por recurso, 
recebido só no efeito devolutivo. 

Le\a-se: 

Art. 597. A execução é definitiva, 
quando fundada em sentença passada 
em julgado; é provisória, quando a 
sentença for bnpugnada mediante re­
curso. recebido só no efeito devolutivo. 

Onde se lê: 

Art. 603. Consideram-se em frau. 
de de execução a alienação de bens 

Leia-se: 

Art. 603. Considera-se em fraud1 
de execução a alienação ou oneraçã1 
de bens: 

Onde se lê: 

Art. 603. 

II - Quando, ao tempo da aliena 
ção ou oneração, corria contra o alie 
nante demanda capaz de redu~i-lo 
insolvência; 

Leia-se: 

Art. 603. 

li - Quando, ao tempo da aliem 
ção ou oneração, corria contra o dE 
vedar demanda capaz de reduzi-lo 
insolvência; 

Onde se lê: 

Art. 619. Observar-se-á, na liqu 
dação por artigos, o procedimento 01 
dinârio, regulado no Livro I deste C< 
digo. 

Leia-se: 

Art. 619. Observar-se-á, na liqu 
dação por artigos, o procedimento s1 
marissimo, regulado no Livro 1 des 
Código. 

Onde se lê: 

Art. 633. Depositada a coisa, o ex 
qüente poderá levantá-la antes do jt 
gamento dos embargos, salvo se est 
foram recebidos com sobresta.men 
da execução (artigo 753J. 

Leia-se: 

Art. 633. Depositada a coisa, 
exeqüente poderá levantá-la antes 
julgamento dos embargos, salvo 
estes foram recebidos com sobrest 
mento da execução <artigo 751). 

Onde se lê: 

Art. 640. Qualquer das partes ; 
derá, em 48 {quarenta e oito) hor 
impugnar a escolha feita pela out 
e o juiz decidirá de plano, ou ouvi 
do, quando necessário, um perito 
sua nomeação. 

Leia-se: 

Art. 640. Qualquer das partes 1 
derá, em quarenta e oito (48) hor 
impugnar a escolha feita pela out 
e o juiz decidirá de plano, ou, se t 
cessãrio, ouvido perito de sua nonu 
ção. 

Onde se lê: 

Art. 647. 
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Parágrafo único. O direito de pre­
ferência será exercido no praw de 
cinco (5) dias, contados da escolha da 
proposta, a que alude o artigo 646, 
i 3.0

• 

Leia-se: 
Art. 647. 

Parágrafo único. O direito de pre­
ferência serà exercido no prazo de 
cinco (5) dias, contados da escolha 
da proposta, a que alude o artigo 644, 
§ 3.0 

Onde se lê: 
Art. 650. Tratando-se de contrato, 

Leia-se: 
Art. 650. Tratando-se do contrato, 

I 
Onde se lê: 

Art. 663. O oficial de ju.stlça, não en­
contrando o devedor, seqüestrar-lhe-á 
tantos bens quantos bastem para ga­
rantir a execução. 

Leia-se: 
Art. 663. O oficial de justiça, não 

encontrando o devedor. arrestar-lhe-á 
tantos bens quantos bastem para ga­
rantir a execução. 

Onde se lê: 

Art. 680. O juiz autorizará a venda 

Leia-se: 

Art. 680. O juiz autorizará a alie-
nação .............................. . 

Onde se lê: 

Art. 680. .. ...................... . 
Parágrafo único. Quando uma das 

partes requerer a venda ............ . 

LeJa-se: 

Art. 680. .. ...................... . 
Parágrafo único . Quando uma das 

partes requerer a alienação ........ . 

Onde se lê: 

Art. 696. 

VI - A comunicação de que, se o 
bem não for arremata do em praça, se­
guir-se-á, meia hora depois, a sua 
venda a quem mais der. 

Leia-se: 

Art. 696. 

VI - A comunicação de que, se o 
bem não for arrematado em praça, 
seguir-se-á, meia hora depois, a sua 
alienação a quem mais der. 

Onde se lê: 

Art. 696. 

§ 1.0 No caso do artigo 694, II, 
constará do edital o valor da última 
cotação anterior ao dia do leilão. 

Leia-se: 

Art. 696. 

! 1.0 No caso do artigo 694, II, 
constará do edital o valor da última 
cotação anterior a expedição deste. 

Onde se lê: 

Art. 697. 

~ 2.0 A segunda publicação sairá 
no dia da venda judicial; .......... . 

Leia-se: 

Art. 697. 

§ 2.0 A segunda publicação sairá 
no dia da alienação judicial; 

Onde se lê: 

Art. 700. A arrematação far-se-á 
com dinheiro à vista, ou prazo 

Leia-se: 

Art. 700. A arrematação far-se­
á com dinheiro à vista, ou a prazo 

Onde se lê: 

Art. 702. Será suspensa a arrema­
tação, logo que o produto da venda 

Leia-se: 

Art. 702 . Será f)uspensa a arrema­
tação, logo que o produtc da aliena-
ção ............. , ..................• 

Onde se lê: 

Art. 707. Quando a penhora recair 
sobre imóvel. far-se-á a venda em 
praça. 

Leia-se: 

Art. 707. Quando a penhora recair 
sobre imóvel, far-.se-á a alienação em 
praça. 

Onde se lê: 

Art. 708. Não se efetuará a praça 
de imóvel hipote~ado ou emprazada, 
sem que seja notiflcado ............ . 

Leia-se: 

Art. 708. Não se efetuará a praça 
de imóvel hipotecado ou emprazada, 
sem que seja intimado ............. . 

Onde se lê: 

Art. 7ll. Quando o imóvel de in­
capaz não alcançar em praça pelo me­
nos 80% (oitenta por cento> do valor 
da avaliação, o juiz o confiará à guar­
da e administração de depositário idô­
neo, adiando a venda pelo prazo de 
um ( 1) ano. 

Leia-se: 

Art. 711. Quando o Imóvel de in­
capaz não alcançar em praça pelo 
menos 80% (oitenta por cento) do va­
lor da avaliação, o juiz o confiará à 

guarda e administração de depositário 
idôneo, adiandp a .alienação pelo pra­
zo de um (1) ano. 

Onde se lê: 

Art. 711. 

§ 1.0 Se, durante o adiamento, lll­
gum pretendente assegurar, mediante 
caução idônea, o preço da avaliação, o 
juiz ordenará a venda em praça. 

Leia-se: 

Art. 711. 

§ 1.0 Se, durante o adiamento1 al­
g·um pretendente assegurar, mediante 
caução idônea, o preço da avaliação, 
Q juiz ordenará a alienação em praça. 

Onde se lê: 

Art. 711. 

§ 2.0 Se o pretendente à arremata­
ção se arrepender, o juiz lhe imporá 
a multa de 20% (vinte por cento), em 
benefício .......................... . 

Le.ia-se: 

Art. 711. 

§ 2.0 Se o pretendente à arremata­
ção se arrepender, o juiz lhe imporá a 
multa de 20% (vinte por cento), 10-
l~r~ o preço da avaliação, em bene-
ftcto ............................•..• 

Onde se lê: 

Art. 711. 

1 4.° Findo o prazo do adiamento, 
o imóvel será vendido na forma pre­
vista no artigo 698, VI. 

Leia-se: 

Art. 711. 

1 4.0 Findo o prazo do adiamento, 
o imóvel será allenado na forma pre­
vista no artigo 696, VI. 

Onde se lê: 

Art. 712. Quando o Imóvel admi­
tir cômoda divisão, o juiz, a requeri­
mento do devedor, ordenará a aliena­
ção judicial de parte dele, desde que 
suficiente para pagar o credor. 

Leia-se: 

Art. 712. Quando o Imóvel admi­
tir cômoda divisão, o juiz, a requeri­
mento do devedor, ordenará a aliena­
ção j ucticial de parte dele, desde que 
suficiente para pagar o credor, 

Onde se lê: 

Art. 714. Ressalvados os casos de 
competência de corretores da Câmara 
Sindical, todos os demais bens penho­
rados serãa vendidos em leilão púM 
blico. 
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Leia-se: 

Art. '714. Ressalvados os casos de 
competência de corretores da Câmara 
Sindical, Wdos os demais bens penho­
rados serão alienados em leilão pú­
bllco. 

Onde se lê: 

Art. 715. 

I - Publicar o edital, anunciando 
a venda; 

Leia-se: 

Art. 715. 

I - Publicar o edital, anunciando a 
alienação; 

onde se lê: 

Art. 725. 

§ 2.o Surgindo licitação, constará 
da carta a sentença de adjudicação, 
além das peças, exigidas pelo artigo 
713, I a V. 

Leia-se: 
Art. 725. 

§ 2.0 Surgindo licitação, constará 
da carta a sentença de adjudicação, 
além das peças, exigidas pelo artigo 
713, I a IV. 

Onde se lê: 
Art. 743 .......................... . 

§ 1.0 Se o devedor não pagar, sem 
se ................................. . 

Leia-se: 
Art. 743. 

§ 1.0 Se o devedor não pagar, nem 
se ................................. . 

Onde se lê: 
Art. 769. É lícito ao dever, a todo 

tempo ............................ .. 

Leia-se: 
Art. 769. É licito ao devedor, ou ao 

seu espólio a todo tempo .......... .. 

Onde se lê: 
Art. 780. Se, quando for organiza­

do o quadro geral dos credores, os bens 
da massa já ti verem sido vendidos .. 

Leia-se: 
Art. 780. Se, quando for organiza­

do o quadro geral dos credores, os bens 
da massa já tiverem sido alienados .. 

Onde se lê: 
Art. 781. Ouvidos todos os interes­

sados sobre o quadro geral dos credo­
res, o juiz proferirá sentença. 

Leia-se: 
Art. 781. Ouvidos todos os Interes­

sados sobre o quadro geral dos credo-

res, no prazo de dez dias o juiz pro­
ferirá sentença. 

Onde se lê: 

Art. 782. Havendo impugnação por 
credor ou pelo devedor, o juiz desig­
nará audiência de instrução e julga­
mento, deferindo a produção de pro­
vas. 

Leia-se: 

Art. 782. Havendo Impugnação pe­
lo credor ou pelo devedor, o juiz defe­
rirá, quando necessário, a produção 
de provas e em seguida proferirá de­
cisão. 

Onde se lê: 

Art. 786. Os bens do devedor pOde­
rão ser arrecadados no mesmo pro­
cesso, a requerimento de qualquer cre­
dor incluído no quadro geral. a que 
se refere o artigo 779, procedendo-se 
à sua venda e à distribuição do res­
pect~vo produto aos credores, na pro­
porçao dos seus saldos. 

Leia-se: 

Art. 786. Os bens do devedor po­
derão ser arrecadados no mesmo pro­
cesso, a requerimento de qualquer cre­
dor incluído no quadro geral, a que 
se refere o artigo 779, procedendo-se 
à sua alienação e à distribuicão do 
respecti:yo produto aos credorês, na 
proporçao dos seus saldos. 

Onde se lê: 

Art. 797. :m lícito ao cônjuge, ao 
descendente, ou ao ascendente do de­
vedor remir todos ou quaisquer bens 
penhorados, ou arrecadados no pro­
cesso de insolvência, depositando o 
preço por que foram vendidos ou ad­
judicados. 

Leia-se: 

Art. 797. É lícito ao cônjuge, ao 
descendente, ou ao ascendente do de­
vedor remir todos DU quaisquer bens 
penhorados, ou arrecadados no pro­
cesso de insolvência, depositando o 
preço por que foram alienados ou ad­
judicados. 

Onde se lê: 

Art. 811. 

II - O nome, a profissão 

Leia-se: 

Art. 811. 

. I~ - O nome, o estado civil, a pro-
fiSsao .............................. . 

Onde se lê: 

Art. 813. Não sendo contestado o 
pedido, presumir-se-ão aceitos pelo 
requerido, como verdadeiros, os fatos 
alegados pelo requerente (artigos 289 
e 323); ............................ .. 

Leia·se: 

Art. 813. Não sendo contestado o 
pedido, presumir-se-ão aceitos pelo 
requerido, como verdadeiros, os fatos 
alegados pelo requerente (artigos 289 
e 323); ............................ . 

Onde se lê: 

Art. 813 .......................... . 

Parágrafo único. Se o requerido 
responder no razo legal, .......... , .. 

Leia-se: 
Art. 813. 

Parágrafo único. Se o requerido 
responder no prazo legal, .......... . 

Ond'e se lê: 
Art. 815. A medida decretada po­

derá ser substituída por caução, .... 

Leia-se: 

Art. 8!5. A medida decretada po­
derá ser substituída pela prestação de 
caução, ............................ . 

Onde se lê: 

Art. 821. Sem prejuízo do disposto 
no art. 19 o requerente ........... .. 

Leia-se: 

Art. 821. Sem prejuízo do disposto 
no art. 17 o requerente ........... .. 

Onde se lê: 
Art. 821. 

III - Se ocorrer a cessação da efi­
cácia da medida, em qualquer dos ca­
sos previstos no artigo 820 deste Có­
digo; 

Leia-se: 
Art. 821. 

III - Se ocorrer a cassação da efi­
cácia da medida, em qualquer dos ca­
sos previstos no art. 818 deste Có-
digo; .. .. .. .. .. .......... .. 

Onde se lê: 
Art. 821. 

IV - Se o juiz acolher. no procedi­
mento cautelar, a alegação de deca­
dência ou de prescrição do direito do 
ouutor <art. 820). 

Leia-se: 
Art. 821. 

IV - Se o juiz acolher, no procedi­
mento cautelar, a alegação de deca­
dência ou de prescrição do direito do 
autor I art. 820). 

Onde se lê: 

Art. 829. 

I - Tanto que intimado, pagar ou 
depositar em juizo a impertâncla da 
dívida, mais honorários ............ . 



Outubro de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira H 1793 

Leia-se: 

Art. 829. 

I - Tanto que intimado, pagar ou 
depositar em juízo a importância da 
dívida, mais os honorários ........ . 

Onde se Iê: 

Art. 856. Observar~se-á, quanto ao 
procedimento, no que couber o dis­
posto nos artigos 352 a 364 e 386 e 
383. 

Leia-se: 

Art. 856. Observar-se-á, quanto ao 
procedimento, no que couber o dis­
posto nos artigos 356 a 364 e 382 e 
383. 

Onde se lê: 

Art. 861. A prova pericial realizar­
se-á conforme o disposto nos artigos 
420 a 441. 

Leia-se: 

Art. 86l..A prova pericial realizar­
se-á conforme o disposto nos artigos 
121 a 440. 

Onde se lê: 

Art. 889. Apresentado o laudo que 
reconheça a gravidez, o juiz, por sen­
tença, declarará a requerente inves­
tida na posse dos direitos que assis­
tiam ao nascituro. 

Leia-se: 

Art. 889. Apresentado o laudo que 
reconheça a gravidez, o juiz, por sen­
tença, declarará a requerente inves­
tida na posse dos direitos que assis­
tam ao nascituro. 

Onde se lê: 

Art. 897. 

III - Pratica outra qualquer ino­
vação ilegal no estado do fato. 

Leia-se: 

Art. 897. 

III - Pratica outra qualquer ino-
mção ilegal no estado de fato. 

Onde se lê: 

Art. 934. 

§ 3. 0 Se o réu apresentar as con­
;as dentro do prazo estabelecido no 
Jarágrafo anterior, seguir-se-á o pro­
!edimento do § 1.0 deste artigo; em 
~asa contrário, apresentá-las-á o au­
;or dentro em 10 (dez) dias, sendo as 
~antas julgadas segundo o prudente 
Lrbítrio do juiz, que poderá determi­
lar, se necessário, a realização do 
~xame pericial contábil. 

Leia-se: 

Art. 934. 

§ 3.0 Se o réu apresentar as contas 
dentro do prazo estabelecido no pará­
grafo anterior, seguir-se-á o procedi­
mento do § 1.0 deste artigo; em caso 
contrário, apresentá-las-á o autor 
dentro em 10 (dez) dia.s, sendo as 
contas julgada.s segundo o prudente 
arbítrio do juiz que poderá determi­
nar, se necessário, a realízação do 
exame pericial contábil. 

Onde se lê: 

Art. 935. Aquele que estiver obri­
gado a prestar contas requererá a ci­
tação do réu para, no prazo de 5 (cin­
co) dias, aceitá-los ou contestar a 
ação. 

Leia-se: 

Art. 935. Aquele que estiver obri­
gado a prestar contas requererá a ci­
tação do réu para, no prazo de 5 (cin­
co) dias, aceitá-las ou contestar a 
ação. 

Onde se lê: 

Art. 996. 
Art. 977. 
Art. 998. 

Leia~se: 

Art. 996. 
Art. 997. 
Art. 998. 

Onde se lê: 

Art. 1. 004. Compete ao investi­
mento: 

Leia~se: 

Art. 1. 004. Compete ao inventa­
riante: 

Onde se lê: 

Art. 1. 039. Pago o imposto de 
transmissão causa mortis e junta 

Lela~se: 

Art. 1.039. Pago o imposto de 
transmissão causa mortis e juntas 

Onde se lê: 

Art. 1.042. A partilha, amigável, 
lavrada em instrumento público, re­
duzida a termo nos autos do inven­
tárío ou constante de escrito parti­
cular homologado pelo juiz, pode ser 
anulada, por dolo, coação, erro es­
sencial ou intervenção de incapaz. 

Leia-se: 

Art. 1.042. A partilha amigável, la­
vrada em instrumento público, redu­
zida a termo nos autos do inventário 
ou constante de esCrito particular 
homologado pelo juiz, pode ser anula .. 
da, por dolo, coação, erro essencial ou 
intervenção do incapaz. 

Onde se lê: 

Art. 1. 042. 

li - No de erro ou dolo, no dia ... 

Art. 1.042. 

II - No de erro ou dolo, do dia 

Onde se lê: 

Art. 1. 048. Recolhido o imposto de 
transmissão causa mortis e junta aos 
autos .............................. . 

Leia-se: 

Art. 1. 048. Recolhido o imposto de 
transmissão causa mortis e juntas aos 
autos. . ........................... . 

Onde se lê: 

Art. 1. 055. 

I - Ao ausente, se não o tiver; 

Leia-se: 
Art. 1. 055. 

I - Ao ausente, se o não tiver; 

Onde se lê: 

Art. 1. 061. Os embargos podem ser 
opostos a qualquer tempo no proces­
so de conhecimento enquanto não 
transitada em julgado a sentença, é, 
no processo de execução, até cinco 
dias depois ......................... . 

Leia-se: 

Art. 1. 061. Os embargos podem ser 
opostos a Qualquer tempo no proces­
so de conhecimento enquanto não 
transitada em julgado a sentença, e, 
no processo de execução, até cinco 
(5) dias depois ...............•..... 

Onde se lê: 

Art. 1. 073. 

11 - Quando em outra causa sen-
tença . . . . . ...................... . 

Leia-se: 

Art. 1.073. 

!I - Quando em outra causa, sen~ 
tença. . ......................... , .. 

Onde se lê: 

Art. 1. 079. . ................ , ... . 
§ 4.0 Os serventuárias .......... . 

Leia-se: 

Art. 1.079. . ................ , ... . 
§ 4.0 Os serventuários .......... . 

Onde se lê: 

Art. 1. 082. Quem houver dado 
causa ao rie.saparecimento dos autos 
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responderá pelas custas da restaura­
ção, sem prejuízo do prrcedimento 
criminal que couber. 

Leia-se: 

Art. 1. 082. Quem houver da do 
causa ao desaparecimento dos autos 
responderá pelas custas da rest~';lra­
ção, sem prejuízo da responsabilida­
de civil ou penal que ocorrer. 

Onde se lê: 

Art. I. 083. 

§ 1.0 Efetuada a penhora da coi­
sa vendida, é licito a qualquer das 
partes, nu ·curso do processo, re_que­
rer-lhe a venda judicial em leilao. 

Leia-se: 

Art. 1.083. 

§ 1.0 Efetuada a penhora da coisa 
vendida, é licito a qualquer das par­
ves, no curso do processo, req_uerer-lhe 
a alienação judicial em leilao. 

Onde se lê: 

Art. 1.090. 

III - Tendo expirado o prazo a que 
se refere o artigo 1. 098, I; 

Leia-se: 
Art. 1.090. 

111 - Tendo expirado o prazo a que 
se refere o artigo 1. 088, I; 

Onde se lê: 
Art. 1. 092. . .................... . 
III - Os legalmente impedidos de 

servir como juiz (artigo 136), o nos 
suspeitos de parcialidade (artigo 137). 

Leia-se: 

Art. 1.092. 

III - Os legalmente impedidos de 
servir como juiz (artigo 136), ou os 
suspeitos de parcialidade <artigo 1371. 

Onde se lê: 
Art. 1.108. 

II - Os fundamentos da decisão, 
mencionando-se expressamente se es­
ta to! ditada por eqüidade; 

Leia-se: 

Art. 1.108. 

II - Os fundamentos da decisão, 
mencionando-se expressamente se 
esta foi datada por eqüidade; 

Onde se lê: 

Art. 1.128. A venda será feita pelo 
maior lance oferecido, ............. . 

Leia-se: 

Art. 1.128. A venda será feita pelo 
mai"or lanço oferecido, .. , ...... , ... . 

Onde se lê: 

Art. 1.140. 

Parãgrafo único. Assinado o termo 
de aceitação da testamentária, .... 

Leia-se: 

Art. 1.140. 

Parágrafo Unico. Assinado o ter­
mo de aceitação da testamentaria, .. 

Onde se lê: 

Art. 1.148. O estamenteiro ...... . 

Leia-se: 

Art. 1.148. O testamenteiro ..... 

Onde se lê: 

Art. 1.165. Ultimada a arrecada­
ção, o juiz mandará expedir edital, 
que será estampado três vezes, 

Leia-se: 

Art. 1.165. Ultimada a arrecada­
ção, o juiz mandará expedir edital, 
que será estampado três f3) vezes, 

Onde se lê: 

Art. 1.180. 

III ~ Quando o ausente contar oi­
tenta (80) anos de idade e houverem 
decorrido cinco anos 151 ..... . 

Leia-se: 

Art. 1.180. 

III - Quando o ausente contar oi­
tenta f80) anos de idade e houverem 
decorrido cinco (5) anos ......... · 

Onde se lê: 

Art. 1.181. Regressando o ausen-
te nos dez anos seguintes ......... . 

Leia-se: 

Art. 1.181. Regressando o ausen-
te nos dez 00) anos seguintes ..... . 

Onde se lê: 

Art. 1. 227. As cartas precatórias 
citatórias, probatórias, ....... . 

Leta-se: 

Art. 1. 227. As cartas precatórias, 
citatórias, probatórias, ............. . 

Onde se lê: 

Art. 1.232. 

XV - As arribadas forçadas (ar­
tigos 772 a 773) . 

Leia-se: 

Art. 1.232. 

XV ~ As arribadas forçadas larti­
gos 772 a 775). 

Câmara dos Deputados, em 19 dE 
outubro de 1972. 

(A Com18são Especial.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - O expediente lido irá ~ 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei. qu1 
será lido pela Sr. 1.0 -Secretário. 

:€ lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 50, de 1972 

Altera redação dos arts. 4.o e "'.c 
da Lei n.0 5.108, de 21 de setem 
bro de 1966, para o fim de inclui 
entre os membros dos Conselho 
Nacional e Estaduais de Trânsit 

-representantes da indústria, co 
tn.ércio e agricultura. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 4.0 , da Lei n.0 5.101 
de 21 de setembro de 1966 <Códig 
Nacional de Trânsito) vigorará cor 
a seguinte redação: 

"Art. 4.0 O Consl.Üho Nacional d 
Trânsito, com sede no Distrit 
Federal, subordinado diretamen~ 
ao Ministério da Justiça, é o ôi 
gão máximo normativo da cc 
ordenação política e do sistem 
nacional de trânsito e compOJ 
se-á dos seguintes membros, te4: 
nicamente capacitados em a~ 
suntos de trânsito: 

a) um presidente, de nível un 
versitário, de livre escolha C 
Presidente da República; 

b) do Diretor-Geral do Depart: 
menta Nacional de Trânsito; 

c) um representante do Depa: 
tamento Nacional de Estradas c 
Rodagem; 

d} um representante do Estadj 
Malor do Exército; 

e} um representante do Depart: 
mento Federal de Segurança P1 
blica; 

f) um representante do Minlst 
rio da Educação e Cultura; 

g) um representante do Minist 
rio das Relações Exteriores; 

h) um representante da Conf 
deracão Brasileira de Automol 
lismÓ; 

i) um representante da Conf 
deração Naci-onal de. Transport 
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Terrestres (categoria dos traba­
lhadores de transportes rodovil\­
riosJ; 

j) um representante do "Touring 
Club do Brasil"; 

I) um representante do órgão má­
ximo nacional de Transporte Ro­
doviário de Carga; 

m) um representante do órgão 
máximo nacional de Transporte 
Rodoviário de Passageiros; 

n) um representante da Confe­
deração Nacional da Indústria: 

o) um representante da Confe­
deração Nacional da Comércio; 

p) um representante da Confe­
deração Nacional da Agricultura. 

§ 1.0 O mandato do.s membros do 
Conselho Nacional de Trânsito 
será de (dois) 2 anos, admitida 
a recondução. 

§ 2.0 Os representantes das en­
tidades referidas nas letras h a p, 
deste artigo, serão escolhidos 
pelo Presidente da República en­
tre os nomes indicados por elas, 
em listas tríplices." 

Art. 2.0 o art. 7.o, da Lei número 
5.108, de 21 de setembro de 1966 (Có­
digo Nacional de Trânsito l, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7.0 Em cada Estado haverá 
um Conselho Estadual de Trânsi­
to, composto de (dez) lO mem­
bros, tecnicamente capacitados 
em assuntos de trânsito, a saber: 

a) um presidente, de nível uni­
versitário; 

b) um representante do órgão ro­
doviário estadual: 

c) um representante do órgão ro­
doviário dos municípios: 

d) um representante do Departa­
mento Estadual de Trânsito; 

e} um representante do órgão 
máximo do transporte rodoviário 
de carga; 

f) um representante do órgão 
máximo do transporte rodoviário 
de passageiros: 

g) um oficial do Exército, de pre­
ferência com curso do Estado­
Maior; 

h) um representante do órgão 
sindical patronal de âmbito es­
tadual da indUstria; 

i) um representante do órgão 
sindical patronal de âmbito es­
tadual do comêrcio; 

j > um representante do órgão 
sindical patronal de âmbito esta­
dual da agricultura." 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publlcação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Justificação 

O Código Nacional de Trânsito, 
instituído pela Lei n.O 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, e modificada pelo 
Decreto-lei n. 0 237, de 23 de fevereiro 
de 1967, previu um Conselho Nacional 
de Trânsito, órgão normativo nacional 
máximo em matéria de trânsito, as~ 
sim como, para que se considerassem 
devidamente as peculiarJdades regia~ 
nais, criou também nos Estados os 
Conselhos Estaduais de Trânsito. 

Na composição de um e outros Con~ 
selhos, ao lado de conselheiros gover~ 
namentais, Jncluiu o legislador re~ 
presentantes dos usuários de veículos 
(Confederação Brasileira de Automo­
bJli.smo, Confederação Nacional de 
Transport~s Terrestres, etc.) 

Deixou o legislador do Código de 
levar em conta a ne~essidade de a in~ 
dústria, o comércio e a agricultura 
terem representantes, tanto no Con­
selho Nacional, quanto nos Conselhos 
Estaduais, o que nos parece omissão 
demandando urgente reparação, uma 
vez que tais setores de atividade não 
só poderão oferecer valiosa colabo~ 
ração ao estudo dos problemas que 
competem a esses órgaos equacionar 
e solucionar. como. ainda, neles ex~ 
porem questões que digam respeito 
aos respectivos interesses e assim, 
também, concorrer para que se evi­
tem medidas inadequadas aos seus 
representados. 

Isto vem a propósito de Resoluções 
recentemente adotadas pelas autori· 
dades executivas de trânsito em São 
Paulo e noutros Estados, decorrentes 
de normas editadas pelos .seus Con­
selhos Estaduais de Trânsito. Trata~ 
se da regulamentação do exercício da 
função de carroceiro e de charreteiro, 
bem como do licenciamento de veí­
culos de tração animal, que vieram 
ofender profundamente de respeitâ­
veis interesses de milhares e milha­
res de pequenos e médios agriculto­
res. Com efeito, o Conselho Estadual 
de Trânsito de São Paulo - e segun­
do se sabe os de outras unidades tam­
bém - criou uma série de exigências 
para o registro desses profissionais e, 
bem assim, para o licenciamento dos 
veículos e dos animais neles utiliza­
dos. Estabeleceu, ainda, restrições ao 
uso de tais veículos nos municípios ! e 
não somente nas cidades) com mais 
de 20.000 habitantes. 

Entretanto, preocupados com esses 
profissionais e seU8 veículos_ deixou 
o referido Conselho Estadual de 

Trânsito de considerar que as nonnas 
estabelecidas iriam causar dificulda­
des aos pequenos e médios empresá­
rios rurais (pois que os grandes geral­
mente usam apenas os veículos auto­
motores). 

Tais dificuldades são óbvias. Em 
primeiro lugar, as exigências quanto 
ao registro do.s condutores dos veí­
culos são onerosas, pois longo é o rol 
dos documentos que precisam ser 
apresentados sà autoridades, inel~in­
do até certificado de antecedentes 
criminais, fotocópias de documentos 
eleitorais, militares, etc. devendo-se 
mencionar ainda que os candidatos 
deverão saber ler e escrever. 

No que toca aos veículos, o des.co­
nhecimento das peculiaridades da 
economia das empresas rurais é fla­
grante, porque se impede que o pro­
prietário do animal registrado o uti­
lize em outros serviços, o que eviden­
temente causará transtornos ao fun­
cionamento da.s pequenas e médias 
empresas. 

Como se vê, o objetivo preconizado 
no projeto é doo mais Importantes e 
oportunos uma vez que, permitida le­
galmente a participação de represen­
tantes da indústria, do comércio e da 
agricultura nos Conselhos Nacional e 
Estaduais de Trânsito, muJtas medidas 
inadequadas como a aqui apontada 
serão evitadas no nascedouro, sem 
que seja preciso os respectivos ór­
gãos de classe se movimentarem pos­
teriormente para tentar revogá-las. 

Ademais disso, considerados os mo­
tivos que levaram o legislador a com­
por os Conselhos Nacional e Estaduaí<; 
de Trânsito, concedendo assento a 
representantes de várias entidades f 

órgá<Js inclusive a representação df' 
usuários de veículos, verifica-se dP 
pronto, que a pretensão dos seiores 
patronais da indústria, comércio e 
agricultura, é perfeitamente válida e 
justa. 

Sala das Sessões, em 19 de outubro 
de 1972. - Flávio Britto. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 237, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Modifica o Código Nacional de 
Trânsito. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o arti­
go 9.0

, § 2,0
, do Ato Institucional n,0 

4, de 7 de dezembro de 1966, decreta: 

Art. 1.0 Os artigos 3.0 , 4.0 , e U Vl, 
2.0

, 5.0
, 7.0

, caput, e ~ 1.0 , 14, 20. 23, § 
1.0

, 25, 32, parágrafo único, 33, 35, 37, 
! 2.0 , 43, ! 2.0, 35, 60, §! 1.o e 3.o, 6!. 
73, 81, 103, § 1.", 112, 113, 114, 115 e 
116, do Código Nacional de Trârstto 
<Lei número 5.108, de 21 de setembro 
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de 1966), passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

Art. 4. 0 O Conselho Nadonal de 
Trânsito, com sede no Distrito 
Federal, subOrdinado diretamente 
ao Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores, é o órgão máximo nor­
mativo da coordenação da políti­
ca e do sistema nacional de trân­
sito e compor-se-á dos seguintes 
membros, tecnicamente capacita­
dos em assuntos de trânsito: 

a) um presidente, de nível uni­
ver.sitàrio, de livre escolha do 
Presidente da República; 

b) do Diretor-Geral do Departa­
mento Nacional de Trânsito; 

c) um representante do Departa­
mento Nacional de Estradas de 
Rodagem; 

d) um representante do Estado.­
Maior do Exército; 

e) um representante do Departa­
mento Federal de Segurança Pú­
blica; 

f) um representante do Ministé­
rio da Educação e Cultura; 

g) um representante do Ministé~ 
rio das Relações Exteriores; 

h) um representante da Conf€­
deração Brasileira de Automobi­
lismo; 

i) um representante da Confe­
deração Nacional de Transportes 
Terrestres (categoria dos traba­
lhadores de transportes rodoviá­
rios); 

j} um representante do Touring 
Club do Brasil; 

1) um representante do órgão 
máximo nacional de Transporte 
Rodoviário de Carga; 

m) um representante do órgão 
máximo nacional do Transporte 
Rodoviário de Passageiros. 

§ 1.o o mandato dos membros do 
Conselho Nacional de Trânsito se­
rá de dois anos, admitida a re­
condução. 

§ 2.0 Os representantes das en­
tidades referidas nas alíneas h, i, 
j, e I, deste artigo, serão escolhi­
dos pelo Presidente da República, 
dentre os nomes indicados por 
elas, em lista tríplice." 

Art. 7.0 Em cada Estado haverá 
um Conselho de Trânsito compos­
to de 7 membros, tecnicamente 
capacitados em assuntos de trân­
sito, a saber: 

a) um Presidente de nível uni­
versitário; 

b) um representante do órgão 
rodoviário estadual; 

c) um representante do órgão 
rodoviário dos Municípios; 

d) um representante do Depar­
tamento Estadual de Trânsito; 

e) um representante do órgão 
máximo do transporte rodoviário 
de carga; 

f) um representante do órgão 
máximo do transporte rodoviário 
de passageiros; 

g) um oficial do Exército de pre­
ferência com curso do Estado­
maior. 

As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Transportes, Comuni· 
caç6es e Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O projeto lido será pu­
blicado e, em seguida, irá às comis­
sões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, requeri· 
mento que será lido pelo Sr. 1.0 -Se­
cretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 133, de 19'72 

Requeremos urgência, nos termos do 
art. 374, alínea b, do Regimento In­
terno, para o Projeto de Resolução, 
n.O 52, de 1972, que autoriza o GOver­
no do Estado da Guanabara a realizar, 
através da Companhia do Metropoli. 
tano do Rio de Janeiro - METRO, 
operação de financiamento externo, 
destinado às obras do trecho inicial 
da Linha Prioritária do METRô Ca­
rioca, 

Sala das Sessões, em 19 de outubro 
de 1972. - Nelson Carneiro, Ruy 
Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O requerimento que aca· 
ba de ser lido será votado no fim da 
Ordem do Dia, na forma do disposto 
no art. 378. II, do Regimento Inter­
no. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Lourival Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: estamos, 
mais uma vez, comemorando em todo 
o País o transcurso da "Semana da 
Asa", acontecimento que se repete a 
cada ano e cuja importância é de to­
dos nós conhecida. Não poderia dei~ 
xar de aludir a tão significativas ce· 
lebrações, que de muitos anos me to­
cam profundamente, como por mais 
de uma vez tive oportunidade de sa­
lientar, quando exercendo mandato de 
representante de Sergipe, na Câma­
ra dos Deputados. 

A "Semana da Asa" adquiriu, atra­
vés dos anos, claro sentido de uma 
festa nacional, da qual participa com 
entusiasmo o povo brasileiro. Isso em 
decorrência da admiração que todos 
votamos à Fôrça Aérea Brasileira e, 
sobretudo, da enorme estima que por 
ela temos. Mais do que natural, ine­
vitável que assim fosse, tantos e tão 
relevantes os serviços prestados ao 
Brasil pela mais nova de nossas cor­
porações militares. 

Poder-se-ia dizer que o fascínio que 
o avião exerce sobre a mente huma­
na contribui para o êxito das come­
morações que a cada ano são reali­
zadas em todo o território nacional. 
Isto não bastaria, no entanto, para 
dar à "Semana da Asa" as proporções 
que assume todo ano. :€ que o povo 
brasileiro, ao lado de sua admiração. 
devota grande amor aos nossos sol­
dados do ar. E isto não é difícil de 
ser explicado, pois aqui identificamoe 
sólida gratidão de nossa gente pelm 
imensos serviços prestados ao Bra.si~ 
pela FAB. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Ex.~ 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Senado1 
Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Ainda ontem 
conversando com um representante d< 
Acre na Câmara dos Deputados, des· 
tacava S. Ex.a o que a Força Aére~ 
Brasileira fez, no Norte e Noroestt 
brasileiros, principalmente na aber 
tura de campos, num trabalho mei1 
ousado,' em que aviões desciam, lan 
cavam tonéis com matérias carbu 
i-antes, para abrir e destruir a mata 
Depois entravam os destocadore.­
abrindo pequenos campos de pous• 
que possibilitassem a descida do 
aviões do Correio Aéreo Nacional. As 
sim, nossa admiração pela Força Aé 
rea Brasileira tem que ser sempr 
crescente, porque, de fato, essa Arm 
tem prestado ao Brasil os mais assi 
nalados serviços. 

O Sr. Benjamin Farah - Perm.it 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BATISTA- Cor 
muita honra, eminente Senador Ben 
j amln Farah. 
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~ S~. Benjamin Farah - Desejo 
soltdanzar-me com V. Ex. a nesta jus­
ta homenagem e, devidamente auto­
rizado pelo meu ilustre lider falo 
também em nome da Bancada do 
~ovimento Democrático Brasileiro. 
E mereçida a homenagem que V. Ex. a 
Pr:esta a aviação, sobretudo à Força 
Aerea Brasileira. A FAB tem mar­
cado sua presença na História deste 
País através de um desprendimento 
que merece, de todos os brasileiros 
os maiores aplausos. Desejo ressalta! 
p~rticularl?ente o_ trabalho de liga­
ça;o, de mtegraçao que o Correio 
A_ereo Nacional promove, através das 
viagens ~os jovens aviadores por to­
do este 1menso Brasil, chegando até 
mesmo aos países vizinhos. Leva a 
sua mensagem, promove intercâm­
b!o e, é preciso que se note, essa mis­
sao. exige sacrifício enorme, porque 
m':utos dess~s aviões são pequenos, 
frageis e ate mesmo obsoletos. Mes­
mo assim, fica marcada a presença 
desses aviadores pela sua bravura 
pelo. se~ entusiasmo, pela sua apura~ 
da tecmca, pelo seu patriotismo e pe­
lo. seu ideal de servir à Nação brasi­
leira. t; com muita honra que me 
congratul? com ~. Ex. a., expressan­
do, tambem, a solidariedade da Ban­
cada do Movimento Democrático 
B.rasileiro a esses heróis que tantos e 
tao relevantes serviços têm pre.stado 
ao Brasil na escalada do seu desen­
volvimento e da sua grandeza. 

O Sr. Geraldo Mesquita - V. Ex.a. 
permite um aparte, nobre Senador 
Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, nobre Senador Ge­
raldo Mesquita. 

O Sr. Geraldo Mesquita - Nobre 
Senador. Lourival_ Baptista, em apar­
te o emmente Ltder Ruy Santos fez 
referência a uma conversa mantida 
com representantes do Acre na Câ­
mara dos Deputados ontem, exata­
mente sobre os relevantes serviços 
prestados pela Força Aérea Brasilei­
ra ao meu Estado. Em verdade acre­
dito não haja outra região d~ "País 
outro Estado brasileiro que tenha re~ 
cebido ou esteja recebendo maiores 
cuidados e, benefícios da FAB do que 
o Acre. Alem dos trabalhos referidos 
pelo nobre Senador Ruy Santos a 
FAB transportou para nosso Estado 
m~quinas pesadas, componentes de 
u~mas de eletricidade, não só da Ca­
pital como do interior, material para 
rede de saneamento, de água etc. En­
fím, a FAB estâ muito ligada ao nos­
so Estado desde os idos de 1946, quan­
do o Governo do então Território 
adquiriu um avião DC-3 e, na impos­
sibilidade de fazer a sua manuten­
r;ão, doou aquele avião à. FAB. Co­
meçou, assim, a estender sua linha 
até o antigo Território do Acre. Esse 
fa~ oc<:'rreu no Governo do Major 
Tose Omomard dos Santos. Dai para 
:!á a FA13 se transformou numa ins-

tituição muito querida do povo acrea­
no, não só no transporte de mate­
riais, o que faz permanentemente, 
dando uma cobertura inestimâvel 
valiosa, ao desenvolvimento do Acre' 
como também no transporte de pas~ 
sageiros, via de regra pobres, nota­
damente doentes. sem recursos para 
viajarem nos aviões de companhias 
particulares. Esses aviões, nos quais 
há sempre um médico recolhem nos 
municípios, alguns deÍes sem assis­
tência roédica, essas pessoas e as 
transportam aos lugares em que pos­
sam receber recursos imediatos, até 
para o Rio de Janeiro e São Paulo 
para onde são levados, muitas vezes: 
sob os cuidados carinhosos dos mé­
dicos da Força Aérea Brasileira. Dai 
porque, nobre Senador Lourival Bap­
tista, congratulo-me com V, Ex. a, em 
!lome do povo do meu Estado, pela 
miciativa da homenagem muito justa 
e merecida que està prestando, nesta 
tarde, à Força Aér~a Brasileira. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço aos eminentes Senadores 
Ruy Santos e Geraldo Mesquita os 
apartes com que borram o meu pro­
nunciamento e, de modo especial, ao 
Senador Benjamin Farah, que tam~ 
bém falou em nome da sua Bancada, 
o MDB. 

A despeito da sua juventude, creio 
que a Força Aérea Brasileira não po~ 
deria ter se destacado mais do que 
o fez no serviço a<) Brasil e ao nosso 
povo, desde a sua criação. Jamais 
será demasia recordar o pioneirismo 
admirável do Correio Aéreo Nacional, 
cuja história está a reclamar o gênio 
de um Saint-Exupéry, que, com seu 
talento literário, nos proporcionasse 
belas narrativas sobre os feitos que 
enraizaram no coração brasileiro o 
CAN, imortalizando-os também em 
obras literári.as que ?et?etuassem 
heroísmo e pioneirismo daqueles que 
o criaram e o mantiveram a serviço 
do Brasil durante tantos anos. E na 
recordação desses bravos pioneiros 
jamais poderíamos nos esquecer cta~ 
quele que dedicou toda sua vida à 
Força Aérea Brasileira: o Brigadeiro 
Eduardo Gomes, legenda que admi­
ração, respeito e amor de nossa gen­
te transformou, com carinho, em 
apenas o Brigadeiro, forma. pela qual 
toda a Nação o conhece e exalta. 
Dat:;do-se de corpo e alma à Corpo­
raçao, Eduardo Gomes está definiti­
vamente incorporado à nossa Histó­
ria, sua magnífica figura humana de 
herói e pioneiro, se confundindo Com 
a própria história de nossa Aaero­
náutica! 

O Sr. Flávio Britto - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com imenso prazer, eminente Sena­
dor Flávio Britto. 

O Sr. FJâvio Britto - No momento 
em que o eminente Senador presta 

esta homenagem à Força Aérea Bra­
sileira, não poderíamos, como repre­
sentante do Estado do Amazonas, 
deixar de afirmar Que a Força Aérea 
Brasileira tem prestado relevantes 
serviços aos ribeirinhos, ou seja, aos 
habitantes de 42 ntunicípios do meu 
Estado. Como sabe V. Ex.a, nos 42 
municípios, somente temos 8 campos 
de pouso e, se não fosse a FAB, mui­
tas vidas se perderiam por falta de 
assistência médica. Portanto, Sena­
dor Lourival Baptista, aceite, em no­
me dos meus companheiros de Ban­
cada do Estado do Amazonas, a nos­
sa. solidariedade à homenagem que 
está prestando à FAB, por tudo que 
ela tem feito em prol do nosso Es­
tado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Muito grato, Senador Flávio Britto, 
pelo seu oportuno aparte. 

Igualmente, Sr. Presidente, nunca 
poderíamos nos esquecer dit decisiva 
ação de nossa Força Aêrea no último 
conflito mundial - inesquecíveis pá­
ginas de nossa História que exalta­
mos nesta oportunidade, num preito 
de saudade que sempre deveremos 
ã.queles que não retornaram dos céus 
da Itália. 

Sr. Presidente, confesso que nunca 
aludi às festividades da Semana da 
As~ com a satisfação com que o faço 
hoJe. É que assistimos, com insopitá­
vel orgulho, não apenas a moderni­
zação de nossa Força Aérea, como na 
aquisição de "Mirage.s", mas sobre­
tudo ao vigoroso desenvolvimento de 
uma indústria aeronáutica em nosso 
País! O vigoroso e definitivo esforço 
que ora empreendemos na implanta­
ção e consolidação de uma indústria 
aeronáutica tem .sentido por demais 
importante para o Brasil. Não se tra~ 
ta apenas de uma etapa natural ao 
crescimento de um país que começa 
a ocupar posição de realce no plano 
internacional, graças às imensas ri~ 
queza.s de nossa terra, ao trabalho e 
ao gênio de nossa gente, bem como 
à grandiosa obra realizada, nestes 
oito anos, pelos governos da Revolu~ 
ção. Vejo aqui algo de ainda maior e 
que fala mais fortemente ao s~nti­
mento brasileiro: brasileiro foi aque~ 
le que inventou o "Mais Pesado que 
o Ar", Santos Durnont, glória e orgu­
lho para .sempre de nossa Pátria! o 
engrandecimento de nossa Força 
Aérea, a criação em nosso solo de pu­
jante e moderna indústria aeronãuti­
ca assume, a meus olhos, Sr. Presi­
dente, o significado do pagamento de 
uma antiga dívida àquele que tanto 
elevou o nome de nossa terra e tanto 
contribuiu com seu gênio, e sua pró­
pria vida, para o progresso da huma­
nidade! 

Esforço algum deve ser poupado 
nesse sentido, pois aqui estamos tam­
bém cumprindo missão que a Provi­
dência Divina, tão pródiga com o 
Brasil e sua gente, nos reservou, fa-
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zendo de um brasileiro o Pai da 
Aviação! E a épica História de nossa 
Força Aérea mais forçoso toma que, 
o mais breve possível, pois novas de­
longas seriam inadmissíveis. transfor­
memos esta Pátria querida grande 
e poderosa no setor aeronáutico, res­
gatando compromisso que todos de­
vemos a Santos Dumont e à vast.a g9.­
leria de heróis da FAB t 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer. 

O Sr. Magalhães Pinto- Interrom­
po V. Ex.a apenas para inserir no seu 
brilhante discurso a manifestação de 
solidariedade da Bancada mineira 
com assento no Senado às homena­
gens aqui prestadas à FAB e aos seus 
heróis. Evidentemente, terra de San­
tos Dumont, Mjnas sempre viu na 
FAB o pioneirismo e o desenvolvi­
mento. Minas cultua sempre os seus 
,1eróis, e por isto, nesta hora. em que 
V, Ex.a. cultua o inventor da aviação, 
desejamos também trazer a nossa 
manifestação e incluir o nosso aplau­
so a todos quantos, no passado e no 
nresente, estão procurando desenvol­
ver a Pátria. V. Ex.a já se referiu ao 
Brigadeiro Eduardo Gomes. Quero 
mencionar ele e todos quantos com 
ele, e ao longo do tempo, conseguiram 
transfonnar a nossa FAB em uma 
pujante força. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex.'~., nobre Senador 
Magalhães Pinto, o aparte com que 
me honra neste momento. Sua auto­
ridade e sua experiência de homem 
público são por todos nós conhecidas 
e admiradas, o que vem, assim, enri­
quecer sobremodo o discurso que ora 
faço. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Se­
nador Lourival Baptista, ao solicitar a 
V. Ex.a. este aparte, na verdade cum­
pro mais um dever, um dever com o 
meu passado, porque vivi os dia.s do 
nascimento do Correio Aéreo Militar, 
como sargento que era, da Aviação 
Milita r. Fui comandado do então Te­
nente-Coronel Eduardo Gomes, no 1.0 

Regimento de Aviação. E quantas 
tardes mesmo, ficávamos no campo 
dos Afonsos, no crepúsculo, vendo a 
noite cair e esperando, ansiosamente, 
aqueles "Wacos" que deviam regres­
sar do Pará, em Campo Grande e de 
São Paulo. Lembro-me de alguns no­
mes daqueles heróicos pilotos: o Te­
nente Sampaio, o Capitão Faria Li­
ma., o Capitão Araripe de Macedo, 
hoje Ministro da Aeronáutica, o Te­
nente Aquino, o Tenente Cantídio, o 
Tenente Itamar, o Tenente Vaz e 

tantos outros que à memória não me 
acodem seus nomes. Por isto, meu 
ilustre colega, é tomado mesmo de 
certa emoção que relembro esses no­
mes e que me associo à homenagem 
que V. Ex.a. presta, com seu di.scurso, 
àqueles heróis e à 5.a Arma, do Exér­
cito, hoje Força Aérea Brasileira. lt 
uma grata oportunidade esta que V. 
Ex.a me concede de relembrar aqueles 
dias saudosos de 1933 a 1936. que vivi 
no Campos dos Afonsoso, antes de in­
gressar na Escola Militar do Realen­
go. Agradeço a V. Ex.a. o haver-me 
concedido este aparte, um aparte cte 
saudade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Agradeço o aparte de V. Ex.a, Senador 
Luiz Cavalcante, - esse relembrar cte 
um passado que sei ser muito caro 
para V. Ex.o., e que traz inesperado 
testemunho de tempos e homens cuja 
lembrança e vida temos o dever de 
exaltar. 

Sr. Presidente, a "Semana da Asa" 
nos proporciona oportunidade para 
falar sobre vru:;ta gama de problemas 
de relevante interesse nacional. Além 
da evocação de gloriosos eventos con­
sagrados em nossa história. muito 
poderíamos falar a respeito, com as 
vístas voltadas para o presente e, 
sobretudo, o futuro que todos alme­
jamos para o Brasil, no qual a Aero~ 
náutica ocupa lugar de destaque. Es­
casso, porém, o tempo· e somos força­
dos a nos limitar a ligeiras considera­
ções. Não poderíamos, no entanto, dei­
xar de aludir aqui à inexcedível sim­
patia e ao acendrado amor que o povo 
brasileiro devota à Força Aérea ~ 
como já acentuamos. Tudo para isso 
contribuiu, como já vimos muito por 
alto, mas é preciso que também fale­
mos sobre a força e felicidade com 
que os homens da FAB sempre soube­
ram falar ao sentimento brasileiro, 
na prestação de incessantes e ines­
quecíveis serviços à Nação, bem como 
pela sua identificação com a alma de 
nossa gente, razão da notável comu­
nhão que sempre uniu povo e inte­
grantes da FAB! Disso é demons­
tração, mais uma vez, o programa 
elaborado pelo Ministério da Aero­
náutica para as comemorações desta 
Semana. Não nos referiremos por ex­
tenso a ele. Apenas queremos acen­
tuar o destaque nele ocupado pelos 
atos que visam nossa juventude, as 
crianças de nossas escolas - jamais 
esquecidas nas cerimônias da Sema­
na da Asa, em que ocupam lugar de 
realce, na demonstração do espírito 
de comunhão que caracteriza coman­
dantes e homens de nossa FOrça 
Aérea! 

Congratulando-me com o Ministro 
da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro 
Joelmir Campos de Araripe Macedo, 
e a Força Aérea Brasileira, pela pas­
sagem de uma Semana que, sendo de­
les, pertence por tantos motivos a 
toda a Nação. Formulamos votos para 

'· 

que o fortalecimento e modernização 
de nossa indústria aeronáutica se 
torne esplendorosa realidade o mais 
breve possível. Imprescindível é isso 
para que o Brasil se tome o grande 
país com que nossos antepassados 
sonharam, que hoje vemos tornar-se 
realidade e que, finalmente, nossos 
filhos contemplarão e se orgulharão! 
Modernos aviões, aqui construídos, já 
singram os céus brasileiros, na ante­
cipação desse venturoso dia! (Muito 
bem! l.\'luito bem! Palmas }lrOlonga.­
das.) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o debate promovido pelo 
MDB, nesta e na outra Casa do Con· 
gresso, especialmente provocado pe~ 
los pronunciamentos do SenadOI 
Franco Montara, teve, entre outros 
o mérito de tornar evidente que re­
cusar a gravidade social do fenôme­
no da concentração das riqueza~ 
constitui algo mais grave do que ne· 
gar o óbvio. Implicaria, forçosa e ine­
vitavelmente na negação do nobre 
constante e marcante esforço d< 
atual Governo de combater o mal 
impedir que cresça, eliminar distor· 
ções, a fim de resguardar o povo bra· 
sileiro para que não se torne vítim~ 
indefesa de uma exploração intolerá· 
vel com a qual o Chefe da Nação nã< 
concorda, mas repudia. 

Não terminaria tão cedo se aqu 
fôsse aludir aos estudos oficiais 01 
não, que atestam a ocorrência d1 
concentração de rendas, ou dos técni 
cos e economistas, brasileiros ou nã«J 
que a apontam; ou ainda os numero· 
sos, brllhan tes e francos discursos d1 
eminentes membros da Maioria, d1 
análise do problema sob aspectos va 
riados, proferidos neste plenário 
Tudo isso nos parece desnecesã.ric 
unânime que é a constatação do fenô 
meno e de sua gravidade. Daqui de 
corre, também, a opinião pacífica d 
que estamo.s atacados de um mal qu 
é preciso corrigir, sanar, combate 
com energia. Ninguém, a começar pe 
lo próprio Presidente Médici, jamai 
considerou a concentração de renda 
como algo natural, inevitável, uma es 
pécie de preço a pagar pelo desenvol 
vimento do País, como aqui se chego, 
a dizer, mais de uma vez, no ardo 
dos debates . 

As palavras do Chefe do Governo a 
estão às mãos de qualquer um e po 
derão .ser relida.s por quem qui.ser: su 
maneira de encarar o problema e er 
tudo idêntica à nossa; a concentra 
cão de rendas há de ser objeto de in 
dormida vigilância e severo combat 
para impor a justiça e- impedir seu 
maléficos efeitos sociais. Ninguém, 
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esta a.ltura dos tempos, admitiria a 
sério que o preço do nosso desenvol­
vimento viesse a ser a espoliação e a 
escravidão de nosso bom, generoso e 
bravo povo! E poderíamos. neste ins­
tante. rememorar as candentes, emo­
r:ionadas e emocionantes palavra-s do 
Presidente Médici a{) visitar IJ meu 
::-astigado Nordeste, especialmente em 
1970, na tenebrosa seca, que ia nos lew 
vando ao caos, não fora a presença 
do Chefe da Nação na zona flagelada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
~vidente que o desenvolvimento brasi­
leiro' tenderá. a gerar maior concen­
~ração de rendas - o que equivaleria 
i maior empobrecimento da maioria 
:la Nação - se não fossem adotadas 
nedidas diversas, oportunas e ade· 
lUadas - e tnuttas veze.o; severas -
X>mo o tem feito o Governo, é justo 
;alientar, na defesa do povo e no 
:embate dos desvios e abusos que o 
iesenvolvimento propicia, mas que 
1ão ·constituem e não pOdem consti­
;uir uma fatalidade! O exame do pro· 
>lema é de interesse nacional e sua 
Hscussão e análise são dever de todo 
10mem público e de qualquer pa.trio· 
. a. É isto o que o MDB promoveu e­
Ião será em dias. meses ou anos que 
ie esgotará o tema, como nunca se 
)()derá admitir o esgotamento das so­
uc;ões. ou de medidas corretivas - e 
•té punitivas! Muito ao contrárío, de­
lates e estudos incessantes se impõem 
1ara o encontro de medidas sempre 
oais eficazes. no que há de estar 
.tento o Governo, para enfrentar no~ 
·as situações. fruto do próprio pro~ 
Tesso que precisa redundar em bene4 

icio de todos. 

Muito tem o eminente Presidente 
~édict empreendido em favor do Nor­
este. cujo soirjmento viu com seus 
róprios olhos e sentiu em seu cora­
ão de brasileiro, sensivel as amargu­
as do seu povo. Medidas diversa'! fo­
am por ele det-erminadas e estão em 
urso visando a correcão dessa situa­
ã.o. Proclamar isto é dever de ver­
ade e justica. a que jamais nos ne~ 
aríamos. Mas, dizer que os orob1e~ 
ta.') do povo nordestino - fundamen~ 

~~m~~t~e~~~n~~o~~ii~a~s~~tr~~~= 
lonados. que nada mais há a fazer, 
izer. discutir ou sugerir seria sim~ 
lesmente insano, muito embora o 
h-efe do Governo, que sente, procla­
la, adverte e atua precisamente no 
fã de encontrar novos meios que pos~ 
bilitem dar ao povo nordestino con~ 
!çõe.s melhores de vida, como tam­
êm a todos os bra..<;tleiros, daí seu lou­
íve1 esforço de integração nacional. 

Sr. Presidente, fácil se torna hoje 
1umerar erros e ta has da política 
E! sucessivos governos para o Nor­
~ste, atribuindo-as, todas, à SUDENE, 
·ansfonnando-a em "bode expiató~ 
o". Tão fácil e cõmodo é isto quan­
' infundada, errada e jnjusta é a 

acusação àquele órgfto - genial e 
inesquecível criação (to grande e ge­
neroso Presidente JtJscelino Kubits~ 
chek de Oliveira o rmaior benefício 
já prestado ao No'rcteS:te! 

Aliá.s. em face de eomentárb feito 
na imprensa do Nordeste pelo ilustre 
economista Rómulo de Almeida, acer· 
ca de falhas da SUDENE. logo que o 
Senador Franco Montoro, nos seus dis­
cursos de críticas ao Governo, suge~ 
riu no Senado fosse eu o indicado pa­
ra falar sobre o que se passa na mi­
nha região, aproveitando oa comentá­
rios que com autoridade foram feitos 
pelo Dr. Rômulo de Almeida acerca 
de falhas que observara na SUDENE, 
tive ensejo de procurar desincumbir~ 
me da missão que me foi confiada, 
apontada, não pelo nosso líder Se­
nador Nelson CarneirO, mas pelo ec­
lega de São Paulo, com a aquiescência 
do líder do meu partido e na sessão 
de 8 de setembro, procurei dentro de 
minhas possibilldadeo, focalizar, pre­
cisamente, quais as deficiências apon­
tadas à atuação da SUDENE, que 
constitui a grande esperança dos 
Nordestinos. 

Salientei naquela oportunidade o 
que declarara o ilustre economista 
baiano Rômulo de Almeida, que ao 
meu ver foi um dos artífices da or­
gaulzaçáo da SUDENE quando cola­
borava na equipe do Presidente Jus­
celino Kubitschek,. ao enfatizar quais 
as falhas que determinaram o apa­
rente insucesso daquela entidade. 

O Dr. Rômulo de Almeida, como 
salientei naquela oportunidade, de­
clarou aos jornais de Pernambuco, 
se não me falha a memória, na sua 
crítica construtiva afirmara ter ha­
vido êxito na atuação daquele órgão. 
Os pontos negativos na problemática 
nordestina foram precisamente no 
programa agropecu~rto, assim como 
por ter .sido relegada a plano secun­
dário a infra-estrutura que deveria 
ter sido realizada pelo Governo Fe~ 
deral e enfratizou: "Nos projetos de 
infra-estrutura, 45% de recursos vo­
tados para o Nordeste não foram li­
berados entre 1962 e 1969. Dos 249 
milhões de cruzeiros previstos para 
1967 somente 95 milhõe.s foram libe­
rados. A culpa, portanto. não é da 
SUDENE, e sim do Governo Federal". 

Repito, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores. nessas autorfzadas declarações 
do brilhante homem público e reno­
mado técnico para que seja varrido 
do espirito dos brasileiros para sem­
pre. que a SUDENE náo poderá ja­
mais fracassar. 

É necessário salientar que a pre~ 
sença do ilustre Superintendente Ge­
neral Evandro SOuza Lima, na díreção 
daquele órgão, representa a confian~ 
ça que o Presidente Médici dispensa 
ao seu dirigente. A 1ém disso, se impõe 

igualmente ressaltar o que represen­
ta de garantia para a sustentação 
prestigiosa da SUDENE a permanen~ 
te atuacão do Eminente MinJstra Cos­
ta Cavâicanti ao lado do seu dirigen­
te o que rêpre.senta garantia e pres 
tigio para a entidade por par1le do 
Pocler Centra.L 

Sempre disse e volto a tnststlr que 
o Presidente Oarrastazu Médici, ja· 
mais deixou de prestigiã-la e estou 
convicto de que até o fim do seu Go­
verno os seus aWs serão no sentido 
de fortalecê~ la, o que quer dizer: to­
nificar com o seu apoio, o nosso Nor· 
deste sofredor. 

Jamais vestiremos um santo à 
custa da nudez de outro. Dai a posi­
ção de defesa da SUDENE que aqlii 
temos adotado, na tentativa de es­
clarecer problema que consideramos 
de suma importância para o Brasil e 
o Nordeste, nossa. região sofredora. 
Não oculto assim a satistaç.ão oom 
que me inteirei de palavras proferi .. 
das pelo eminente Ministro Delfim 
Netto na última reunião do Conselho 
Deliberativo da SUDENE. quando afir­
mou, com sua competência Jndiscu .. 
tível, a validade do programa de ln­
dustrializaçáo da SUDENE. E, pro­
clamando o grande papel desempe­
nhado pela SUDENE, o Ministro da 
Fazenda apontou como "olhos e as 
mãos do governo" para a região nor­
destJna. Sua Excelêncla portanto, não 
encampou as críticas injustas e 
apressadas à SUDENE e foi mais 
adiante rechacando~as o que nos dá 
a convicção ctê que o Governo não 
admitirá o seu esvaziamento. 

A atitude adotada com firmeza e 
clarividência pelo ilustre Ministro nos 
restaurou a tranqüilidade com rela~ 
ção ao Nordeste, pois claro se tornou, 
mais uma vez, que o atual Governo 
está bem orientado em sua politiea 
econômico-financeira e sempre Vigi­
lante para correções que se tornem 
necessárias até mesmo em decorrên­
cia das modificações que o próprio de­
senvolvimento nos vai trazendo. 

Diante dos pronunciamentos daque­
le titular, -cheguei à -conclusão de que 
de modo algum se pode, como mui­
tos pensam, vislumbrar conflitos en­
tre a SUDENE. o PROTERRA e o 
PIN. Isto porque se assim pensásse­
mos, estaríamos revelando ·total des­
conhecimento da realidade e dos ele­
vados propósitos do atual Governo. O 
PROTERRA, conhecido para a tacar o 
problema da produtividade e da em­
presa agricola, bem como o das es­
truturas agrárias é notável empre­
endimento. Aliás, a ação que o Banco 
do Brasil vem desenvolvendo atra­
vés da Carteira Agrícola, dirigida por 
esse notável sergipano que é o Df4 

retor Camllo Calazans, reforça a fé 
dos nordestinos no PROTERRA. Es­
se em nada contradiz ou Se choca 
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com o papel da SUDENE: Na verda­
de o reforça e o completa. O mesmo 
se dá, em setor diverso, com o Pla­
no de Integração Nacional. 

Conforme carta expressa que rece~ 
bi do grande economista Rômulo de 
Almeida, após a visita do Ministro 
Delfim Netto, ultimamente feita ao 
Nordeste, com a.s suas declarações 
ninguém terá mais dúvida do apoio 
que irá ter aquele órgão que, al1ás, é 
uma organização ímpar em nosso 
País, daí o respeito e projeção que jâ 
alcançou no plano internacional. Da 
seriedade e capacidade com que es­
tuda os projetos que lhe são subme­
tip.os resultam, não raro, insatisfa­
çoes e incompreensões, bastante pe­
rigosas, pois muitos vão buscar outros 
meias mais "fáceis" para colocação 
dos incentivos fiscais. 

Após os últimos pronunciamentos do 
Ministro da Fazenda perante o Con~ 
seiho Delíberativo cta SUDENE re~ 
pito, não se pode mais ter ctú~ídas 
d~ espécie alguma, sobre a disposi~ 
çao do Governo de apoiá-la e forta­
lecê-la, "olhos e mãos do Governo" no 
Nordeste, como tão bem declarou 
aquele titular. Estou, assim plena­
mente convencido de que os maléficos 
e!eit:>s da campa;nha de incompreen­
sao ae que era Vitima a SUDENE de­
saparecerão de pronto. E logo toda 
a Nação e o empresariado constata­
rão a firmeza da posição do governo 
do Presidente Garrastazu Mêdici de 
apoio sempre maior àquele órgão, 
pondo-se f1m, de uma vez por todas, 
à trama criminosa que em lastimá­
vel conflito o vinha corroendo sem 
base na realidade. 

A carta que irei ler dentro de pou­
cos minutos, do Dr. Rômulo de Al­
meida, motivada pelo meu discurso 
do di~ 16 de agosto último, revela com 
tsençao de sua alta autoridade, que 
devemos crer na SUDENZ que nunca 
agiu e atuou autonomamente como 
se fosse um ser à parte neste país, 
de total independência. Sua acão e 
política sempre foram conseqü{mcia 
da ação e política dos Governos -
não raro a contrariando. Exaustiva­
mente sabido é por todos que suas 
falhas e erros - nos setores básicos 
até aqui quase abandonados - foram 
decorrentes da deficiência, muitas 
vezes, ~o apoio do Governo da União, 
que nao lhe entregou os recursos a 
ela destinados nos Orçamentos da 
República, e já por mim salientado. 

A bancada que tenho a honra d.e 
integrar, numericamente tão reduzi­
da mas tão ríca de valores, aceitou 
prestar inestimâvel serviços ao país 
e ao pOder representativo da Nação, 
debatendo com amplitude, elevação 
e plena autoridade, temas de inequí­
voco interesse nacional. Demasiado 
seria que eu, na modéstia de minhas 
forças, falasse, sob os mesmos pris-

mas, de questão tão brilhantemente 
abordadas por vozes tão autorizadas 
do meu partido e da Arena. Considero 
esse debate salutar e construtivo pa­
ra o próprio Governo. 

Mas, Sr. Presidente, ouvinte atento 
que tenho sido dos brilhantes discur­
sos aqui proferidos, sobretudo rela­
cionados com a nossa região, ainda 
ouso alguma.s considerações, a que 
o dever me impele. O povo brasileiro 
já deu demasiadas demonstrações de 
seu acendrado amor à Pátria e de 
sua extraordinã.ria capacidade de se 
sacrificar em prol do bem-comum. 
Nele podemos confiar plenamente. E 
esse bravo e generoso povo está há 
muito amadurecido, política e cultu­
ralmente. Seri um crime engana­
lo ou mentir-lhe. Em vão seria que~ 
rer enganá~lo ou mentir-lhe. Pode­
mos nele confiar: não há o que não 
dê de si pelo engrandecimento do 
Brasil. Nada e ninguém lograria es­
cravizá-lo! A discussão livre, franca 
e aberta só pode ser, portanto. pro­
veitosa até mesmo na mobilização do 
sentimento patriótico de nossa gente 
para a grande batalha de definitivo 
desenvolvimento brasileiro! ~ por isso 
que debatemos ampla e publicamente 
asuntos de tamanha significação para 
o presente e o futuro deste país. 

Vivemos dias de regozijo e orgulho 
com relação ao nosso passado e con­
fiança no futuro, na celebração do 
Sesquicentenário de nossa Indepen­
dência, com a justa exaltação daque­
le que a proclamou e a recordação de 
quem foi seu artífice e, muito mais 
do que isso, o gênio que salvaguardou 
a unidade nacional tornando-se o 
Patriarca da Independência. S ã o 
dias, assim, que mais nos devem im­
pelir ao respeito e ao culto pelo pas­
sado e pela verdade histórica. 

A Revolução de 1964, não podemos 
negar, realizou grandes obras sobre­
tudo no setor do desenvolvimento 
brasileiro. A seus três governos muito 
devemos sob este e outros aspectos. O 
que nos motiva e autoriza a confiar 
que se dê ao Brasil, o mais breve pos­
sivel, o que é importante e decisivo 
para o futuro, mais do que o próprio 
enriquecimento: que se estabeleça um 
-clima de confiança entre a classe 
política e os dirigentes da Nação e 
estará de acordo com as firmes tra­
dições de nossa Pátria, os sonhos de 
nossos heróis e mártires, e que se 
congrassem num ambiente fraternal 
para que todos lutem por um ideal: 
O Brasil, com liberdade, trabalho, or­
dem e progresso. 

Muito se tem falado, e merecida­
mente, do grande surto de desenvol­
vimento brasileiro de 64 para cá. A 
verdade e o respeito pela história, no 
entanto, nos força a notar que o 
progresso de nossa Pátria não teve 
início em 64. Não recuemos muito no 

tempo, nem nos percamos na análise 
de dados. Façamos apenas um breve 
retrospecto, recuemos apenas um 
pouco no tempo e na história. 

De 1947 a 1961, o crescimento médio 
anual do Bra.sll foi de 7,1%. De 1957 
a 1961 foi de 8,3% - índices oficiai~ 
e que bem refletem a Intensidade de 
esforço realizado em período bem maü 
dificeis, pois muito menores e maU 
reduzidos os instrumentos de que dis· 
púnhamos. O Governo do eminentt 
Presidente Eurico Gaspar Dutra tev~ 
iniciativas notáveis, como o Plan< 
Salte, primeiro grande planejamentc 
do desenvolvimento nacional. E o go. 
verno do Presidente Juscelino Kubits. 
chek de Oliveira deu ao Brasil < 
maior e mais rãpido impulso desen 
volvímentista. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

o atual governo muito tem feito en 
prol do desenvolvimento deste imen& 
e rico pais, destinado à grandeza po 
Deus, tornando igualmente grand· 
pelo seu povo. Jamais negaríamm 
como não negaremos o passado, so 
bretudo aquele ainda tão recente; cuj 
impulso desenvolvimentista foi re 
freado bruscamente em 1963, por fa 
tores alheios à gente brasileira e a 
instituições democrã.ticas. A pujanç 
deste país, a forÇa do povo brasileir 
e as realizacões que merecem aplau 
sos dos govérnos da Revolução, com 
essa obra grandiosa que é a Hidrelé 
trica de Boa Esperança construíd 
pelos Governos dos Presidentes Cru: 
tello Branco, Costa e Silva de saudos 
memória, concluída ~ inaugurada pe1 
Presidente Garrastazu Médici a a1 
rancada desenvolvimentista iniciad 
pelo Presidente Juscelino Kubitsche! 
tudo nos leva a crer que Brasil não 
o país do futuro, mas do presente. Ist 
aliás, tem sido declarado pelo pr< 
prio e preclaro presidente oarrasta2 
Médici como o fêz ao anunciar ao Pa 
o PROVALE. Não deslustra ele set 
antecessores, cujos méritos louva 
exalta na sua estatura de homem < 
Estado! 

Pedimos a Deus que propicie a ~ 
Ex.3 dar~nos, ao término de seu ~ 
v·erno, além da obra em prol de no. 
so crescimento econômico, algo de r1 
levante para a obra mais penosa e d 
fícil de reconstrução político-instit1 
cional deste grande País, que foi e s· 
rá sempre democrático! 

Ao concluir, o fazemos com a leit1 
ra da honrosa carta que recebemos t 

economista Rômulo de Almeida e: 
pressando esse grande brasileiro s1 
apoio e sua concordância com a def 
~a que aqui fizemos da SUDENE, tr 
zendo-no.s também as últimas e 111 
portantes declarações do Ministro DE 
fim Netto, cujo conteúdo revigora 
posição de órgão que constitui, ret 
to: a esperança do povo nordestim 



I 

Outubro de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 21 3801 

"Rio de Janeiro, 8 de setembro de 
1972 

Senador Ruy Carneiro 

Senado Federal 

70. ooo Brasília - DF 

Meu caro Senador e Amigo, 
Agradeço sensibilizado as referên­
cias do velho amigo, sempre ge­
nero.so, no seu discurso publicado 
no DCN de 17 de agosto e sua 
atenciosa carta de 24 do mesmo 
mês. 

No oportuno e autorizado pronun­
ciamento do eminente homem pú­
bllco em defesa da SUDENE, de­
sejo ressaltar o seu apelo à for­
mação de um consenso nos cen­
tros de decisão sobre o papel do 
Importante órgão. 

A propósito, fiquei muito satisfei­
to em ouvir do Ministro Delfim 
Netto, na última reunião do Con­
selho Deliberativo da SUDENE, o 
reconhecimento de que o progra­
ma de industrialização é válido e 
a SUDENE está realizando um im­
portante papel, sendo o órgão do 
governo para a região: "os olhos 
e as mãos do governo", como 
acentuou. Dessa forma, ele não 
encampa as críticas destrutivas 
e o propósito de esvaziamento de 
que ela tem sido vítima. 

Acredito que essa manifestação 
do Ministro da Fazenda terá con­
seqüências sérias, visto que o go­
verno, segundo as diretrizes do 
Presidente Médici, está compro­
metido no "jogo da verdade". Uma 
das conseqüências deverá ser a do 
respeito aos incentivos fiscais des­
tinados à área do Nordeste, de­
fendendo-os de novos cortes e fa­
vorecendo-os com alguma recupe­
ração na medida em que os êxitos 
econômico-financeiros do governo 
vão permitindo que o PIN e o 
l'ROTERRA abram mão pelo me­
nos em parte das subtrações que 
fizeram nos fundos de incentivos 
fiscais. 

No particular do l'ROTERRA, de­
clarações publicadas incomple­
tamente registraram minha res­
trição à forma de financiamento 
desse programa, prejudicando o 
de industrialização, que vem pro­
duzindo re.sultados altamente po­
sitivos <o que não quer dizer que 
não requeira aperfeiçoamentos, 
como bern observou V. Ex.&). De­
sejo deixar claro meu pensamen­
to. O l'ROTERRA, se realmente 
atacar, de um lado, o problema 
da produtividade e da empresa 
agrícola, e, de outro, o da estrutu­
ra agrária nas áreas adequadas, 
é um programa "jóia", como diria 
a nova geração. Não regateio meu 

aplauso. Apenas não vejo razão 
de despir um santo para vestir o 
outro, pois os dois programas de­
vem ser tocados com todo o im­
pulso, como aliás foi sempre idêia 
da SUDENE. 

O l'IN também tem muito mérito, 
mas, em relaç~ ao Nordeste, fi­
gura como uma forma de aliviar 
as inversões normais do Tesouro 
em infra-estrutura na região. 
Uma anáUse da distribuição in­
ter-regional das inversões em in­
fra-estruturas comprovará que os 
órgãos federais, justificando-se 
com os incentivos fiscais e agora 
com o PIN, não estão tratando o 
Nordeste com eqüidade, em fun­
ção de qualquer índice que se 
considere racional. Sempre foi 
previsto que o orçamento para 
infra-estrutura seria independen­
te do de incentivos fiscais, salvo 
a possibilidade da facultada apli­
cação de recursos destes em em­
presas de telecomunicações. 

l'IN e l'ROTERRA vieram se so­
brepor aos efeitos da diluição dos 
incentivos, que seria suportável, 
com o crescimento da economia 
nacional, não fossem os cortes pa­
ra aqueles programas. Afinal, a 
SUDENE foi vitima de um des­
gaste por influências exógenas, 
que resultou etn enfraquecer suas 
condições técnicas internas, para 
que muito contribuíram as ava­
liações aligeiradas, com inspiração 
em velhos e infundados preconcei­
tos .oobre a viabilidade econômica 
do Nordeste. Muitos desses "jui­
zes", foram ver o Nordeste, que 
não conheciam, para emprestar 
autoridades às opiniões que já 
tinham, não sei se ditadas por 
interesses não explícitos. 

Para completar o quadro, a SU~ 
DENE, cuja organização, apesar 
dos defeitos a superar, constitui 
um avanço considerável em rela~ 
ção a quase toda a administra­
ção pública brasileira, e por isso 
tem impressionado a observado~ 
res internacionais de grande ex~ 
periência, é vitima de sua Indis­
cutível maior seriedade, tanto na 
análise dos projetos, como no 
acompanhamento destes. Sendo 
mais rigorosa. é mais lenta e dei­
xa margem para menores facili­
dades por parte dos empresários 
menos escrupulosos. Daí a prefe­
rência cre~cente por outros se­
tores de incentivos. E é a presen­
ça e a atuação destes que tem 
elevado o custo de captação dos 
recursos dos incentivos fiscais. 

Que é preciso estar sempre me~ 
Ih orando, não há dúvida. Vamos 
debater os pontos a aperfeiçoar. 
Mas não devtmos deixar que se 
perca a força da confiança e do 
entusiasmo com que, tanto no ní-

' 

vel governamental quanto no em­
presarial de todo o País, se havia 
criado em torno do Nordeste. La­
mentavelmente o ambiente no 
Nordeste é de desânimo extrema­
mente grave. Durante minha úl­
tima viagem a Recife e Fortal~­
za, tive que mostrar a empresa­
rios representativos, mesmo de­
pois da visita do Ministro, de que 
estavam exagerando os efeitos 
negativos de certas medidas (es­
cassez de recursos dos incentivos 
e ICM) e não e.stavarn descon­
tando adequadamente os po.sitl­
vos de outras (PROTERRA e uma 
tendência à retomada de posição 
pela SUDENEl. Registro, porém, 
uma situação de fato que ê la­
mentável - reflexo da corrosão 
que eles sentem na situação na~ 
cional em relação à SUDENE. 

Creio que todo o governo agora 
jâ está alerta para essa situação 
perigosa, de que, no mínimo, po­
derá resultar uma retração dos 
empresários, não porque não 
existam, mas porque não encon­
tram clima. 

lt urgente não dissimular o con­
flito que estava havendo, se é 
que não continua. E buscar um 
consenso que dê confíança ao 
Nordeste, para acelerar mais seu 
desenvolvimento e assim contri­
buir melhor para o crescimento 
matar e mais equilibrado do País. 
Seu velho admirador e amigo. -
Rôrnulo Almeida. 

Era o que eu tinha a dizer. <Muito 
bem! 1.\tuito bem! Palmas prolonga .. 
das. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE <Guido Mon­
din) - Antes de passarmos à Ordem 
do Dia, concedo a palavra ao nobre 
Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi· 
são do orador.) Sr. Presidente, ocupo 
a tribuna para fazer um registro, e 
o faço com a maior consternação. 
Faleceu, ontem, no Estado da Guana­
bara, o Professor Clóvis Corrêa da 
Co.sta, mato-grossense de Cuiabá, fi­
lho de um grande estadi.sta tantas 
vezes eleito Governador daquele Es­
tado - Pedro Celestino Corrêa da 
Co.sta, e irmão do nosso querido co­
lega Fernando Corrêa da OO.sta: 

O Professor Clóvis Corrêa da CQsta 
era médico obstetra e ginecólogo. Foi 
uma das grandes figuras do magis­
tério no Estado da Guanabara, como 
livre docente da Faculdade Nacional 
de Medicina e um dos mais queridos 
colaboradores do Professor Fernando 
Magalhães, catedrático de Obstetrí­
cia, membro da Academia Brasileira 
de Letras e ex~Deputado. Fernando 
Magalhães fez escola neste País, e 
dessa escola surgiram figuras notá­
veis, e uma das mais relevantes, uma. 

' 
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das maiores era precisamente o Pro~ 
fessor Clóvis Corrêa da Costa. 

O Sr. Antônio Fernandes - Permi· 
te V. Ex." um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH -Com 
multo prazer. 

O Sr. Antônio Fernandes - Peço 
a V, Ex.a aceite que me associe tam­
bém a seu sentimento de pesar pelo 
falecimento do Professor Clóvis Cor­
rêa da Costa, irmão do nosso colega 
Fernando Corrêa da Costa. Peço a V. 
Ex.a estenda a toda sua família, em 
meu nome pessoal e no da represen­
taÇão do tneu EstadC\1 os nossos sin­
cerbs pesares. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado, nobre Senador Antônio Fer­
nandes. 

O Sr. Ruy Santos- Perm\te-n~e V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Ouco 
o aparte de V. Ex.a, nobre SenadÓr 
Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Permita V. Ex.• 
que a ARENA, toda ela, se asso ele à 
manifestação de V, Ex.a pelo desapa­
recimento do Professor Clóvis COrrêa 
da Costa. Só o fato de o falecido ter 
integrado e ter sido aluno dileto da 
escola de Fernando Magalhães - que 
criou no Brasil uma das melhores es­
colas de Obstetrícia -, só esse fato. 
além dos méritos pessoais do morto, 
merecia destaque de todos nós. Acei­
te V. Ex.8 que a ARENA se associe à 
manifestação que ora apresentamos. 

O SR. BENJAMIN FARAII- Agra­
deço sinceramente a V. Ex.'a., e decla­
ro· que seu aparte vem honrar meu 
discurso. Não só V. E>c.t\ conheceu o 
grande mestre, mas como médico, 
acompanhou de perto a trajetória da­
quele grande Professor que não só 
pontificava na cátedra como também 
organizou um dos melhores serviços 
de Obstetrícia, que é a Pró-Matre do 
Rio de Janeiro, à qual tive a honra 
de pertencer e em cuja direção per­
m~neceu o Professor Fernando Maga­
lhaes durant.e quase toda a sua vida 
substit!tl!ldo-o na direção daquela 
lnstitruçao, quando adoeceu, seu filho 
que também foi um grande obstetra 
o Professor Nuno Magalhães. E fala 
tambêm, como líder. ' 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex.• dá 
licença para um aparte? 

O SR. BENJAMIN FARAH - Pois 
não. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador Benjamin Farah, Mato Gros~ 
so perde um dos seus mais ilustres fi­
lhOs, o grande professor e médico­
obstetra Clóvis Corrêa da Costa. Fui 
seu aluno, trabalhei com ele muitos 
anos na. sua. enfermaria, ainda na 
Gaffrée-Gulnle. Conheci-o pessoal-

mente, como homem de bem, dedica­
do, professor emérito que se interes~ 
sava realmente pelos alunos e pelos 
estudantes que na sua grande escola 
aprenderam nesse setor da Obstetrí­
cia. Realmente, para o Bra.sil e para 
Mato Grosso a perda desse eminente 
professor é bastante sentida, pots 
deixa ele uma verdadeira escola. 
Centenas e centenas de médicos pas­
saram pelas mãos dedicadas, inteli­
gentes, de Clóvis Corrêa da Costa. A 
bancada de Mato Grosso se associa 
nesta oportunidade em que V. Ex.a 
faz a esta Casa a comunicação do 
falecimento do eminente Professor 
Clóvis Corrêa da Costa, se associa ao 
pesar, sentido pesar de Mato Grosso 
pela perda de um dos seus mai:) ilus­
tres filhos. 

O SR. BENJAMIN FARAH- Agra­
deço, nobre Senador Saldanha Derzi, 
o aparte de V. Ex.a., que fala como 
mato-grossense, como médico e como 
ex-assistente do Professor Clóv!s 
Corrêa da Costa. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a 
permite um ~parte? 

O SR. BENJAMIN FARAH -Recebo 
o aparte do nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Meu co­
nhecimento como o Professor Clóvis 
Corrêa da Costa resultou do estud3 
dos seus livros. É uma triste coinci­
dência que ele desapareça quando 
mal se encerra a usemana da Crian­
ça". Quem quer que estude ou lela 
seus livros, verificará que ele se de­
bruçou sobre esse problema, inclusive 
sobre os dramas da natimortalidade 
nv País. Lembro-me que em 1949, no 
relatório que fiz sobre o problema da 
criança, busquei naquele mestre 
muitos ensinamentos, e num deles, 
dada a extensão do Brasil e o número 
reduzido de habitantes, Clóvis Corrêa 
da Costa chegava a afirmar que senão 
fora contrariar toda a tradição reli­
giosa, moral, do País, ele seria partj­
dário da poligamia, de modo a que o 
brasileiro tivesse possibilidade dele 
próprio tomar conta do seu Pais, tanto 
necessitávamos de gente. Era o espí­
rito do homem público, do médico, 
mas sobretudo o espírito do patriota, 
do homem que vla a extensão imensa 
do Brasil e temia que outros a con­
quistassem. Portanto, é com imenso 
pesar que me associo às palavras que 
V. Ex.a profere, apesar de apenas ter 
conhecido Clóvis Corrêa da Costa pe­
las obras, pelos ensinamentos, e pesar 
que traduz - e V. Ex. a já o faz, neste 
!momento - não só sentimentos pes~ 
·soais e dos membros da ARENA, mas 
também os sentimentos de toda a 
Casa, porque a ela se ajunta o do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Muito 
1agracteço o aparte do nobre Senador 
Nelson Carneiro, que, agora, me ou-

,torga o direito de falar em nome da 
Bancada do Movimento Democrático 
..Brasileiro. Este aparte é, realmente, 
de grande relevo para mim. 

V. Ex.a fez referências às obras de 
Clóvis Corrêa da Costa. Etn verdade, 
elaborou várias. Os seus discursos 
eram impecáveis, suas aulas tinham 
grande afluência. Dentro da Medi~ 
cina, vários trabalhos foram elabo­
rados por ele e dão cunllo de beleza 
às letras médicas. versava estilo bo­
nito, admirável. É, realmente, um 
astro daquela grande constelação que 
foi a Escola de Fernando de Maga­
lhães. 

As obras de Clóvis Corrêa da Costa 
deram-lhe grande projeção no Rio de 
Janeiro, e em todo o Brasil. Saiu de 
Mato Grosso para fazer o seu curso 
de Medicina naquela cidade e lá se 
impôs por sua inteligência, chegando 
mesmo a ter grande clientela. Era al­
tamente conceituado como médico e 
um dos professores mats brilhantes 
que tenho conhecido. 

Os seus trabalhos, as suas pesqui­
sas lhe valeram um lugar na Acadü­
mia Nacional de Medícína. Era pro­
fessor livre-docente na Faculdade 
Nacional de Medicina e Professor ca­
tedrático da Escola de Ciências Mé­
dicas, onde deu o melhor de sua 
inteligência, de seu coração. 

Sr. Presidente, esse homem perten­
ch~, a uma estirpe de estadistas, de 
intelectuais. de grandes homens do 
Estado de Mato Grosso e que, em vá­
rios setores, marcaram a sua presença 
com a sua inteligência, a sua cultura 
e o seu patriotismo. Tanto é que, 
ainda hã pouco citei, o Professor Cló­
vis Corrêa da Costa era filho do ex­
Governador Pedro Celestino, várias 
vezes Governador do Estado; irmão do 
Senador Fernando Corrêa, por mais 
de uma vez GoVernador do Estado de 
Mato Grosso e várias vezes Senador 
da República; irmão do Deputado 
Ytrio Corrêa da Costa, de quem tive 
a honra de ser colega na Câmara dos 
Deputados, várias vezes Deputado e 
que também na Cidade de Campa 
Grande foi Prefeito. 'É, realmente, nm 
homem de grande valor, Ytrio Cor­
rêa da Costa, porque não somente fol 
Prefeito, aliás um eficiente e honrado 
Prefeito, mas, também, Deputado tan­
tas vezes. Desempenhou função dE 
relevo na administração pUblica, so· 
bretudo quando o Presidente Getúlic 
Vargas organizou o Conselho Naciona· 
do Petróleo, onde sua atuação foi brí· 
lhante. Dessa mesma família, grandt 
e gloriosa família, fazem parte outra1 
eminentes figuras, inclusive o Gene· 
ral Pedro Corrêa da Costa. Quand< 
estudávamos no Ginásio de Camp( 
Grande, eu e o meu querido Coleg~ 
Senador Saldanha Derzi, conhecemo: 
o Inspetor de Ensino Secundário, far· 
macêutico queridíssimo, respeitadCJ 
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intelectual também, irmão do Pro­
fessor Clóvis Corrêa da Costa. li: uma 
família das mais dignas e das mais 
gloriosas. 

Sr. Presidente, o Professor Clóvis 
Corrêa da Costa, que foi grande m~­
dtco, grande professor, teve uma 
gloria a que sempre dava ênfase: viu, 
em vida, o seu filho Luiz Alfredo 
Corrêa da Costa ascender à cátedra 
de professor daquela mesma cadeira a 
que Clóvis Corrêa da Costa deu o 
melhor de sua inteligência, dos seus 
sentimentos de grande mestre. Essa 
fol un1a das grandes alegrias que o 
rilho transmitiu ao pai. Esse filho, 
~uiz Alfredo, é um dos professores 
11als queridos na Escola de Ciências 
~édlcas e é também o chefe da mater­
>idade do Instituto Fernandes Figuei­
~a. no Estado da Guanabara 

De modo que, Sr. Presidente, é com 
> maior sentimento de pesar que 
tenho a esta tribuna trazer a expres­
ião da minha tristeza, da minha 
:onsternação, que é também a cons­
,ernação das duas bancadas do Se­
lado da República. 

Peço à família desse grande mestre 
1ue aceite os nossos sentimentos e a 
10ssa solidariedade cristã. (Muito 
1em!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Esteves - Fausto Castelo­
Branco ~ Domício Gondim -
Milton Cabral - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos 
- Arnon de Mello - Antônio 
Fernandes - Heitor Dias -
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres 
- Vasconcelos Torres - Danton 
Jobim - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto - Orlando Zan­
caner - Fllinto Müller -- Mattos 
Leão - Celso Ramos -- Daniel 
KrJeger. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que 
ai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N .• 134, de 1972 

Nos termos do art. 234, item 2, do 
egimento Interno, requeiro a trans­
ição, nos Anais do Senado, da .1\ta 
1 Transamazônlca, documento his­
•rico lavrado no Município de Al­
~mira, Estado do Pará, quando da 
1auguração do primeiro grande tre-
10 da Rodovia Transamazônica, em 
' de setembro de 1972, assim como 
> discurso de saudação a Sua Exce­
ncia o Senhor Presidente da Repú­
ica, General Emílio Garrastazu Mé­
ct, pronunciado Por Dom Eurico 
rautler, Bispo Prelado do Xingu, em 
lme do povo de Altamira (does. 
leXOS). 

j 

Justificação 

No dia 27 de setembro do corrente 
ano, Sua Excelência o senhor Presi~ 
dente da República, General Emílio 
Garrastazu Médici, iQ.augurou solene­
mente o primelro glande trecho da 
Rodovia Transamazônica (Estretto­
ItaJtubaJ, tendo comparecido ao ato 
Ministros de Estado, Governadores e 
altas autoridades federais, estaduais, 
municipais e eclesiásticas. 

t incontestável a importância dessa 
rodovia, que permite o tráfego desde 
o Atlântico até Itaituba, em plena 
Amazônia, numa extensão aproxima­
damente de 3.000 km. Empreendi­
mento eminentemente nacional, a 
Transamazônica enseja a ligação das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Sul 
do País, permitindo assim a combi­
nacão de estratégias de ocupação eco­
nôinica e de desenvolvimento inter­
regionais, meta prioritária do atual 
Governo. 

Para que ficasse gravado momento 
tão significativo e auspicioso foi la­
vrada a Ata da Transamazõnica, as­
sinada pelo Sr. Presidente da Repú­
blica, General Emílio Garrastazu Mé­
dici, pelos Ministros Mário Andreazza, 
dos Transportes, Cirne Lima, da Agri • 
cultura, João Paulo dos Reis Veloso, 
do Planejamento, Júlio Barata, do 
Trabalho e Previdência Social, Leitão 
de Abreu, Ministro Extraordinário 
para Assuntos do Gabinete Civil da 
Presidência da República, pelo Qe ... 
neral Carlos Alberto da Fontoura, 
Chefe do Serviço Nacional de Infor­
mações, General Alvaro Cardoso, Co­
mandante Militar da Amazônia, pelo 
Governador do Estado do Pará, Dr. 
Fernando Gutlhon, Or. Eliseu Resen­
de, Diretor-Geral do DNER, Dr. José 
Francisco Cavalcanti, Presidente do 
INCRA, Dom Eurico Krautler, Bispo 
Prelado do Xingu, Jessé Dantas Fei­
tosa, jornalista rautor da Ata), Co­
riolano Dias de Souza, Presidente da 
Câmara Municlpal de Altamira e 
mult.os outros. 

Como representante do Estado do 
Pará julgo oportuno que se perpetue 
nos Anais do Senado esse ato his­
tórico, motivo de orgulho de todos os 
brasileiros e principalmente motivo 
de gratidão de todos os amazônidas, 
assim como a saudação feita ao Pre­
sidente da República, no ato da inau­
guração, pelo Bispo .Prelado do Xingu, 
Dom Eurico Krautler. 

E a história falará peJo tempo afo­
ra da gigantesca e quiçá audaciosa 
realização presidencial, tendo como 
seu executor o destemido e audaz 
Ministro dos Trans'Portes, Dr. Mário 
Anctreazza. 

Sala das Sessões, em 17 de outubro 
de 1972. - Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- De acordo com o art. 234, § 1,0 , 

do Regimento Interno, o requerimen­
to será submetido à Comissã<t Dire­
tora. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item I 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 117, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Clodomir 
MiJei, solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado Federal do 
discurso proferido pelo Chanceler 
do Brasil, Ministro Mário Gibson 
Barboza, inaugurando os traba .. 
lhos da 27 .a Sessão da Assem­
bléia-Geral da ONU, tendo 
PARECER, sob n.0 401, de 1972, 
da Comjssão 

- Diretora, favorável. 

Em votação o requerimento. 

Os srs. Senadores que estiverem de 
acordo com o requerimento queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Serã feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 37, 
de 1972 (n.0 827-A/72, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da Repúbllta, que 
Prorroga o prazo de validade pa­
ra as carteiras de identidade de 
estrangeiros umodelo 19", tendo 
PARECER, sob n.0 377, de 1972, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

Em discussão o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, apenas para completar o 
avulso, porque, como se vê, também 
a Comissão de Constituição e Justiça 
opinou pela aprovação do projeto. 
Está no parecer: 

"6. Ante o exposto, nada haven ... 
do a objetar sob os aspectos de 
constitucionalidade e juridicicta­
de, esta Comissão entende que o 
projeto possui condições para ser 
aprovado por esta Casa." 

De modo que, apenas para que tam­
bém se aprove no mérito, e não ape­
nas na constitucionalidade e na jurl­
dlcldade, porque, senã-o ficaria um 
projeto aprovado, sem que o tivesse 
sido quanto ao mérito. 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- V. Ex.• tem razão. 

Constará da Ata a correção sugeR 
rida. 

Continua em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irá à san­
ção. 

li: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 37, de 1972 

(N.0 827-A/72, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Prorroga o prazo de validade 
para as carteiras de _identidade de 
estrangeiros "modelo 19". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 o prazo de validade das 
carteiras de identidade de estrangei­
ros "modelo 19", estabelecido pelo art. 
2.0 do Decreto-lei n.0 499, de 17 de 
março de 1969, modificado pelo art. 
J.O da Lei n. 0 5.587, de 2 de julho de 
1970, fica prorrogado até 1.0 de outu­
bro de 1974, após o que deverão as 
mesmas ser apreendidas onde forem 
apresentadas e remetidas ao Departa­
mento de Polícia Federal. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em Vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 38, 
de 1972 (n.0 846-B/72, na Casa de 
origem}, de iniciativa do Sr. Pre~ 
sidente da República, que "dã. no­
va redação ao art. 576 da Conso­
lldação das Leis do Trabalho. 
aprovada pelo Decreto-lei n.0 

5.452, de 1.0 de maio de 1943", 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

410, de 1972, da Comissão 

- de .Legislação Social. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador dese)ar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 38, de 1972 

(n.O 846-B/"l2, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Dá. nova redação ao art. 576 
da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o O caput do art. 576 da 
Consolidacão das Leis do Trabalho, 
aprovada ·pelo Decreto-lei n.0 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 576 . A Comissão do En­
quadramento Sindical será cons­
tituída pelo Diretor-Geral do De­
partamento Nacional do Traba­
lho, que a presidirá, e pelos se­
guintes membros: 
I - 2 (dois) representantes do 
Departamento Nacional do Tra­
balho; 

II - 1 (um) ·representante do 
Departamento Nacional de Mão­
de-Obra; 

III ~ 1 (um) representante do 
Instituto Nacional de Tecnologia, 
do Ministério da Indústria e do 
Comércio; 

IV - 1 <um) representante do 
Instituto Nacional de Coloniza­
ção e Reforma Agrá~ia, do Minis­
tério da Agricultura; 

V - 1 {um) representante do 
Ministério dos Transportes; 

VI - 2 (dois) representantes das 
categorias econômicas; e 

VII - 2 (dois) representantes 
das categorias profissionais." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
Item 4: 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 359, de 1972, da Co­
missão de Finanças, so-bre as con­
tas da Rede Ferroviária Federal 

S.A., relativas ao exercício de 1961, 
encaminhadas ao Senado pelo 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

46, de 1972 (n.0 38-A/71. na Cl· 
mara dos Deputados). <PARECER 
PELO ARQUJVAMENTOl. 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o parecer. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria será arquivada. 

É o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER 
N.0 359, de 1972 

Da Comissão de Finanças, so­
bre as contas da Rede Ferroviá­
ria Federal S.A., relativas ao exer­
cício de 1961, encaminhadas aQ 
Senado pelo Projeto de Deeretc:l 
Legislativo n.0 46, de 1971 (n,(J 
38-A/71, na Câmara dos Depu­
tados}. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves. 

1. Oriundo da Câmara dos Depu­
tados fComissão de Fiscalização Fi­
nanceira e Tomada de Contas), o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n. 0 46, d~ 
1971, aprova as contas da Rede Ferro­
viâria Federal S.A., relativas ,ao exer· 
cicio de 1961. 

2. O Tribunal de Contas da. União 
pelo Aviso n.0 643-P/66, submete sim· 
plesmente à consideração do Congres­
so Nacional os autos relativos a< 
exercicio de 1961. com os elemento: 
que os Integram, ressalvando que essi 
encaminhamento não possui caráte~ 
conclusivo, nem importa em responsa­
bilidade pela legalid<l<de e regularida­
de das despesas, visto não ser possíve 
o exame aritmético e moral das mes· 
mas contas sem um controle efetiv~ 
da Empresa, à falta de quaisquer re 
gistros ou anotações a respeito. 

3. o Senado Federal, entretant<: 
ao apreciar o PDL n.0 24, de 1971, qu 
aprova as contas do Serviço de Pro 
cessamento de Dados ( SERPRO), as 
sim decidiu <DCN li, de 23·6·7l 
págs. 1. 622 e segs. l: 

"O projeto será arquivado, feit: 
a devida comunicação à Câmar; 
dos Deputados e o processo d 
contas. de acordo com o parece 
da Comissão de Constituição 
Justiça, deverá ser encaminhad 
à Comissão de Finanças para 
devido procedimento. 
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De acordo, ainda, com a decisão 
do Plenário, os demais projetos 
<le decreto 1egislati\•o, que versam 
matéria idêntica, deverão constar 
de Ordem do Dia, a fim de serem 
-considerados prejudicados, con­
forme determina o art. 372, ~ 1.0 , 

do Regimento Interno, sem pre­
juízo do exame das contas, neles 
referidas, pela Comissão de Fí­
nanças." 

4. Como se verifica do pronuncia­
mento da Presidência, apoiado em 
fundamentos jurídicos da douta Co­
missão de Constituição e Justiça, de­
clarados inconstitucionais os projetos 
de decretos legi.slativos, por não se 
tratar de hipõtese que exija a sua 
edição, a matéria vem a esta Comis­
são para que seja fixada a orientação 
a seguir em tais casos, nos exatos 
termos do artigo 115, alínea e, item 4, 
do Regimento Interno. 

5. Ois_põe o art. 45 da Constituição 
que "a lei regulará o processo de fis­
calização pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal, dos atos do 
Poder Executivo, inclusive os da ad­
ministração indireta. 

Ora, essa lei, até o presente momen­
to, não existe, não havendo, partan~ 
to, qualquer processo adequado para 
que seja exercido o ))Oder fiscalizador 
do Congresso Nacional, nem a estru­
tura técnica administrativa indispen­
sável. 

6. Ante o exposto, opinamos pelo 
arquJvamento do presente processo 
até que seja devidamente regulado ~ 
art. 45 da :;sei Maior, quando, então, 
se procedera segundo o que for esta­
belecido. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 19 de se­
~embo de 1972. - João Cteofas, Pre­
sidente - Wilson Gonçalves, aelator 
- Ruy Santos - Saldanha Derzi -
Geraldo Mesquita - Daniel Iirieger 
- Antônio Catlos - Alexandre Costa 
- Milton Trindade - Fausto Caste-
lo-Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
'o)-

Item 5: 

Proj-eto de Decreto Legislativo 
n.o 46, de 1971 ln. 0 38-A/71, na 
Càmara dos Deputados), que 
"aprova as Contas da Rede Fer­
roviária Federal S.A., relativas ao 
exerci cio de 1961". 

fMatéria prejudicada em virtu~ 
de de seu prejulgamento pelo 
Plenário na Sessão de 22 de junho 
do corrente, quando rejeitou, por 
inconstitucionalidade, o Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 24, de 
1971, que "aprova as contas do 

' 

I 

Serviço Federal ide Processamento 
de Dados CSERPROJ, relativas ao 
exercício de 198&1 ". 

A Presidência, nos termos da 1etra 
b, do art. 372, do Regimento Interno, 
declara prejudicada a matéria. 

O projeto vai para o Arquivo, feita 
a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

:t o seguinte o projeto prejudi­
cado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.0 46, de 1971 

(1'/,0 38-A/71, na Casa de origem) 

Aprova as contas da Rede FerR 
roviária Federal S.A., relativas ao 
exercício de 1961. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 São aprovo-ada.s as contas 
prestadas pela Rede Ferroviária FeR 
deral S.A., relativas ao exercício de 
1961, na forma do parágrafo único, 
art. 34, da Lei n.o 3 .115, de 16 de mar­
ço de 1957, com as ressalvas aos valo­
res que a empresa este.ia apurando 
junto a eventuais responsáveis pagaR 
dores ou detentores de fundos. 

Art. 2." Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimen~ 
to n.0 133. de 1972, lido no Expediente, 
solicitando urgênci~ para o projeto de 
Resolução n." 52, de 1972. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro~ 
vam queiram conservar~se sentados. 
(Pausa.) 

O requerimento está aprovado. 

Em decorrência da deliberação do 
Plenário, passa-f5e à discussão e vo­
tação do Projeto de ResolUção n.0 

52/72. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 52, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n.<> 420, de 19721, que 
aut:Qriza o Governo do Estado da 

Guanabara a realizar, através da 
Companhia do Metropolitano do 
Rio de Janeiro - METRO, ope­
ração de financiamento externo, 
destinado às obras do trecho ini­
cial da Linha Prioritária do ME­
TRO Carioca, tendo 

PARECER n.o 421, de 1972, da Co­
missão 

- de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade e juri­
dicldade. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
I Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Reda­
ção. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- SObre a mesa a redação final que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0~Secretário. 

Jl; lida a seguinte 

PARECER 
N.• 423, de 1972 

da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 52, de 1972. 

Relator: Sr. Danton .Jobim 

A Comi.ssão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 52, de 
1972, que autoriza o Governo do Esta­
do da Guanabara a realizar, através 
da Cornpan.hia do Metropolitano do 
Rio de Janeiro - METRO - opera­
ção de financiamento externo, des­
tinado às obras do trecho inicial da 
Linha Prioritária do METRCt Carioca. 

Sala das Sessões, em 19 de outubro 
de 1972,- Antônio Carlos, Presidente 
- Danton Jobim, Relator - José Au .. 
gusto - José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 423, DE 1972 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 52, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, in-
ciso IV, da Constituição, e eu, ..... . 
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presidente, promulgo a se-

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1972 

Autoriza o Governo do Estado 
da Guanabara a realizar, através 
da ComPanhia do Metropolitano 
do Rio de Janeiro - METRO -
operação de financiamento exter­
no, destinado às obras do trecho 
inicial da Linha Prioritária do 
Metrô Carioca. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 t o Governo do Estado da 
Guanabara autorizado a realizar, 
através da Companhia do Metropoli­
tano do Rio de Janeiro - METRO -
operação de financiamentQ externo, 
com o aval do Tesouro Nacional, até 
o equivalente a US$ 20.000.000,00 
(VInte milhões de dólares) de princi­
pal, destinado às obras do trecho ini: 
ctal da Linha Prioritária do Metro 
Carioca. 

Art. 2.o A operação ·de financia­
mento realizar-se-á nos moldes e ter­
mos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, à taxa de juros, despesas 
operacionais, acréscimos, prazos e de­
mais condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil para registro de 
financia.mentos da espécie obtidos no 
exterior, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-finan­
ceira do Governo Federal, inclusive 
quanto ao aval a ser prestado pelo 
Tesouro Nacional, a.s condições esta­
belecidas na Exposição de Motivos In­
terministerial n.0 54, de 21 de agosto 
de 1972, e o disposto no Decreto "E" 
n.o 5. 760, de 5 de outubro de 1972, 
publicado no Boletim Oficial do Es­
tado da Guanabara n.0 2. 094, de 5 
de outubro de 1972. 

Art. 3.o Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) -Tratando-se de matéria em re­
gime de urgência, passa-se à sua tme­
dlata apreciação. 

Em .discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da Palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa,) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

Tem _a palavra o nobre Senador 
Saldanha Derzi, orador inscrito para 
eata oportunidade. 

O SR. SAWANHA DERZI - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, era meu de­
sejo fazer este pronunciamento no dia 
23 do corrente, "Dia do Aviador". Co­
mo assumi compromisso de ir festejar 
essa data em Campo Grande, junto 
aos brilhantes Comandante e Oficiais 
da Base Aérea de Campo Grande, an­
tecipo o meu pronunciamento: 

A Nação comemora o "Dia do Avia­
dor". Os brasileiros, unidos em torno 
desta efeméride, aliam-se na presta­
ção de uma justa homenagem aos 
aeronautas do País, pelo muito que fi­
zeram e têm feito no próprio proces­
so de nossa formação histórica. 

Alberto Santos Dumont. o bandei­
rante do espaço, que se deslocando 
para a França levara o ideal brilhan­
te a fim de realizar-se no seu sagrado 
apostolado, encontrara nos franceses 
o apoio indispensável à sua grande 
jornada. 

Outros heróis acompanharam San­
tos Dumont, na sua missão, e hoje, 
nas comemorações da "Semana cta 
Asa", na mesma ocasião em que nos 
inclinamos aos mártires e heróis d<> 
passado, contemplamos os ângulos da 
moderna paisagem brasileira, para in­
terpretar ::1 posição dignificante de­
senvolvida pela Força Aérea Brasilei­
ra em favor da Pátria. 

A Naçà<> não seria ingrata jamais, e 
não esqueceria os seus servidores 
leais, estes corajosos bandeirantes cto 
céu, que sobrevoam a grande geogra­
fia continental e p-romovem uma das 
mais fascinantes maratonas cívicas 
dos tempos modernos, na exaustiva 
cruzada de tornar vitoriosos QS fato­
res da Integração Nacional. 

Os oficiais do Ministério da Aero­
náutica, que compõem o elenco dfl 
FAB, escrevem uma comovedora e 
eloqüente página, cujos capítulos re­
fletem a tarefa inadiavelmente exigi­
da pela Nação a esta altura do sé­
culo. 

Quem não se recorda do Correio 
Aéreo Nacional. quem não se recorda 
destes aviões arrojados e destes avia~ 
dores valentes rasgando a solidão doS 
sertões brasileiros, guiados e estimula­
dos pela fé e impulsionados pelo sen­
timento missiomi.rio de proporciona r 
ao Brasil a condição honesta e nobre 
de Nação que conhece a si mesma? 

O eminente Brigadeiro Eduardo Go­
mes impõe-se mais do que nunca 
diante da consciência nacional .::orno 
um bom brasileiro, prestigiando a so­
berba peregrinação através dos r.é11s 
e sobre a geografia misteriosa de um 
Pais, a que ele tanto serviu, do qual é 
um dos mais lúcidos e dignos após­
tolos, vivendo hoje o privilégio .lusto 
de quem não faltou à convocação da 
Pátria, e se recolhe à sua vida par-

r 

ticular na contemplação tranqüila 
dos caminhos celestes, pelos quais 
voou. 

Eduardo Gomes viveu as próprias 
emoções de sua extensa estrada. O 
brilho da dignidade. a fulguração do 
heroísmo, a moldura da renúncia, e 
tudo enfim capaz de refletir os ân­
gulos de uma grande vocação. 

Estendo esta homenagem aos he­
róis do espaço, aos patriotas dos céus 
do País, que num dos mais sacrifica~ 
dos apostolados, persistem na cami­
nhada heróica de aproximar cidades, 
de unir regiões e de preservar a mag­
nífica comunhão de um Pais que .~ 
comunica pelo mesmo idioma,_ que se 
consagra pela mesma religião, que se 
realiza nos mesmos postulados evan~ 
gélicos do cristianismo e se perpetua, 
enfim, nos eloqüentes fundamentos 
da Nacão fundada pelos lusos e con­
solidada pelos brasileiros, na Imagem 
nova da Pátria que encontrou, no Mo­
vimento Revolucionârio de 1964, a- cla­
rinada irreversível da Nação,· exer­
cendo a posse sobre o seu próprio fu­
turo e desfrutando da intimidade do 
seu destino. 

os patriotas da Força Aérea Brasi­
leira representam esta juventude des­
prendida e habituada a buscar as rea­
lizações consagradora.s. 

Os seus aviões são veiculas de es­
perança. Navegando nos céus do País, 
têm as antenas dirigidas para a pos­
teridade, e captam, ao mesmo tempo, 
os exemplo.s do heroísmo passado. Es­
tes exemplos constituem o suprtmen-
00 ·cívico para as grandes jornadas 
que hão de desdobrar-se segundo a 
programação exigida pela nacionali­
dade em marcha. 

. Não sei Q que seria do Brasil se não 
dispusesse do apoio e da colaboração 
direta dos seus aviadores. Na verdade 
estaria descoberto, com um dos espa­
ços aéreos mais amplos do mundo. 

~mpre que um avião aparece .~obre 
os sertões distantes, sobre os chapa­
dõe.s sonolentos e ensolarados, o povo 
percebe que naquele veículo alado e-S­
tá a força dinâmica de uma civiliLa­
ção que alçou a sua vtage~ para le­
var mais alto o nome da Patria. 

Os aviadores conhecem o nosso País. 
Sabem que esta Pátria é formosa e 
tem aspirações fortes. Já verificaram 
que o Brasil apresenta ângulos de so­
nho, de esperança, de paz e de frater­
nidade. Quando esses patrícios que 
voam cumprem a sua missão, estãc 
inegavelmente interpretando o pró­
prio pensamento da nacionalidade em 
ação. 

Pelos deveres inerentes a estes ae­
ronautas se entende que é sempn 
muito pouco aquilo que se deve fazei 
em relação à Pátria. que é muit( 
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grande pela energia de seus sonhos e 
a majestade de suas esperanças. 

Quero, no dia do aviador, congra­
tular-me com a Força Aérea Brasilei­
ra, com todos os aviadores, com os que 
ocasionalmente estejam voando, por­
que uma efeméride desta expressão 
define a substância de uma data que 
cresce sempre mais como símbolo de 
civismo diante do concenso nacional. 

Peregrinos que vigiam as nossas 
fronteiras, peregrinos que guardam 
uma grande Pátria que se estende 
desde a orla oceânica até o contra­
forte da cordilheira andina, estes 
aviadores nos seus aviões voam como 
se estivessem agindo como força 
atuante_. na velocidade de sua ação, 
reclamada pela Pátria que tem cons­
ciência da sua dignidade, plenamente 
cristalizada, diante da história. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso - Com sua pa­
lavra, nobre Senador Saldanha Der­
zi, V. E:x.a vem ratificar todas as ma­
nifestações de apreço que o Senado 
já teve oportunidade de tributar à 
Força Aérea Brasileira nesta tarde. 
Efetivamente, o heroismo do correio 
Aéreo Nacional, com Eduardo Gomes 
e os aviadores brasileiros, tem pres­
tado grandes serviços ao Pai.s. A 
Amazônia - e isto já se disse hoje 
neste plenário - é grata pela grande 
colaboração que a Força Aérea Bra­
sileira hà. prestado para sua integra­
ção e comunicação com o rest-o do 
Brasil. E: sempre com emoção que re­
fletimos sobre a contribuição da For­
ça Aérea Brasileira, empenhada no 
aprimoramenkl técnico de seus ho­
mens e adquirindo nova dimensão 
através da cooperação com a indüs­
tria aeronáutica, por meio da EM­
BRAER, dirigida por oficiais da 
Aeronáutica. Então, descobrlmos que 
o Brasil, pelos seus aviadores, não 
está só voando: constrói aviões, rea­
tizando assim, de modo global, os so­
nhos de Santos Dumont, para domi­
tlar os grandes espaços brasileiros; 
:!onstrói aviões, numa afirmação de 
:1ossa capacidade de crescer na tec­
:l.Ologia e de conquistar os modernos 
Jrocessos de desenvolvimento; cons­
~rói aviÕ(!S não só para o Brasil, mas 
Jara a América do Sul e para o mun­
lo, na comprovação d(! que Santos 
Jumont se multiplica pelo espírito, 
Jor intermédio do conhecimento des­
,es nossos homens, heróis, técnicos 
)rasUeiros, raç.a, portanto, que confi­
;ura a potencialidade da nossa indo­
e criadora e do no.sso heroismo. Es­
es aviadores, ao lado dos nossos ma­
"inheiros e dos soldados do Exército, 
abrindo todos os interesses da Pá­
ria, na programação da Segurança 
lacional, constituem a tranqüilidade 
as nossas famílias e do Brasil. 

, 

O SR. SALDANHA DERZI - Mui· 
to grato a V. Ex~ a. nobre Senador 
José Lindoso. Realmente, Mato Gros­
so, Amazonas e o : Pará, os grandes 
Estados do Brasil

1 
devem muito à 

Força Aérea Brasil~ira, que foi a pio­
neira no serviço de integração desta 
Pâtria. Entretanto, não quis parti­
cularizar, no meu pronunciamento, a 
grande obra da Força Aérea Brasilei­
ra, porque vinte minutos seriam in­
suficientes para enumerar os grandes 
serviços que prestou à Nação. 

"t importante a essa altura parti­
cularizar a ação frutífera da Força 
Aérea Brasileira, que constrói, em 
Anápolis, uma Base Aérea, atenden­
do ao mais avançado estilo da tecno­
logia moderna. Tr~ta-se de uma pro­
vidência que vem compor uma série 
de medidas reivindlcadas pela pró­
pria Segurança Nacional. de modo a 
se fortalecerem as colunas mestras 
da filosofia revolucionária, e para 
que, enfim, possa o BrasiL apoiado no 
próprio arcabouço de sua doutrina, 
deslocar a sua marcha rápida e de­
sembaraçada rumo à conquista tran­
qüila de seus objetivos sociais, cultu­
rais e económjcos. 

A Base Aérea de Anápolis surge de 
uma iniciativa feliz das autoridades 
militares do Ministério da Aeronáuti­
ca, atendendo aos deveres impostos 
pela própria Segurança Nacional e 
exemplo para o mundo dada sua ca­
racterística técnico~científica. Essa 
moderna unidade militar expressa a 
realidade nova da Nação que não 
apenas administra o seu presente, 
mas também o seu futuro e encontra 
neste esquema de defesa um ponto 
a mais na configuração da imagem de 
patriotismo que o País revela diante 
do consenso brasilejro. O estilo de 
uma civilização, o molde de uma tec­
nologia, que o perfil dos tempos 
avançados compõem uma unidade 
aeronáutica, na sua posição estraté­
gica, mantendo a luz da perspectiva 
do seu amanhã e o coerente de suas 
amplas atribuições no momento. 

A minha palavra de aplausos diri­
ge-se ao emlnente Presidente da Re­
pública pelo equilíbrio e objetividade 
com que dirige a Nação. 

A data de 23 de outubro. quando 
transcorre o Dia do Aviador, é uma 
das mais gradas entre as efemérides 
sentimentais, que pulsam e palpitam 
dentro da alma nacional. Ao reve­
renciá-la, volto as vistas para os 
aviadores mortos; para os heróis que 
pereceram no sofrido exercício de seu 
apostolado aéreo; para os homens do 
ar que desapareceram, mas hoje en­
riquecem a memória nacional com 
um dos mais belos exemplos de es­
toicismo e grandeza. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI - Com 
prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Não resisti 
a este aparte, nobre Senador. Quan· 
do se fala na Força Aérea Brasileira, 
ocorre-me sempre referir-me à hu­
manidade que preside a toda sua 
ação. Hoje, em mais de um discur~o, 
decantada foi a importância e a açao, 
mesmo, da Força Aérea Brasileira. 
Mas ~ me permitirá V. Ex.a -quero 
relembrar um episódio que retrata, 
com profunda fidelidade, esse aspecto 
humano a que aludo. Estávamos no 
princípio de Brasília. A miséria que 
ronda esta cidade apresentou-me um 
quadro dOloroso: três crianças, em 
busca de pão, procuravam comida 
num monte de lixo, e julgando ter 
encontrado uma caixinha de choco~ 
late, comeram o seu conteúdo. Tra­
tava-se de terrível veneno para ma­
tar ratos e duas das crianças mor­
reram instantaneamente. A terceira, 
a menor, ficou entre a vida e a morte. 
Tomei conhecimento do assunto e 
pretendi fazer alguma coisa, ante a 
cena dolorosa de ver um anjo morrer. 
Disseram-me os médicos do Hospital 
Distrital que a criança tinha necessi­
dade de fazer funcionar os rins e que 
precisávamos de um rim arf.!ficia~ 
que em Brasília não existia e nao sei 
se até hoje pOssui. Havia um rim ar­
tificial no Rio de Janeiro, mas a 
criança não podia ser transpor~ada 
em avião comum. comerciaL Entao, o 
recurso era pedir um aparelho à FAB. 
Expasta a situação, imediatamente 
nos puseram à disposição um avião 
de buscas e salvamentos. Assisti, na­
quela noite - inesquecível noite - o 
comportamento profundamente hu­
mano dos homens da FAB. A criança 
não reagia, porém os médicos ainda 
tinham esperança de que tal ocor­
resse durante a noite e lá estava a 
tripulação do avião, pronta para le­
var a criança para 0 Rio de Janeiro, 
a fim de lhe ser aplicado o rim arti­
ficial. As horas se escoavam naquela 
monotonia das esperas dolorosas e eu 
ia e vinha, por entre os homens da 
FAB. no nosso Hospital Distrital. A 
noite passando e eles à espera, jã so­
nolentos, mas à ~pera. Eis que, 
raJando a madrugada, informaram-me 
os médicos que a criança havia rea­
gido e que não mais era necessârio 
conduzi-la ao Rio de Janeiro, para o 
socorro do rim artificial. Mas eu, na­
quela noite, naquele vaivém, pe­
dindo que aguardassem. E eles de 
prontidão. Pude sentir. neste ato, to..­
da a infinita humanidade que presi­
de a ação da Força Aérea Brasileira 
- dir-se-â - numa ação fora das 
suas obrigações normais; mas, em to­
das de que ela participa, em todas 
em que ela atua, reparemos, há real­
mente esta humanidade que me le­
vou, nobre Senador Saldanha Derzi 
a aparteá-Jo na sua apreciação. Po­
deria mencionar outros casos, mas 
não prosseguirei. Porém, os que estão 
lembra(ios, que elogiem a Força. Aérea 
Brasileira, como no caso da morte do 
nosso companheiro, aqui, 1.0 -Becretá-
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rio desta Casa, o nobre Senador 
Cunha Melo. 

O SR. SALDANHA DERZI - Muito 
grato ao aparte de V. Ex.a, que enri­
quece o meu pronunciamento. 

como disse, não quis particularizar, 
neste rápido discurso, a grande obra 
que a Força Aérea Brasileira tem rea­
lizado neste País. Eu o senti, clini­
cando numa cidade pequena do inte­
rior de Mato Grosso, na minha ·tue­
rida Ponta Porã. onde fui testemunha 
de inúmeros casos como esse, em que 
pilotos, arriscando a própria vida, 
executam vôos de misericórdia para 
salvar um ente querido, um seme­
lhante. 

Se fora eu aqui enumerar todos 
os fatos que conhecemos, não sari3. 
matéria para um pequeno discurso, 
mas- estejam certos -seria assunto 
para um livro. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

Aos aviadores que atuam no dinâ­
mico campa das operações nacionais; 
a<ls aviadores que pela sua sensibili­
dade chamam os domínios da poste­
ridade à sua presença, mando minha 
mensagem. Enfim expresso um voto 
comovido como Senador da Repúbli­
ca, que tala pelo Brasil, mas fala tam­
bém especialmente por Mato Grosso. 
O meu sentimental Mato Grosso, 
amado pelos aviadores, que constan­
temente lhe percorrem os céus e tes­
temunham a sua fa-scinante paisa­
gem e constatam a sua irrecusável 
grandeza. Porque o Mato Grosso, 
unindo áreas do Brasil Central às 
partes limítrofes da América Espanhc­
la, é o celeiro com as idéias dirigidas 
para os dias vindouras. Celeiro onde 
se instala um eixo de riquezas e o 
eixo de esperanças, e onde vive um 
povo unido à comunhão nacional, na 
afirmação mais consciente de estar 
sentindo o Brasil, na cavalgada que 
desenvolve, nesta longa viagem que 
os brasileiros empreendem, guiados 
por uma única estrela, que é a estre­
la da posteridade. 

Mato Grosso inccrpora-se, assim, à 
vida da Pátria, e inclina-se diante da 
Semana do Aviador, tributando a ex­
pressão de uma gratidão sentida a 
esses respeitáveis heróis da Força 
Aérea Brasileira. 

O meu Estado tem uma alta dívida 
d~ gratidão a FAB pelo muito que 
esta corporação aeronáutica reallzou 
em proveito daquela unidade da Fe­
deração. Devo, por imperativo de jus­
tiça, reconhecer o comportamento 
profundamente dedicado e marcado 
pela mais clara afirmação de abne­
gação desses oficiaís aviadores, que 
convertem o Estado de Mato Grosso, 
como todo o resto do País, numa área 
da sua simpatia e da sua assidua pre­
sença. 

Cabe-me, também, homenagear to­
dos os que compõem a Base Aérea de 
Campo Grande. em Mato Grosso: seus 
oficiais e praças que, formando um 
elenco de brasileiros atentos aos seus 
problemas e seus deveres, exercem um 
trabalho vigllant<> e equlllbrado hon­
rando a farda que galhardamente eu­
vergam, objetivando, antes de tudo, 
servir os postulados de sua Pátria. 

Tenho certeza de que a minha pa­
lavra conta com o endosso cívico de 
todas as correntes· de opinião pública, 
face ao magnífico esforço manifesta­
do por esta juventude de aeronautas, 
considerados nossos vanguardeiros. 

Esses aviões são pedaços do Brasil 
e seus patriotas que voam mantêm 
a Nação convicta de seu avanço e de 
que a Revolução preside o desdobra­
mento das soberbas tarefas de recons­
trução da Pátria. 

O Supremo Magistrado da Nação ·­
Presidente Emílio Garrastazu Médici 
- é sobretudo credor destas homena­
gens, porque, como primeiro manda­
tário do País, tem sabido assegurar 
perfeita coesão entre as forças vivas 
que constituem o próprio arcabouço 
de defesa da nacionalidade e desfru­
tando da absoluta confiança da Ma­
rinha, Exército e da Aeronáutica. O 
Chefe da :r-:ação, nesta Semana da 
Asa. participa também da festa que 
é a própria festa do povo. 

Esta oração, Senhor Presidente e 
Senhores Senadores, desejo finalizar 
com as palavras do Brigadeiro Lave­
nêre~wanderley: 

"Os feitos e as glórias conquista­
das pela Força Aérea Brasileira, 
quer em tempo de paz, quer no 
campo de batalha, constituem 
precioso patrimônio da Pátria e 
devem servir de inspiração às ge­
rações atuais e futuras. 

A H1stória da Força Aérea Brasi­
leira é uma história de homens 
que acreditaram no ideal da Ae­
ronáutica, de homens que se ar­
riscavam para que esse ideal se 
tornasse urna realidade e que, 
em muitos casos, por ele morre­
ram. 

11:, também, a história de milita­
res brasileiros que, com coragem 
e patriotismo, desbravaram aero­
nauticamente o seu imenso País, 
que, com abnegação. participa­
ram. ativamente, das etapas do 
desenvolvimento do Brasil e que, 
nas ocasiões em que foi necessá­
rio lutar no ar, o fizeram com 
bravura e espírito de sacrifício 
pela Pátria.'' (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. O orador é cum­
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE \Ruy Carnei­
ro) - Não há mais oradores inscritos. 

• 

O SR. PRESIDENTE {Ruy Carnei­
ro) - Lembro aos Srs. Senadores a 
sessão do Congresso NaciOnal, às 19 
horas, para leitura de mensagens 
presidenciais. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão. em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.o 422, de 19721, do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 34, de 1972 
1n.0 812-B/72, na casa de ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que aUtoriza 
o Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal - IBDF -
a alienar imóveis que menciona. 

2 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final <oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 402, de 1972), do Pro­
jeto de Resolução n.0 6, de 1972, 
que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução do art. 2.0 do 
Decreto n.O 9 .140, de 2 de março 
de 1970, do Estado do ceará. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Está encerrada a sessão. 

r Levanta-se a sessão às 16 horas e 
30 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO 
CHANCELER DO BRASIL, MINIS­
TRO MARIO GIBSON BARBOZA, 
INAUGURANDO OS TRABALHOS 
DA XXVII SESSAO DA ASSEM­
BLltiA-GERAL DA ONU, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO RE­
QUERIMENTO N.0 117/72, DE AU­
TORIA DO SENADOR CLODOMIR 
MILET, APROVADO NA SESSAO 
DE 19-10-72. 

"Senhor Presidente, 

o Brasil comparece à XXVII Sessão 
da Assembléia-Geral na convicção de 
que a intensa atividade diplomática 
que. nos últimos meses, empolgou as 
atencões de nossas Chancelarias, de­
ve sêr objeto de exame aprofundado, 
não soment-e em razão de seu impacto 
sobre o.s interesses gerais da comuni­
dade internacional. mas também pa­
ra que pos.samos aferir sua compa­
tibilidade com a competência -própria 
de nossa organização e seus objeti­
vos. 

Antes de empreender esta análise, 
permita-me Vossa Excelência cumpri­
mentá-lo por sua eleição unânime e 
dizer da satisfação com que o vejo 
presidir nossos trabalhos, pois tenhc 
também presente ao espírito que Vos-

I 
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sa Excelência representa um pais 
cujos filhos, em número considerável, 
demandaram o Brasil e, por seu es­
forço produtivo e perfeita integração 
na aberta e multi-racial .'!OCiedade 
brasileira. muito contribuíram para 
o progresso da Pátria que adotaram. 
Valho-me ainda desta oportunidade 
para expressar meu apreço a Sua Ex­
celência o Senhor Adam Malik por 
sua correta e tranqüila presidência 
da XXVI A.'lsembléia. 

Desejo também reiterar ao Embai­
xador Kurt Waldheim, com quem 
tantas vezes cruzei em outros foros 
diplomáticos, a satisfação com quem 
meu Governo e eu, pessoalmente, o 
vemos investido nas responsabilidades 
de Secretário-Geral das Nações Uni­
das. Seu sentido de missão, já de­
monstrado neste curto período de 
que exerce funções tão dignificadas 
per seus antecessores, a habilidade 
diplomática que todos lhe reconhece­
mos, e que lhe terá válido a indicação 
unânime para cargo tão espinhoso e 
ao mesmo temiJQ tão pleno de possi­
b111dades, são a melhor garantia de 
reativação do papel que, também 
através de seu Secretãrio-Geral, as 
Nações Unidas devem desempenhar 
no plano poHtlco internacionaL Nes­
ta saudação não identificara o Em­
baixador Kurt Waldheim apenas a 
mensagem afetuosa de um colega e 
amtgo de muitos anos, mM prinef­
palmente a convicção do Chanceler 
de um pais cujos interesses interna­
cionais vão de par com seu cresci­
mento, de que nosso Secretã.rio-Geral 
reúne os requí.sitos de moderação e 
dinamismo indispensáveis ao cargo. 
Prova de sua capacidade de iniciativa 
para trazer à tenção das Nações Uni­
das os magnos problemas da atualida­
de foi a conclamação que fez à As­
sembléia-Geral para que encontrasse 
os meios mais apropriados para de­
belar o terrorismo e outras formas de 
violência que põem em perigo e cei~ 
fam vidas humanas inocentes. 

É profundamente lamentável que a 
Assembléia não haja endossado os 
termos da proposição para inscrição 
desse item, como aprovado pela Co~ 
missão GeraL Quando da votação das 
emendas apresentadas neste plenário, 
na noite de sábado último, a Delega­
ção do Brasil firmou dots pontos que 
são, a nosso ver, essenciais: primeira~ 
mente, que não podemos aceitar o 
terrorismo ou qualquer forma de vio~ 
lência como instrumento político le­
gitimo; em seguida, o titulo do item, 
tal como finalmente aceito, se expres­
sem em termos que têm sido freqüen­
temente utilizados para procurar jus­
tificar o terrorismo ou mesmo tolera­
lo. Temos sérias razões para recear 
que esta formulação dê margem a 
tentativas de incursão indébita em 
matéria de exclusiva jurisdição inter­
na dos Estados e, conseqüentemente, 
a debates acrimontosos e estéreis. 

Não data de l!loje nossa preocupa­
ção com o prolJlema do terrorismo, 
que tem atingido tantos países, entre 
os quaJs o meu próprio, como é sabi­
do. Em janeiro de 1971 a Assembléia 
da Organização dos Estados America­
nos reuniu-se em caráter extraordi~ 
nárlo para procurar assentar, no pia~ 
no regional, um ordenamento juridi~ 
co capaz de enfrentar e vencer essa 
Intolerável ameaça à paz e ao bem~ 
estar de nossos povos. Entretanto, os 
limitados resultados conseguidos não 
constituíram o instrumento adequado 
a essa premente necessidade, como 
infelizmente o provaram trágicas 
ocorrências posteriores, Creio desne~ 
cessãrio relembrar a poslção clara e 
enérgica que o Brasil sempre adotou 
em relação a esse grave problema. 
Nem é meu propósito relembrar aqui 
história recente e, por certo, ainda na 
memória de todos. O que desejo ê fa­
zer neste forum mundial um veemen­
te apelo para que ouçamos o clamor 
que exige de nossos estadistas e ho­
mens de governo providências práti­
cas e imediatas em defesa dos mais 
comf'zinhos princípios de convivência 
humana. 

Não nos move nesse contexto e em 
seus relacíona.mentos qualquer prefe­
rência po1itica nem qualquer precon­
ceito ideológico ao declararmos que é 
urgente, impostergável e impresclndi­
vei nos unirmos e nos organizarmos, 
com firmeza e determinação, contra a 
violência indiscriminada e hedionda 
do terrorismo, a que se acham expos­
tos todos e cada um dos nossos paí­
ses. Continuamos a sustentar que es­
sa violência indiscriminada é um f1a­
grante desmentido da tese de que a 
subversão terrorista é fruto da injus~ 
ttça social ou da pobreza de uma de­
terminada sociedade, 

Sejamos, neste passo, verdadeira­
mente as "Nações Unidas", indepen­
dentemente de nossas respectivas e 
diferentes CQnvicções ideológicas ou 
formas de arregimentação política -
e atendamos a esse clamor, firmes e 
unidos, na luta pela definitiva extir­
pação da violência sob qualquer de 
suas formas, 

Senhor Presidente. 

A Nação brasileira celebra este ano 
o Sesquicentenário de sua Indepen­
dência. As alegrias cívicas que come­
moram nosso ingresso. há século e 
meio, na comunidade do.s Estadcs so­
beranos, fortalecem nossa determina­
ção de construir o destino nacional 
com base na certeza de que, para 
progredir, o Brasil depende de si mes­
mo e do trabalho de seu povo: e na 
convicção de que este desenvolvimen­
to poderá ser acelerado pelo estabe­
lecimento e manutenção da paz e 
segurança que garantam a todos e a 
cada um dos membros da comunidade 
internacional direito ao progresso e 

à estabilidade, assim como voz sobe­
rana e presença atuante na formula­
ção da ordem po'ítica mundial. As 
tradições de entendimento e negocia­
ção que nos legaram nossos maiores 
continuam a ser apamigi() da diplo­
macia que hoje dirijo. 

Senhor Presidente, 

O costume, que h:i 26 anos faz te­
cair sobre o Bra.sil a honra e a res­
ponsabilidade de abrir nQsso debate 
geral e que, pela terceira Assembléia 
consecutiva, me traz a esta tribuna, 
encerra, ]X)r outro lado, um desafio: 
- o de encetar a análise crítica do 
panorama político internacional à luz 
dos acontecimentos diplomáticos dos 
últimos doze meses e sob o ângulo das 
repercussões dessa mesma atividade 
neste amplo e insubst1tuive1 foro de 
harmonização do comportamento ex­
terno dos Estados. que são as Nações 
Unidas. 

o relacionamento político interna~ 
cional de nossos dias caracteriza-se 
pela comp 'exidade, extensão e rapidez 
de sua evolução. Não menos caracte~ 
rística da época em que vivemos é a 
permanência impenitente de situações 
e modos de ação que o Brasil consi~ 
dera eticamente injustos, poJ.itica~ 
mente anacrônicos e juridicamente 
condenáveis. A interação conflitante 
entre um conceito novo de paz e se~ 
gurança, novo porque tem a idade dos 
anseios que inscrevemos na Carta .. e 
o velho modo de .-;er internacional, 
que ainda não conseguimos superar, 
é fundamentalmente responsá.vel pe~ 
las crises e tensões subsistentes no 
largo cenário das relações intere$ta~ 
tais. 

Não, Senhor Presidente, que ignore, 
ou menos aprecie. os progressos, sem 
dUvida alentadores, que vamo.s r- pou­
co à pouco alcançando através do 
intricado caminho da composição de 
diferenças e da busca do relaxamento 
de tensões. Mas não posso deixar de 
lamentar que este lento progredir, no 
sentido da concretização de nossos 
ideais de paz e segurança, se realize 
sobre contradições e paradoxo.'5, pois 
que continuam a pairar nos horizon. 
tes do mundo, se bem que aparente­
mente atenuadas, as nuvens grossas 
de confrontação nuclear, uma espé­
cie de sentença suspensa de condena· 
cão coletiva da humanidade. Nem a 
doutrina e a prática dos equilibrios 
estratégicos, nem as composiçôes ar­
bitrárias entre os pólos de poder in­
ternacional, conseguiram apagar os 
fogos de conflitos regionais. A tenta­
tiva de coexistJr num arranjo estra­
teglco, ou, por outras palavra~. a 
contemporânea "balança de prudên­
cia", de que nos fala o secretário­
Geral, determina a extraordinária 
movimentação dllomática bilateral em 
que correntemente se empenhazn as 
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grandes potências e reflete a proble­
mática de nossa realidade internacio­
nal. 

Ocorre, no entanto, Senhor Pre­
sidente, que distensão e coexistência 
não são sinônimos da paz e segurança 
que perseguíamos ao fundar as Nações 
Unidas. São, isto sim, o paliativo, mo­
mentaneamente oportuno talvez, mas 
inadequado e insuficiente, que torna 
menos opressiva a atmosfera política, 
mas não consegue desanuviá-la. Na 
verdade, Senhores Delegados1 o rela­
xamento das tensões, para ser dura­
douro e fértil, há de ser também algo 
mais do que mero expediente em fun­
ção dos interesses nacionais das Po­
tências predominantes. 

Nosso sentido de realidade obriga­
nos a reconhecer o mérito pragmatico 
das varias iniciativas, que por sobre 
os muros das dissenções e do irredu­
tível conflito ideológico, nos fizeram 
saltar da estéril e sombria guerra fria 
para este período de diálogo. Mas é 
indispensável e urgente que a difusão 
da c<msciência da impossibi1idade e 
irracionalidade da confrontação nu­
clear final se resolva na instituciona­
lização de um sistema equitati\'o de 
paz e segurança internacionais. E este 
sistema, para que tenha permanéncia 
e aceitação universal, há de ser cons­
truído no quadro das Nações Unidas, 
e P<Jr elas legitimado. Pois este é o 
verdadeiro, o autêntico foro norma­
tivo das relações interestatais. 

Há poucos meses, depois de uma 
longa espera que se tornara mais e 
mais ansiosa em razão do insofreado 
crescimento dos meios de destruicão 
nuclear de que dispõem as SuperPo­
tências, a comunidade internacional 
foi informada dos primeiros e magros 
resultados das conversações sobre a 
limitação de armas estratégicas, re­
sultados que, no fundo, refletem o 
microc.osmo da paridade estratégica. 

Vale perguntar se o subsistema dos 
pactos laterais deve ultrapassar as 
Nações Unidas e mesmo a elas sobre­
por-se, ou se nossa Organização se so­
brepõe a esses Pactos e guarda o di­
reito de conhecê-los e legitimà-los. 
Enquanto o objetivo for a paridade 
estratégica per se, ou enquanto esta 
paridade for argüida como a única 
possível condição e garantia da paz, 
esta paz será, por definição, instável e 
fugaz. 

Recentes e explicitas referências 9. 
uma alegada primazia dos interesses 
de segurança das grandes potências, 
aos quais se deveriam subordinar in ... 
teresses menores e, nessa perspectiva. 
supostamente paroquiais, traem a 
presunção de origem de que alguns 
países podem agir em função de res­
ponsabilidades especiais, as quais po ... 
liticamente convalidariam tal com .. 
portamento. A decorrência lógica de 
tal doutrina e sua conseqüente aplica ... 

ção relegam a uma categoria de ob­
jetivos secundários e implementação 
de um sistema efetivo de segurança 
internacional, nos termos conceituais 
dos Propósitos e Princípios da Carta. 
As considerações de Realpolitik que, 
em São Francisco influíram na com­
pOsição e funcionamento do Conselho 
de Segurança, não chegam a justifi­
car que os mecanismos cte ação pre­
vistos pela Carta sejam ultrapassa­
dos, conto crescentemente está ocor­
rendo, por negociações em foros late­
rais e de participação restrita, sem a 
presença atuante dos países médios e 
pequenos. Ora, parece fora de dúvida 
que a participação da.s médias e in­
fusão de sangue novo que talvez de­
sesclerosasse estruturas que envelhe­
ceram sem que disso pareçam dar-se 
conta. E como negar a validade da 
reivindicação de uma atuação mais 
ampla da comunidade internacional 
na solução de problemas que, afinal, 
são de interesse coletivo mundial? 

Pedem-nos que sejamos realistas. 
Pois bem: Sejamos autenticamente 
realistas e aproveitemos a atmosfera 
de détente, o impulso das iniciativas 
que, na Europa, resultaram na acomo­
dação de interesses, com os Tratados 
germano-soviético, germano-polonês e 
com os Acordos de Berlim. que abrem 
expectativas favoráveis a uma futura 
conferência sobre segurança européia. 
E projetemos esse impulso sobre todo 
o cenário internacional, mediante a 
plena utilização dos mecanismos di­
plomâticos de que dispõe nossa Orga­
ni:z.:ação. Asseguremos voz e partici­
pação, na construção de uma verda­
deira paz e de uma segurança perma­
nente, a quantos aqui nos reunimos, 
'convencidos que estamos de que o 
Destino de cada um de nós se acha 
intimamente ligado ao de todos os de­
mais, de que o desenvolvimento da 
humanidade pobre é condição para a 
estabilidade da humanidade rica, de 
que a paz e a segurança política eco­
nômica, são inseparáveis. 

Estes mesmos propósitos de conci-
1iação de pontos de viSta e acomoda­
ção entre legítimos interesses sobera­
nos nos permitiram adiantar, em San­
tiago, as negociações de tão alta im­
portância que são da competência da 
UNCTAD; e, em Estocolmo, chegar a 
resultados bastante apreciâvei.s para 
a solução do problema maior da pre­
servação do meio-ambiente. 

O Governo brasileiro estima que a 
Conferência de Estocolmo alcançou o 
objetivo a. que se propunha: concer­
tar uma visão comum dos problemas 
do meio-ambiente e definir princípios 
que possam "inspirar e guiar os povos 
do mundo na pre.servaçá{l e na melho­
ria do meio-ambiente". O quadro nor­
mativo e operacional adotado em Es­
tocolmo fornece as bases para uma 
ampla cooperação internacional na 
preservação do meio-ambiente, indi-

cando critérios racionais capazes de 
nortear a ação soberana dos Estados 
na exploração de seus recursos natu­
rais, nos termos das prioridades e pla­
nos nacionais, sem interferências in­
devidas. 

A defesa intransigente que o Brasil 
faz e continuará a fazer do direito 
soberano de cada Estado de valorizar 
economicamente, em benefício de sua 
população, os recursos de seu territó­
rio não omite, o reconhecimento da 
responsabilidade de que seus planos 
de desenvolvimento sejam executados 
sem risco e sem prejuízo sensíveis ao 
meio-ambiente de áreas vizinhas ao 
seu território. Nossa atitude a respei­
to pode ser ilustrada pelas posições 
que, com total boa-fé e no melhores­
pírito de boa vizinhança, temos ado­
tado no foro regional que se ocupa es­
pecificamente dessa matéria e onde, 
cremos, soluções práticas que atendam 
a todas as conveniências em jogo po­
dem ser sempre encontradas. 

Senhor Presidente, 

Apesar da persistência de graves si­
tuações de conflito, reconheço que, sob 
muitos aspectos, a evolução das rela­
ções internacionais está seguindo 
rumo mais construtivo. Mas a conspí­
cua ausência das Nações Unidas em 
todo est-e processo de distensão, como 
se as grandes correntes de negocia­
ção houvessem tido seu curso destina­
do para não mais afluirem à nossa 
Organização, gera uma crise de co!l­
fiança e um sentimento de frustraçao 
que limitam sua capacidade normati­
va. Pois é forçoso reconhecer que ain­
da não fomos capazes d~ afirmar o 
primado jurídico e ético de nosso do­
cumento institucional nem, no cam­
po político e de segurança, tornar a 
Organização plenamente operativa. 

Refiro-me em especial ao plano po­
lítico e de segurança porque na esfe­
ra econômico-social é menos desalen­
tador o ativo da ONU. A cooperação e 
assistência econômica, como as en­
tendemos hoje em dia, e como ainda 
pretendemos ampliá-las, são produto 
da consciência que nasceu e se desen­
volveu nesta sala, que de fato deu no­
vas dimensões ao capítulo IX da Car­
ta, e tornou realidade algumas idéias 
de início articuladas com tímidos an­
seios. E insisto em que nasceram nes­
ta sala porque a Assembléia acolheu, 
batizou e apadrinhou muitas e muitas 
iniciativas que se corporificaram em 
outros organismos de nosso sistema, 
por não haver o Conselho Econômico 
e Social, em tempo devido, acordado 
para a grande problemática do desen­
volvimento econômico e exercido suas 
responsabilidades de formulação e co­
ordenação política. No exame critico 
-que se faça das Nações Unidas, have­
rá que abrir um capitulo que reconhe­
ça o seu mérito ou, se preferirem, o 
mérito da Assembléia, em ativar, em 
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dar forma e conteúdo às aspirações 
de assistência e cooperação da imen­
sa maioria de seus membros. Certo, 
ainda muito, muitissimo, resta a fazer 
neste terreno. Muito, muito haverá 
que destruir, muito conservantismo 
que eliminar, para que a assistência 
internacional da humanidade rica à 
humanidade pobre se torne mais efe­
tiva, mais atuante; para que a divi­
são internacional de trabalho seja, en­
fim e numa palavra, reestruturada; 
para que ()S mecanismos de coopera­
ção funcionem mais desimpedidos des­
ses preconceitos, desses mHos e desc;;e 
conservanttsmo. Foi um longo e paci­
ente esfor<;o que começa a vingar e 
que pode florescer se nos dispusermos 
a fertilizar algumas outras idéias. em­
brionárias na Carta. sobre a intera­
ção entre a se.a:urança econômi~a e a 
segurança política coletivas. 

Este o caminho que. com a autori­
dade que lhe é própria. nos apontou 
recentemente o Senhor Secretário-Ge­
rai. E cito: 

'' ... as questões ligadas ao desen­
volvimento, circunscritas no pasc::ado a 
um caráter local ou regtcnal. hoie 
afetam o mundo inteiro, devendo. por 
consegtlinte, ser resolvidas ao nível da 
comunidade interestadual Of'; pro­
blemas econômicos. da mesma fflrma 
que as controvérsias políticas e mHi­
tares. afetam a segurança internacio­
nal. A segurança econômica coletiva 
tem, nortanto. necessária correlacão 
com o conceito de seguranc~ política 
coletiva. O conceito de seguranca eco­
nômica coletiva emprestaria vida nova 
e novo sentido não só à próprJa Es­
tratPgia Internacional para o Desen­
volvimento. como também a seu me­
canismo de revisão e avaliação. 

No momento em que o Conselho 
Econômico e Social se encontra em 
processo de auto-renovacão. torna-se 
extremamente oportuno e apropriado 
considerar séria e cuidadosamente es­
te conceito. bem como a maneira de 
hnplementá-lo". 

Não escQndo a satisfacão de mP.u 
Governo aq ver endossado· pelo Secre­
tãrio-Geral o conceito brasileiro de se­
gnranca e~onômica .coletiva. Sua Ex­
celência Proveu-lhe passaporte que, 
esperamos, lhe abrirá via franca de 
participação no pensamento econômi­
co interna~ional dos anos 70. Não pre­
tende o Brasil que nos açodemos na 
formulacãQ final deste conceito, nem 
que nos apressemos em atribuir-lhe 
desde já uma operatividade que, em 
razão desta pressa, redundaria falsa, 
incompl-eta ou insuficiente. Ao con­
trário, o que desejamos é amplo e 

franco diãlogo; o que esperamos é que 
juntos trabalhemos na aferição do 
conceito e na identificação de seus 
princípios operacionais. No foro ade­
quado e no momento oportuno, a De-
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legação do Brasll retornará a este as­
sunto, com o propósito exclusivo de 
contribuir para que fortaleçamos e 
aperfeiçoemos os fundamentos sobre 
os quais devem repousar a paz e a 
segurança munqtais. 

Volto, porém, ~ minha preocupação 
primeira. 

Se o processo de organização inter­
nacional é irreversível, de vez que re­
presenta anseio universalmente com­
nartuhado, e é uma constante na evo­
lucão histórica das relações interes­
tatais, por que se vê nossa Organtza:­
cão tão frequentemente marginaliza­
da? Decorrerá esta situação de uma 
oocão, oor oarte de alguns países, de 
não utilizá-la oomD órgão de decisão 
coletiva? Ou resultará seu enfraqueci­
mento de deficiências estruturais pro­
venientes de sua estagnação institu­
cional. de sua inadequadação à reali­
dade internacional contemporânea, já 
tão diversa da que prevalecia ao fim 
da Segunda Guerra, e que a Carta 
pr!2'cisou espelhar? 

Quaisquer que sejam as causas da 
nrogre~siva panpetização política, dt­
nl-nmâtica e até financeira das Nacões 
Uniila.s. urge empreender seu soer­
guimento. fortalecer a Organizacão 
como centro de convergência da pÓU­
tica internacional e fazer com que re­
assuma o comando da restruturacão 
do sistema de relacões entre os Esta­
dos. Pois só as Nacõ,es Unidas serão 
canazes dt' orover os parâmetros ju­
rittlro-nolíticos de conciliacão entre os 
lí~tmos interesses nacionais e as con­
veniências do interesse coletivo. 

l<:m larga medida, a magtnalização 
diplomática das Nações Unida~; de­
correu e d,ecorre de seu envelhecimen­
to institucional, que limita sua capa­
cidade processual de transformar pa­
lavra em acão, vontade em ato. de­
terminacão em realidade. Sua Carta 
e<;tá uara as relacões internacionais 
assim como as Constituicões internas 
e<~t<lo para o ordenamento político~ju­
rkUr.o dos Estados-Membros. Nenhu­
ma Constitulcão escrita conseguiu his­
toricamente manter-se inalterada. As 
r-onc:;titnicões nacionais evoluem e al­
teram-se à medida em QUe evolui e 
f:',e altera a sociedade a que se aplicam, 
a fim de que não se tornem letra 
morta. pela incapacidade de reconhe­
cer e institucionalizar as novac:; situa­
c.ões e os novos fatos sociais. Estamos 
hoje nresenciando, no plano interna­
cionaL a um distanciamento crescente 
entre a norma. constitucional e a rea­
lidade. t: o hiato normativo, que se 
vem juntar aos outros hiatos, que 
tanto afligem dois terços da Huma­
nidade. 

Obviamente, o grau de efetividade 
das Nações Unidas depende menos do 
texto de sua Carta do que da vontade 
política de respeitar seus Propósitos e 

Principias e de impleffientá-los. Não é· 
menos verdadeiro,entretanto. que toda 
norma anacrônica constitui-se em en­
trave à própria evolução e que a. so­
hrevivência de instituições ultrapassa-­
das desestirnula o exercício daquela 
mesma vontade política. 

O Governo brasileir<l sustenta que a 
imica alternativa é a adaptação e a 
reforma. 

Meu Governo, Senhor Presidente, 
plenamente reconhece o que existe de. 
perene e de valioso em nossa Carta.· 
Desta mesma tribuna, lancei, na As­
sembléia Geral do XXV aniversário, 
um apelo para que a aplicássemos em 
seu alto sentido normativo e para que 
usássemos em sua plenitude as possi­
bilidades diplomáticas de nossa Orga­
nlzação. Assim como reitero a adesão 
to tal do Brasil aos Propósitos e Prin­
cípios, mantenho também que é tem­
pn de aperfeiçoar a Carta. Considero 
falacioso o argumento de que, se pre­
cisássemos refazê-la, não teríamos ho­
j-e condições políticas de chegar a um 
documento de valor análogo ao de 
1245. Este argumento carrega a pre­
S'Inção pessimista de que, no curso 
c1.estes 27 anos, o mundo se tornou pior 
e os homens políticos se fizeram me-. 
nos racionais. 

Não é pensamento do Governo bra­
sileiro propor que se reescreva a Car­
ta; o que nos cumpre, isto sim, é re­
vitalizar nosso documento constituti­
vo, corrigir suas inadequações, atua­
lizã-lo e, tanto vale dizer, adaptá-lo 
a um mundo que já se distanciou da 
realidade internacional do após-guer­
ra. 

Os próprios formuladores da Carta, 
intérpretes da vontade de nossos Go­
vernos, admitiram, com a humildade 
própria de verdadeiros estadistas, que 
não haviam feito obra definitiva. Eles 
próprios previram e afirmaram a ne­
cessidade de reforma, ao redigirem o 
artigo 109, que fixou prazo à revisão, 
considerada indispensável para que as 
Nações Unidas subsistissem e progre­
dissem. Quero relembrar que. já em 
São Francisco, a Delegação do Brasil, 
consciente da mutabJUdade dos tem­
pos, sugeriu que a Carta fosse revista 
automaticamente cada cinco anos, in­
dependetemente de veto. Quando, Se' 
nhor Presidente, vamos honrar o con­
selho que tão avisadamente nos foi 
dado através do artigo 109? 

O Governo brasileiro acredita que 
a revisão e eventual reforma da Car­
ta contribuiriam decisivamente para 
estimular a vontade política de utilí­
zar, da maneira mais ampla e efetiva, 
a via da organização internacional, de 
torná-la operante e dinamizá-la, a 
serviço de um mundo em tão acen­
tuada fa&e de transição. 
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Na resposta ao questionário do Se­
cretário-Geral, meu Governo já ma­
nifestou o que, no seu entender, deve­
ria ser prioritariamente considerado 
na revisão da Carta, havendo especi­
ficamente mencionado o conceito de 
segurança econômica coletiva e as 
operações de paz. Também formula­
mos sugestões quanto ao aumento da 
eficiência do Conselho àe Segurança 
e, salientando a interligação entre 
esses diversos temas, observamos que 
o debate do item relativo à revisão da 
Carta ofereceria oportunidade para o 
exame detido de todas as questões co­
nexas e posições de princípio referen­
tes ao papel daquele Conselho e sua 
estrutura organizacional. Este assun­
to está a exigir reavaliação profunda 
e despreconcebida, isenta de conside­
rações que se inspirem na superada 
estrutura do Poder do imediato após­
guerra. 

Senhor Presidente, 

Ao aceleramento do ritmo das re­
lações internacionais e o desenvolvi­
mento crescente dos meios de comu­
nicação oferecem aos países emergen­
tes a oportunidade de superar o his­
tórico isolamento em que viviam e de 
projetar seus interesses nacionais no 

plano externo. Por outro lado, o de­
senvolvimento interno amplia as obri­
gações externas, o crescimento au­
menta as responsabilidades interna­
cionais e, consequentemente, compro­
missos e encargos. O Brasil de há 
muit-O fez sua opção definitiva por 
quanto pressupõe clareza e harmonia, 
pelo convívio reto com as demais na­
ções, pela boa fé no cumprimento das 
obrigações contraídas, pela rejeição 
sistemática das teses do progresso se­
parado e dos falsos direitos do Poder. 

Os ideais de segurança coletiva, que 
inspiraram a Carta de São Francisco, 
precisam ser urgentemente revitali­
zados num sistema de normas mals 
operativas, que melhor encampem a 
realidade contemporânea, firmemente 
jungidas aos princípios simétricos de 
igualdade soberana e igualdade de 
oportunidades entre os Estados. 

Senhor Presidente, 

O verdadeiro realismo politico é 
aquele que procurará construir uma 
ordem internacional permanente. fun­
dada no consenso coletivo. Esta As­
sembléia é o foro por excelência para 
que se possa alargar entendimentos 
entre poucos sobre o que é do inte­
resse de tantos; e para fazer com que 

esses entendimentos a todos aprovei­
tem. E às Nações Unidas, onde se acha 
representada a comunidade intern~­
cional organizada, que compete a re~­
ponsabilidade final e intransferível de 
forjar as bases de um sistema equâ­
nime de cooperação internaciong.I·, 
construir a paz e defendê-la. 

Muito obrigado, Senhor Presidente". 

PORTARIA N.0 07/1972 

O PRESIDENTE DO SENADO FE­
DERAL, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE designar EVANDRO MEN­
DES VIANNA, Diretor-Geral da se­
cretaria, NINON BORGES SEAL, Vice­
Diretora-Geral A d m i n i s t r a ti v a, 
MARIA DO CARMO RONDON RI­
BEIRO SARAIVA, Diretora do Pesso­
al. PEDRO CAVALCANTI D'ALBU­
QUERQUE NETTO, Diretor da Asses­
soria. e SARAH ABRAHAO, Assistente 
do Secretário-Geral da Presidência, 
para, sob a- presidência do primeiro, 
constituírem Comissão encarregada 
do estudo de anteprojeto de lei alte­
rando o Quadro de Pessoal da Secre­
taria do Senado Federal. 

Brasília, 19 de outubro de 1972. 
Petrônio Portella, Presidente. 

ATA DAS COMISSÕES 

CO~fiSSAO MISTA 

_Incumbida de Estudo e Parecer sobre o Projeto 
de Lei do Congresso Nacional n.0 10, de 1912 <CN) 
que "dispõe sobre as promoções dos oficiais da ativa 
das Forças Armadas e dá outras providências". 

J.R REUNIÃO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 18 DE OUTUBRO DE 1972 

Às 16 horas do dia 18 de outubro de 1972, no Audi­
tório do Senado FederaJ, pre.sentes os Srs. Senadores José 
Lindoso, Paulo Tôrres, Milton Trindade, Alexandre Costa, 
Lourival Baptista, Saldanha Derzi, Ney Braga, José Guio­
mard e Benjamim Farah e os Srs. Deputados Parente 
Frota, Vasco Neto, ítalo Conti, Sinval Boaventura e 
Florim Coutinho, reúne-se a Comissão Mista incumbída 
de estudo e parecer sobre o Projeto de- Lei do Congresso 
Nacional n.0 10, de 1972 <CN), que "dispõe sobre as 
promoções dos oficiais da ativa das Forças Armadas e dá 
outras providências''. 

De acordo com dispositivo regimental, assume a pre­
sidência o Sr. Senador José Guiomard que declara insta­
lados DS trabalhos da Comissão, determinando pro-vidên­
cias no sentido de se proceder a eleição do Presidente e 
do Vice-Presidente e designando para funcionar como 
escrutinador o Sr. Senador Ney Braga. 

Procedida a eleição, verifica·se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Senador Paulo Tôrres .............. 13 votos 
Senador Lourival Baptista . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice~Presidente 

Senador Benjamim Farah 
Deputado Florim Coutinho 

........ 13 votos 
1 voto 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente da Comissão, os Srs. Senadores Paulo 
Tôrres e Benjamin Farah. 

Assumindo a presidência. o Sr. Senador Paulo Tórre-s 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e 
designa para relatar a matéria o Sr. Deputado Sinv:ll 
Boaventura. 

Em seguida o Sr. Pre~idente comunica aos membros 
da Comissão Mista que o prazo para recebimento de 
emendas será de 19 a 26 de outubro, funcionando a Se­
cretaria da Comissão no 11.0 andar do anexo do Senado 
Federal, inclusive ao8 sábados e domingos. 

Nada mai.<l havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário da Comis­
são, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

AVISO 

1 - A Comissão receberá emendas nos dias 19 ( dezeno­
ve), 20 fvintel, 21 fvinte e uml. 22 (vinte e àoi.s), 
23 lvinte e três), 24 (vinte e quatro), 25 vinte e 
cinco) e 26 tvinte e seis) de outubro corrente; 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao 11.0 andar 
do anexo do Senado Federal, nos horálios das 9:00 
(nove) às 19:00 (dezenove) horas e, durante a noite, 
quando houver Sessão em qualquer das duas Casas do 
Congresso Nacional; 

I 
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3 - Término do prazo para apresentação de Emendas na 
Comissão: 

Dia 26/10, às 19:00 (dezenove! horas; 

4 - As Emendas só serão recebidas quando o original 
vier acompanhado de três cópias; 

5 - Ao término do prazo de recebimento de Emendas, 
será aberto o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
constantes do 1 2.0 do artigo 11 do Regimento Co­
mum, para recebimentos de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverâ, na. 
Secretaria da Comissão, plantão ininterrupto para re-. 
cebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do relator perante a Co-. 
missão dar-se-á no dia 31 (trinta e um) de outubro, 
às 16:00 horas, no auditório do Senado Federal. 

CongreSS() Nacional, 19 de outubro de 1972. - Senadot 
Paulo Tôrres, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrupto da Secretaria da. 
Comissão: Diretoria da Comissões, Seção de Comissões 
Mistas, 11.0 Andar do Anexo do Senado. - Telefone; 
24-8105- Ramais 303 e 312 -Secretário: Gera"do Sobral 
Rocha. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: senador Benjamin Farah 

Relator: Deputado Sinval Boaventura 

ARENA 

Senadores 

José Lindoso 1. 
Paulo Tôrres 2. 
Milton Trindade 3. 
Alexandre Costa 4. 
Lourival Baptista 5. 
Saldanha Derzi 6. 
Ney Braga 7. 
José Giomard 8. 
Fausto-castelo-Branco 
Luiz Cavalcante 

MDB 

Deputados 

Milton Brandão 
Parente Frota 
Osnelli Martinelli 
Vasco Netto 
Pedro Co!lin 
!talo Conti 
Sinval Boaventura 
Mário Telles 

1. Benjamin Farah 1. JUlio Viveiros 
2. Florim Coutinho 
3. Pedro Ivo 

CALENDARIO 

Dia 17/10 - 11: lido o projeto. em Sessão Conjunta; 
Dia 18-/10 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dia 19, 20, 21, 22,23,24.25 e 26/10 - Apresentação de 
emendas, perante a Comissão; 

Dia 31/10 - Reunião da Comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 16:00 horas, no Auditórios do 
Senado Federal; 

Dia 06/11 -- Apresentação do parecer, pela Comissão; 

~ Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a s~r 
convocada tão logo seja publicado e distribuído em avulso 
o Parecer da Comissão Mista. 

Prazo: Início, dia 18-10-72 e, tém1ino dia 26-11-72. 
Secretário: Geraldo Sobral Rocha 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mis­
tas-11.0 Andar - Anexo ·- Senado Federal. - Telefone: 
24-8105 - Ramais 303 e 312. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

26.• REUN!AO, ORDINARIA, REALIZADA 
EM 18 DE OUTUBRO DE 1972 

As 15,30 horas do dia 18 de outubro de 1972, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krie­
ger, presentes os Senadores Helvídio Nunes, Accioly Filho, 
José Augusto, Arnon de Mello. Antônio Carlos, José Sar­
ney, José Lindoso, Wilson Gonçalves, Nelson carneiro e 
Heitor Dias, reúne-se a Comissão de Constituição e Justi­
ça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Instalada a Reunião, são relatadas as seguintes prcw 
posições: 

Senador Antônio Carlos 

Constitucional e jurídico o Projeto âe Resolução da 
Comissão de Finanças ao Ofício n.0 S-33!72 do Governa­
dor do Estado de santa Catarina, solicitando autorização 
ao sen~do para contrair empréstimo externo para aqui­
sição de conjunt.os radiológicos. Aprovado. 

Senador Nelson Carneiro 

Pela constitucion8li0;:~de e juridicidacte do Pro.ieto de 
RE'solncf10 d~ Comissfio de Financas ao Ofício n.0 S-37/72 
~') Govel"nl'ldor do F.stado da Guanahara solicitando ao 
Senado nutoriz::~c~o nara contrair empréstimo externo 
::~través dfl Cia. Metropolitana do Rio de Janeiro - ME­
TRô. Aprovado. 

Senador Heitor Dias 

Pela iniuriclicidade e reJeiCao quanto ao mérito, por 
inconveniPnte. o Projeto de Lei do Senado n.0 42/72 -
Dispõe sohrr- fi org-ani~acfto dos testes da Loteria Esportiva 
e dá out,rl'ls nrovidPnrias e inconstitucionalidade do Pro­
jeto de T,ei õn Renado n. 0 19/72 -Revigora, por um ano, 
o art. !1.0 rla Lei n.0 3.841. de 15-12-60, que "dispõe sobre 
a contagem recínroca. para efeito de aposentadoria. do 
temoo de .~ervico prestado à União, às Autarquias e às 
Sociedades de Economia Mista. 

Em disct1'5São e votacão, é aprovado o parecer refe­
rente ao PLS n.0 42/72 e dada vista ao Senador Nelson 
Carneiro do PLS n.0 19/72. 

Senador Arnon de Mello 

Constitucional e jurídico o Projeto de Lei do Senado 
n.0 47172 - Dâ à ponte rodoviária sobre o Canal dos 
Mosquitos. na BR~135, em São Luis do Maranhão, o nome 
de PONTE MAIWELINO MACHADO. Aprovado sem quais­
quer restrições. 

Senador José Augusto 

Rejeição, quanto ao mérito, por inconveniente e ino~ 
portuno o PLS n.0 45!72 - Estabelece placa especial para 
viaturas médicas. Aprovado. 

Senador Helvídio Nunes 

Pela constitucionalidade, mas rejeição quanto ao mé­
rito, por inconveniente e inoportuno o Projeto de Lei do 
Senado n.0 5172 - Estimula o aproveitamento de empre-
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gados de idade mais alta, mediante a fixação de contrt­
buições varhi.veis para o INPS. Aprovado. 

A seguir, o Senhor Presidente comunica que o Sena­
dor Osires Teixeira, tendo que se ausentar por motivo de 
força maior, solicitou que um dos Senhores Membros da 
Comissão lesse dOis pareceres de sua autoiia. Assim sen­
do, peço ao Senador Heitor Dias que proceda esta leitura 
sem que isto, porém, venha a interferir com a sua mani­
festação pessoal, por ocasião da discussão e votação das 
matérias. 

Com a palavra, o Senador Heitor Dias passa a ler os 
seguintes pareceres: pela rejeição das emendas apresen­
tadas, em Plenário, ao Projeto de Decreto Legislativo n.O 
16/72 - Cria a Ordem do Congresso Nacional e arquiva­
mento da Indicação n.O 01/72 do Senador Nelson Carneiro 
solicitando, de conformidade com os arts. 248 e seguintes, 
do Regimento Interno, sejam aplicadas as medidas ne· 
cessárias à proteção dos índios, segregados numa colônia 
penal para índios, em Crenaque, MG. 

Em discussão e votação, o Senador NelsOn Carneiro 
solicita vista do PDL n.0 16172. o Senhor Presidente de· 
fere o pedido de vista e submete sua decisão ao Plenário 
da Comissão que a aprova. É adiada a discussão e votação 
da Indicação n.0 001172. 

Nada mais havendo a trat"ar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 18 DE 
OUTUBRO DE 1972 

As 15 horas do dia 18 de outubro de 1972, no Audi­
tório do Senado Federal, reúne-se a Comissão de Assuntos 
Regionais, sob a presidência do Sr. Senador Waldemar 
Alcântara, estando presentes os Srs. Senadores Benedito 
Ferreira, Adalberto Sena e Saldanha Derzi. Por motivos 
justificados deixam de comparecer os Srs. Senadores José 
Guiomard, Dinarte Mariz, Wilson Campos e José Esteves. 

O Sr. Presidente comunica que a finalidade da reu­
nião é a leitura, discussão e votação do Parecer do Sr. 
Senador Benedito Ferreira sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo n.O 17, de 1972, que <~aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Sanitâria entre a República Federativa 
do Brasil e a República da Colômbia para a Região Ama­
zônica, firmado em Bogotâ a 10 de março de 1972". Pro­
cedida a leitura, é o Parecer aprovado sem restrições. 

Em seguida o Sr. Presidente comunica que foram 
distribuídos à Comissão de Assuntos Re~ionais, para que 
e.sta tomasse conhecimento, vários planos de desenvolvi­
mento de municípios brasileiros, através dos Avisos n.os 
0082, GB/GM/0076, 0023/71, GB/GM/210 e 2/72 e deter­
mina providência no sentido de se arquivar os referidos 
avisos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Geraldo Sobral Rocha, a presente Ata, que 
lida e aprovada, vai à publicação. 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇõES 

TOMADA DE PREÇOS N.0 16!72 

Tomada de Preços n.0 16/72 para serviços de encader­
nação de obras da Biblioteca do Senado Federal, de acor­
do com as especificações e condições estabelecidas neste 
Edital. 

1. As firmas interessadas poderão apresentar pro­
postas desde que satisfaçam todas as condições e exigên­
cias desde Edital. 

2. Os interessados poderão apresentar propostas em 
dia e hora fixados neste Edital, em invólucro fechado, 
contendo, em sua parte externa a fronteira, os dizeres: 

I - TOMADA DE PREÇOS N.0 16/72 

Firma ............................................ , .. 

3. Os concorrentes deverão, obrigatoriamente e sob 
pena de eliminação, apresentar prova de registro de ca­
dastro no Senado Federal, ou em qualquer outro órgão 
público, que deverá ser entregue juntamente com a pro­
posta de preços, na Sala de Reuniões da Comissão de Li­
citação do Senado Federal, no dia 7 de novembro de 1972, 
às 16:00 horas. 

4. Os pedidos de reconsideração serão examinados e 
decididos em última e única instância, pela Comissão, na 
mesma reunião em que se processar a abertura das pro­
postas. 

5. As propostas deverão ser apresentadas datilogra­
!adas em papel timbrado da firma, em duas vias, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, com os seguintes ele­
mentos: 

a) Nome e endereço da proponente; 

b) Menção à Tomada de Preços <N.0 ) e ao dia da 
abertura; 
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c) Especificação clara e detalhada dos materiais e 
serviços oferecidos; 

d) Preço total, em algarismos e por extenso, com a 
parcela referente ao imposto, separada; 

e) Validade da proposta (minimo de 45 dias); 

f) Prazo máximo da entrega dos serviços a partir da 
expedição da Ordem de Aquisição; 

g) Declaração expressa de que a firma proponente 
aceita todas as condições constantes do presente Edital. 

6. Os licitantes deverão fazer prova de depósito no 
valor de CrS 3.000,00 (três mil cruzeiros), no Banco do 
Brasil S.A., em nome do Senado Federal, em dinheiro, 
título da Dívida Pública, Obrigações do Tesouro Nacional 
ou fiança bancária. 

7. O preço da proposta ~ alínea ''d" do n.O 5 -
deverá ser expressamente em moeda nacional e incluirá 
também todas as despesas de leis sociais, transportes, se­
guros, tributos incidentes e outros encargos, inclusive I.P.I. 

8. Uma vez lidas, as propostas serão rubricadas pelos 
membros da comissão e pelos representantes interessados, 
lavrando-se a ata da reunião, na qual deverão constar os 
nomes dos concorrentes, as reclamações porventura adu­
zidas e quaisquer ocorrências que Interessem ao julga­
mento. 

9. O julgamento das propostas será feito tendo em 
conta o preço global oferecido. 

10. Não serão consideradas as propostas feitas em 
desacordo às especificações, exigências e condições do 
presente Edital. 

( 
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1. A Comissão, concluídos os trabalhos de confronto 
de preços e demais elementos de aferição, divulgará a sua 
decisão, indicando a firma vencedora e a respectiva clas­
sificação. 

12. Caso a adjudicatária se recuse a fornecer o ma· 
terial proposto ou o faça fora das especificações, reserva­
se ao Senado Federal o direito de optar pela adjudicação 
à segunda colocada, sujeitando-se a firma faltosa às pe­
nalidades legais cabíveis, bem como, ao ônus resultante 
da diferença de preços verificada, ficando a segunda colo;. 
cada, neste caso, sujeita a iguais prescrições. 

13. Fica estabelecido o percentual de 0,3% (três dé­
cimos por cento) a titulo de multa sobre o total da adju­
dicação por dia de atraso do prazo de entrega do material, 
findo o qual serão aplicadas as disposições do n.0 12 deste 
Edital. 

14. Na hipótese do n.0 12, o fornecedor faltoso será 
notificado para recolher à Diretoria Geral da Secretaria do 
Senado Federal, no prazo de quinze dias, as importâncias 
das penalidades impostas e, quando aplicada a multa pre­
vista no n.0 13, será a mesma recolhida por ocasião do 
pagamento das faturas. 

15. As propostas deverão subordinar-se à seguinte 
especificação: 

N,0 Quant. 

1 

2 

3 

46 

18 

11 

4 45 

5 19 

6 10 

7 08 

8 05 

9 34 

lO 50 

11 13 

12 967 

13 29 

14 320 

15 328 

16 1263 

Especificação 

Flora Brasiliense - Tamanho: 33 x 48 em 

Jornal do Comércio - médio - Tamanho: 
62x50cm 

Jornal do Comércio - grande - Tamanho: 
73x55cm 

O País - Tamanho: 58 x 44 em 

Correio Mercantil - grande- Tamanho: 73 
x 54 em 

Correio Mercantil - pequeno - Tamanho: 
53x37cm 

Correio Mercantil - médio - Tamanho: 62 
x 50 em 

Jornal do Brasil - médio - Tamanho: 56 x 
46 em 

Jornal do Brasil - grande - Tamanho: 68 
x 52 em 

Gazeta de Noticias - Tamanho: 64 x 49 em 

Correio da Manhã - Tamanho: 64 x 49 em 

Leis do Brasil - Tamanho: 23 x 17 em 

Diã..rios da Justiça - Tamanho 33 x 25 cnt 

Diários do Congresso - Tamanho: 33 x 28 em 

Diarios Ollcial - Tamanho: 35 x 25 em 

Anais da Câmara e do Senado - Tamanho: 
33x23cm 

(Observação: Os itens de 1 a 11 deverão seguir a s.eguinte es­
Pecifica.çl.o: encadernação 1/2 de couro de porco com cantos <:vm 
forraçA.o de papel.) 

Observação: Os itens de 12 a 16 deverão seguir a seguinte e$pe­
c!f1caçA.o: encadernaçãl 1/2 d couro d porco com forraço de papel. 

Observação Geral: As gravações da:> lombadas de todos os volu­
mes deve:tão ser a. ouro. 

16. A caução mencionada no item 6 poderá ser le· 
vantada pelos concorrentes, exceto pelo primeiro colocado, 
a partir da homologação da licitação. 

17 _ No caso de, por qualquer motivo, verificar-se a 
chamada do 2.0 colocado na licitação, ficará este obrigado 
a executar a caução no valor anteriormente levantada. 

18. Os interessados deverão procurar na Diretoria do 
Patrimônio do Senado Federal, na Seção competente, as 
demais informações que julgarem necessárias para for­
mularem suas propostas. 

19. A critério do Senado Federal, a presente Tomada 
de Preços poderá, em qualquer fase, ser transferida, can­
celada ou anulada no todo ou em parte, sem que por esses 
motivos possam os concorrentes reclamar qualquer di­
reito. 

20. Os casos Qmissos serão decididos, exclusivamente, 
pela Comissão. 

Brasília, 17 de outubro de 1972.- Senador Ney Braga, 
Presidente. 

Tomada de Preços n.0 17/72 para fornecimento de 
mobiliário destinado ao andar térreo e ao auditório do 
Bloco B, do Anexo n do Senado Federal, conforme espe­
cificações e condições estabelecidas no presente Edital. 

1. As firmas interessadas poderão apresentar pro­
postas, desde que satisfaçam todas as condições e exi­
gências do presente Edital. 

2. Os interessados, às 15:30 horas do dia 9 de no­
vembro de 1972, na Sala de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal, deverão apresentar propostas 
datilograladas em papel timbrado da llrma, em 2 (duas) 
vias, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em invólucros 
fechados, contendo em suas partes externas e fronteiras 
os dizeres: 

I- DOCUMENTAÇAO 
TOMADA DE PREÇOS N.0 17/72 
Firma ....................... . 

li- PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS N.0 17/72 

Firma ........................... . 

3. O envelope n.0 I <documentação) deverá conter, 
sob pena de eliminação do concorrente, os seguintes ele­
mentos: 

a) nome e endereço da proponente: 
b) prova de registro de cadastro no Senado Federal 

ou em qualquer outro órgão público; 
c) declaração de que a firma já tenha fornecido o 

material solicitado a outro órgão público, em valor cor­
respondente a 50% (cinqüenta por cento) do montante 
do fornecimento que propõe; 

d) comprovante da caução mencionada no item 7 do 
presente Edital. 

4. O envelope n.0 II (proposta de preços) deverá 
conter, sob pena de eliminação da concorrente, os seguin­
tes elementos: 

a) nome e endereço da proponente; 
b) especificação clara e detalhada do material co­

tado: 
c) preço unitário e preço total, em algarismos e por 

extenso, com a parcela referente ao imposto separada; 
d) prazo de validade da proposta <mínimo de 45 

dias); 

, 
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e) prazo de entrega do material (máximo de 40 dias 
a partir da expedição do empenho); N.• Quant. Especificação 

f) garantia de um ano do material a ser fornecido; ------------------------

g) declaração de assistência técnica permanente. 

5, Os pedidos de reconsideração serão examinados e 
decididos em última instância pela Comissão, na mesma 
re"Qníão em que se processar a abertura das propostas. 

:6. Será permitido aos concorrentes a participação 
em relação a um ou mais itens da presente licitação. 

7. Os licitantes deverão fazer prova de fiança ban­
cária ou de depósito no Bartco do Brasil S.A., em nome do 

·Senado Federal, em dinheiro ou título de dívida pública, 
no valor de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros). 

8. Cada concorrente deverá apresentar protótipos, 
·CatálOgos, desenhos e tudo o mais que possa facilitar o 
julgamento. 

9. O preço proposto - alínea d do n.O 5 - incluirá, 
t~bém, todas as despesa.s: de montagem, leis sociais, 
transportes, seguros, tributos incidentes e demais encar­
gos, inclusive IPI. 

lO. Uma vez lidas, as propostas serão rubricadas pelos 
membros da Comissão e pelos representantes interes.sados, 
1avi-ando-se ata da reunião, na qual deverão constar os 
nomes dos concorrentes, as reclamações porventura adu­
Zidas e quaisquer ocorrências que interessem ao julga­
mento. 

11. O julgamento da.s propostas será feito por itens. 
l2. Não serão consideradas as propostas feitas em 

de.sacordo às especificações, exigências e condições do 
presente Edital. 

13, A Comissão, concluídos os trabalhos de confron­
to de preços e demais elementos de aferição, divulgará a 
sua decisão indicando a(s) firma{s) vencedora(s) e a 
respectiva classificação. 

14. Caso a adjudicatária se recuse a fornecer o ma­
te:rtal propa.sto ou o faça tora das especificações. reser­
va-se ao Senado Federal o direito de optar pela adjudica­
ção à segunda colocada, sujeitando-se a firma faltosa às 
penalidades legais cabíveis, bem como ao ônus resultante 
da diferença de preços verificada, ficando a segunda 
adjudicatária, neste caso, sujeita a iguais prescrtções. 

15. Fica estabelecido o percentual de 0,3% (três dé­
cimos por centc) a titulo de multa sobre o total da adju­
dicação, por dia de atraso do prazo de entrega do mate­
rial, findo o qual serão aplicadas as disposições do n.0 14 
deste Edital. 

16, Na hipótose do item 14, o fornecedor faltoso se­
rá notificado para recolher à Diretoria-Geral da Secre­
taria do Senado Federal, no prazo de quinze (15) dias, 
as importâncias das penalid~des impostas, e, quando apli­
cada a multa prevista no n.0 15, será a mesma recolhida 
por ocasião do pagamento das faturas. 

17. As propostas deverão subordinar-se à seguinte 
especificação: 

N.• Quant. Especificação 

1 !O Sofá de 2 lugares, com estrutura cromada, 
estofamento em tecido, modelo Forma, re­
ferência n.0 66, fabricação Knoll, ou simi­
lar. 

10 Poltrona com estrutura cromada, estofa­
mento em tecido, modelo Forma, referên­
cia n.o 65, fabricação Knoll, ou similar. 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

lO 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

lO 

10 

20 

lO 

lO 

I! 

lO 

lO 

10 

lO 

10 

lO 

10 

60 

50 

30 

20 

Sofá de 2 lugares, com estrutura em jaca­
randá da Bahia, estofamento em couro, mo­
delo Forma, referência n.0 53/145, ou si­
milar. 

Poltrona com estrutura em jacarandá da 
Bahia, estofamenOO em couro, modelo For­
ma, referência 53/146, ou similar. 

Cadeira Concha de polipropileno, revestida 
em vinil, com rodízio, fabricação Hllle, re­
ferência n.0 2021C, ou similar. 

Poltrona com estrutura em alumínio, es­
tofamento em vinil, com rodízio esférico 
cromado fabricação Herman Miller, refe­
rência n'.o 686-SR-E, ou similar. 

Poltrona com estrutura em alumínio, esto­
famento em vinil, sem rodízio, giratória, 
fabricação H erma n Miller, referência 
EA-102, ou similar. 

Poltrona com estrutura em alumínio, esto­
famento em couro, com rodízios, mecanis­
mo basculante, giratória, fabricação Her­
man Miller, referência n.0 ES-104, ou si­
mUar. 

Poltrona com estrutura em alumínio, esto­
famento em couro, sem rodízio, giratória, 
fabricação H e r m a n MUler, referência 
ES/105, ou similar. 

Mesa para contínuo, em jacarandá da 
Bahia, estrutura de alumínio, com uma ga­
veta, modelo Forma, referência 115-01, me­
didas 1,00 x 0,48 x 0,70 m, ou similar. 

Mesa para secretário, em jacarandá da 
Bahia, com estrutura em alumínio, com ga­
veta e arquivo, medindo 1,60 x 0,80, mode­
lo Forma, referência 115, com prolonga­
mento de C-1,10 x L-0,45 x A-0,66 m, mo­
delo Forma, referência 115, ou similar. 

Mesa para datilógrafo, em jacarandá da 
Bahia, com estrutura em alumínio, medin­
do 1,20 m x 0,71 m, com 3 gavetas e pro­
longamento de C-1,20 x L-0,48 x A-0,66 m, 
modelo Forma 115 ou similar. 

Mesa para Senadores, em jacarandá da 
Bahia, com estrutura em alumínio, com 3 
gavetas, medindo 1,80 x 0,90 m, com pro­
longamento de C-1,20 x L-0,48 x A-0,66 m, 
modelo Forma 115 ou similar. 
Mesa em jacarandá da Bahia, medindo 
C-ü,75 x L-0,76 x A-0,331, modelo Forma, 
referência 53/342, ou similar. 
Mesa de canto com estrutura em alumínio, 
tampo em mármo:t:e branco, modelo For­
ma, referência 2. 510, ou similar. 
Cinzeiro de pé, em Cycolac, cor preta,_ f~­
bricação Kartel, referência 13.303, ou simi­
lar. 
Cinzeiro de mesa, em aluminlo anodlzado, 
na cor preta, fabricação SpaÇo, ou similar. 
Cesto de papel usado, fabricação Kartel, 
referência 3. 003, ou similar. 
Porta-papéis em madeira laqueada, fabri­
cação Spaço, ou similar. 

1 
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N. 0 Quant. 

20 384 

21 224 

22 4 

23 20 

24 2 

Auditório 
N.0 Quant. Especificação 

Especificação 

25 4 

Poltrona em base de alumínio, estofamen-
to em couro, em cores a definir com os ar­
quitetos, fixas, sem rodízio, sem mecanismo 26 
basculante, sem pés, fabricação Herman 
Miller, referência ES-105, ou similar. As 
poltronas serão assentadas sobre um perfil 
metálico, medindo 0,10 x 0,05, com pintura 

2 

Poltrona idêntica à do item anterior, para 
1 (um) lugar, fabricação Hennan Mlller, 
referência 6. 381, ou similar. 

Mesa de centro, estrutura em alumínio, com 
tampo em madeira aglomerada, redonda, 
borda vinílfca, medindo 1,07 de diâmetro, 
revestimento em jacarandá da Bahia, fa­
bricação Herman Miller, referência 660, ou 
similar. a óleo, na cor c1nza grafite, com abertura 

para inspeção às enfiações que por ali den-
tro passam e fixadas ao piso por esperas 27 
metálicas, chumbadas no concreto. Ali fir-

10 Módulo de estante Uli-Wieser, fabricação 
Forma, ou similar, estrutura em alumínio, 
acabamento em jacandá encerado, medindo 
0,61 de largura, 2,16 de altura e 0,36 de pro­
fundidade, contendo duas prateleiras e um 
bar. 

mas deverão fornecer todo o conjunto, ou 
seja, assento, pé, espera e calha onde se 
apoiará o ·console, de acordo com detalhe 
fornecido. 

Poltrona idêntica a do item anterior, po­
rém, sem abertura no pé para inspeção. 

Poltrona com estrutura em base de alumí­
nio, estofamento em couro, giratória, ineli­
nável, com rodízio cromado, fabricação Her­
man Miller, referência ES-104, ou similar. 

Poltrona moldada em poliéster reforçado 
com fibra de vidro, base giratória, aranha 
ferro fundido, coluna redonda, pintura cor 
preto fosco, cruzeta em alumínio fundido, 
polido, com sapatas reguláveis, revestidas 
em plástico espandido, em cores a serem 
definidas pelos arquitetos da obra, fabrica­
ção Herman Miller, referência PACC-1, ou 
similar. 

Sofá de três lugares, com estrutura em tu­
bo de aço redondo, cromado, estofamento 
em espuma de látex, almofadas soltas, re­
vestimento em couro preto, fabricação Her­
man Miller, referência 6.383, ou similar. 

18. A caução mencionada no item 7 poderá ser le­
vantada pelos concorrentes, exceto pelo primeiro coloca­
do, a partir da homologação da licitação. 

19. No caso de, por qualquer motivo, verificar-se a 
chamada do 2.0 colocado na licitação, ficará este obriga­
do a executar a caução no valor anteriormente levan­
tada. 

20. Os interessados deverão procurar na Diretoria do 
Patrimônio do Senado Federal, na Seção competente, as 
demais informações que julgarem necessárias para for­
mularem suas propostas. 

21. A critério do Senado Federal, a presente Toma­
da de Preços poderá, em qualquer fase, ser transferida, 
cancelada ou anulada no todo ou em parte, sem que por 
esses motivos possam os concorrentes reclamar qualquer 
direito. 

22. Os casos omJssos serão decididos, exclusivamen­
te, pela Comissão. 

Brasília, 18 de outubro de 1972. -Senador Ney Brara, 
Presidente. 

i 
·i 
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MESA 

Presidente: 4(1-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder: 
Petrónto Portella (ARENA - PD Duarte Filho <ARENA - RNJ Filinto Müller f ARENA - MTl 

19-Vice~Presidente: 
1 Q-Suplente: 

Vice-Líderes: 

Carlos Lindenberg (ARENA - ESI 

29-Vice-Presidente: 
Renato Franco <ARENA - PAI 

Ruy Santos fARENA - BAl 
Eurico Rezende f ARENA - ESl 
Antônio Carlos fARENA - SCl 
Dinarte Mariz. (ARENA- RNI 
José Lindoso (ARENA - AMl 
Saldanha Derzi (ARENA - MT l 
Osires Teixeira <ARENA - GOl 
Benedito Ferreira <ARENA - GOl 

Ruy Carneiro (MDB - PB) 29-Suplente: 

19-Secretãrio: Benjamin Farah <MDB- GB) 
Ney Braga CARENA - PR) 

29-Secretário: 
39-Suplente: 

Clodomir Milet (ARENA - MA) Lenoir Vargas (ARENA- SCJ 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA . 

Líder: 

31>-Secretário: 49-Suplente: 
Nelson Carneiro fMDB - GB> 

Vice-Líderes: 
Guido MôPdin (ARENA - RSI Teotônio Vilela (ARENA - ALI 

Danton Jobim (MDB - GBI 
Adalberto Se na (MDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassinl 
LOcal: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - <CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 
TITULARES 

Antônio Fernandes 
V asooncelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleo!as 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Secretário:· J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 
TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
~enedi to. Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

' 

3) COmSSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CJJ) 
(13 Membros J 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Danlel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 
TITULARES 

JoSé Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krteger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vascincelos Torres 
Carvalho Pin.to 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Heleria Bueno BrandãO- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
01 Membros l 

COMPOSIÇAO 
Presidente: CattetePinheiro 

Vice-Presidente: Adalberto S.ma 
TITUL·,\RES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
~elson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra· 
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão dP Relações 

Exterlores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice~Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 
Wilson CamPos 
Jessé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Macial 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão, 

6) CO~USSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - <CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretâ.rio: Cláudio carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, ãs 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

I 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

07 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleo!as 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPL:tNTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krleger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Britto 
Euri<!o Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

secretario: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Fiaanças -
Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGlSLAÇAO SOCIAL - <CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: H:ettor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreíra 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcos Vinicius Goulart G<lnzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de RelaçõM Ex­
teriores. 

f 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARE:S 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicio Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

11) COMISSAO DE RELAÇõES LXTERIORES - <CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fllinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas Nelson Carneiro 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex- Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
teriores. Ramal 310 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 
Filinto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Seno. 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 310 

Reuniões: Terças-feiras1 às 11 horas 

Local: Auditório. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 
teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice~Presidente: Fausto Castelo·Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Terças.feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Tá vara 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 

Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇIIES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
VIrgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSIIES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentãrla (art. 
90 do Regimento Comum). 
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SUMULARIO DA JURISPRUDENCIA SOBRE A 

CORREÇAO MONETARIA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Sobre a Correção Monetária, advinda com a Lei n9 4.686, de· 1965, acaba de ser pU­

blicada uma coleção de acórdãos do Excelso Supremo Tribunal Federal. Trabalho orga­
nizado por J_ardel Noronha e Odaléa Martins, ambos autores de vãrias obras sobre a 
Jurisprudência daquela Alta Corte. 

Este novo trabalho, acompanhado de todas as Leis inerentes ao assunto, é apresen­
tado com uma bela e judiciosa apreciação do eminente professor Pereira Lira. que sobre 
o mesmo diz, textualmente, da sua necessidade para os que militam na Justiça. 

lWT:EIRO: Jurisprudência (acórdãos) - -~gislação Citada -lndice Alfabético Re­
JIW!.sivo -lndice Numérico dos Julgamentos - lndice da Legislação Citada . 

• 
São do~ volUilles, nUill to.tal de 960 páginas 

PREÇO Cr$ 60,00 

NOVO CO DIGO PENAL 

A Be'Pista de Informação Legislativa, editada pela Diretoria de Informação Legislativa do Senado 
Federal, dlVJI]ga, em seu nlimero 24,. uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 420 páginas, 

COiltendo: 

J,.• PARTE: AnteproJeto do :Ministro Nelson Hungria -.,. Exposição de Motivos do Ministro Franclsco Cam­
pos (Código Penal de 1940); - E;xposlçii.o de Motivos do :Ministro Gama e Silva (Código Penal de 1969), 

J,& PARTE: Quadro Comparativo - Decreto-lei n.o 1.004, de 21-10-69, Decreto-lei n.o 2.848, de. 7-12-40, e 
I.eilslaçii.o Correlata. 

Preço: C4 15,00 

MOVO C6DJGO PENAL MILITAR e NOVO C6DJGO DE PROCESSO PENAL MlltrAR 

A Be'dsta de Il1tcmaaçlo LeJblativa, edltac!a. pela Dl .. 
2'llata 4e l.rd:Ol'lllli.ÇfAO i.eswla.tlva- • e 1mpressa. pelo Servlço 
OrAflco elo Senado Federal,. no seu ll.o 26~ pUblicai. as seguintes 
matêrl_a&: 

COLABo~ç.ao·- "'..!lc4nstltuclonalldade do Decreto~lel sobre 
c;JelWU& ,PHvJr." (Seu,a.dar J'ôsaphat ld&rlnbo) - ''Sociologia 
daa Begi6U $ubdeseD.votVicü.a" (Profe11801' Pinto Ferreira) -
";Poder de Inicl.attvà das Lei8"" (Professor Roberto Rosas) -
••o Sistema 'RepresentatiVo" (P.rotessor Paulo Bonavtdes}. 

Q):blGOS - •'C6dlgo Penal Mllltar"' 1.• Pa:rte: :E - ADteproJeto 
Go Códlgo<Penal :MUltar (autor: Ivo d•Aqulno); ~ -l!I:ZpOSlçlo 
G.e :Motivos do Ministro Gam& e Silva - z.• Parb; Quadro 
comparativo - Decreto~lel n.o 1.000, de 2l .. lo-69- Decreto·l&l 
ll.o 6.227, de 24--1-44 (Ana Valderez Ayres Neves de .Aleneàl'), 
- .. Código d.o Processo Millta.r" - ''Let Orge.niza,çlo .l\i4l.el6.rta 
l!l11tar'' - .. Justiça Militar e Segurança NaclonaJ.» - ;Emen­
tário de Legislação. 
PUBLICAÇOES - Obras editadas pela Diretoria de Intormaç&o 
Legislativa 

Volume com 430 páginas, preço Cr$ 10,00 

Os pedidos devem ser endereçados ao SERVIÇO GRAFICO 'DO SENADO FEDERAL - Calx& Postal h!' 
1.&03 - BrasWa- DF, acompanhadoa de cheque banc{l.TiOi nomtrial, visado, ·e pagável na praça de Brasllia. 
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INDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: mos classificação, por ordem de artigo do Código Civil. 
o presente trabalho, que denominamos íNDICE !'9 Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo clt~dc 

CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREM:O TRIBUNAL várias vezes; isso deve ao tato de que o jUlgamento, 
FEDERAL, foi elaborado com a. coleção de acórdãos, embora envolvendo o artigo "Jr", inclui, também, outra 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul.. legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos 
gados à luz do CODIOO CJVn... julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do CompilamOS os julgados por ordem numérica, não 
assunto de Interesse do consulente, coordenamos um iJnportando a espécie do processo, facUltando, assim, .$tU 
1ndice por ordem alfabética e outro, ao qual denomina· manuseio, e abaiXo damos o roteirO:. 

I P_4.RTE: a} C1ass1ficação, par artJgo, do Código CívU - V; b) Legislação Comple .. 
mtntar - CLXV; 11 PAitTE: a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil .:...- 1; b) 
Julgamentos - 27; lll PARTE: a) tndice alfabético remissiVG - 389; b) lndice nu­
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura • • • • • • • •.• • Cr$ 30,00 
encadernado, impresso em papel bíblia , ..•...•.•••••. :. • Cr$ 40,00 

JURISPRUDf:NCIA DO SUPREMO TRffiUNAL FEDERAL 

"REFERÊNCIAS DA SOMULA DO STF11 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo tOdOB os Acórdãos, Leis federais, estoduals, munlc!palJ;, De­
cretos, Decretos~leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STf', que .serviram de base à SW:nula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 

No 10.0 Volwrte o índice completo por matéria. - o 20.0 Volume contéiU os ~nunciados das novas Stunulas 
n.t:ls 473 a 551. - o 21.0 Volume contém o Regimento InternG do STF (atualizado) · 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHUltA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SUMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

A'LTERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUDrNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

íNDICE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n. 0 87) - índice alfabético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
118- 146 - 152- 211 - 240- 274- 345- 358 -
370 - 416 - 427 - e 435) -Aplicação das Súmulas 
n."' 473 a 551. 

Volume cont 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABElA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM INDKE E LEGISLAÇÃO CITADA 
Volume com 104 páginas - Préço: Cr$ 5,00 

. ..... ~· ~ 
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l\1:AR TERRITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIAO DO COMI'I'Jl: JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFER!l:NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
-58 CONFER!l:NCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DOMAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
- LEGISLAÇAO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA 
-ACORDOS INTERNACIONAIS 
- REUNIAO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTóRICO DA LEI N9 5.692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRnORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1 . 115 páginas 

Outubro de 1972 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Ruraf? 
- alterações, regulamenta~·ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 

• - marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A. obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a matéria, com. a citaçãu 
d.e artigos, parágrafos, itens e alíneas, 

PREÇO DOS TRES VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasllia -DF 
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11MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas - Preço Cr$ 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Partidária ANEXOS: 

11 - Convocação da Convenção Municipal 
111 - Registro das Chapas 

lV - Impugnação do Registro 

V - Instalação e Fuflcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VU - Dos livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Diretórios 

XJ - Do Registro dos Diretórios 

XIJ - Dos Municípios sem Diretórtos 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

a) Modelo n• 1 - Edital de Convocação da Conven• 
ção Municipal 
Modelo n9 2 - Notificação de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo no 3 - Requerimento de Registro de Cha• 
pas 
Modelo n9 4 - Autorização coletiva para inscrição 
de candidato 
Modefo n!? 5 - Ata da Convenção 
Modelo n!? 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo nç 7 - Edital de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo n9 8 - Notificação aos membros do Dire­
tório 
Modelo n9 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral in• 
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO no 9.058,.de 3 de setembro de 19n, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDARIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 pãginas - Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

a) Lei n9 5. 682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgâ~ 
nica dos Partidos Pollt!cos" {D.O ... de 21·7-71; ret. 
D.O. de 23-7-71). 

b) lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971- "Dã nova 
redação aos artigos que menciona da Lef"n9 5.6821 

de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Politlcos11 (D.O- d& 
10-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

-Lei no 5.682, de 21 de julho de 1971- "Lei Or• 
gãnlca dos Partidos PoHticas" (D.O. de .21·7-71 ~ 
ret. D.O. de 23·7-71); 

- lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dã 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lel Orgânlca 
dos Partidos Pollticos'' (0.0. de 19-9-71); 

- Projeto de Lei n'? 8/71 (CN); e 

-Lei n9 4.740, de 15 de julho de 1965- "Lel Or-
gânica dos Partidos Políticos" {D.O. de 19-7-65; 
ret. D.O. de 3-7-65). 

cl) lnstruçõ·es para Organização, Funcionamento e Ex .. 
tinção dos Partidas P-olfticos - Resolução n9 9. 058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superlor Ele[ .. 
!oral (D.J. de 13-!l-71), 

11 - CóDIGO ELEITORAL 

a) Lei n'? 4, 737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
Código Eleitoral" (D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de 
30-7-65). 

b) alterações: 

........ lei n9 4. 961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a 
redação da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 
{Código Eleitoral)" (D.O, de 6-5-66) (alteraçõe$ já 
conslgnadaS)j 

- Decreto-lei n9 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei ·nQ 4.961, de 
4 de maio de 1966" (D.O. de 3D-1-69; ret. D.O, 
de 4-.2-69) {alterações já consignadas); 

- Decreto-lei n9 1.064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Efef· 
torar, e dá outras providências'' (D.O. da 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 

- Lei n9 5.453, de 14 de julho de 1969 -"Institui 
o sistema de sublegenda, e dá outras providên­
cias" (D.O. de 18·6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de ine!egibllidades, 
e dá outras providências" lD.O. de 29-4-70). 
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O CONGRESSO NACIONAL 
DE INTEGRACÃO 

E O PROGRAMA 
SOCIAL 

~ 

mS'róRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 
COM1SS1.0 MISTA 

- Designaçõo de membros (DCN - 22·8·1970, 
pág. ~64) 

- Instalação - 1~ Reunião (OCN - S. 11 -
:!2-8·1970, pág. 3,486) 

- Debates - 2~ Reunião (OCH - S. 11 -
12·9·1970, pág. 3,1l37) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Depu!atlos, n6 Senado Federal a 

em Sessão Coniunta <la Cong<esso Nacional 
- Yide fndice de o<adores) 

DlSCUSSJ\0 DO PROJETO 
(DCN - 4.S.1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(OON -·2-9·1970, pág, 477) 

- Parecer do Relator às emend~s (OCN -
3-9·1970, pãg. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen .. 
das na .oomissãa Mista (DCN - s. 11 -
12-9-1.970, pãg. 3.837) 

- Votaçãa das emendas (OCN - 4·9·1970, pág, 
613) 

lEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-8·1970, pág, 464) 

MENSAGEM N9 13/70 

Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (OCN 
- 22·8-1970, pá9. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3·9·1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3·9·1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei 
Complementar - (OCN - S. li - 27·8~1970, 
Pá9. 3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar nq 7/70 (0.0. - 8·9·1970, 

H pá9.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3·9·1970, pá9. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta. aprovação (OCN 
- 4·9·1970, Pá9. 613) 

VOTAÇÃO 00 PROJETO 
(DCN - 4·9·1970. pãg. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇõES DE 

(OCN - 4-6·1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TJ!AIIA.l.HO EL!\BORADO E REVfSADO PELA DIRETORIA. 

DE INFORl(A.Ç.\0 LEGISLA. TIV A. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhe deram a Lei ·n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68); e os Decre~ 
tos-leis n.os 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10·69 (DO de 
21-10.69, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Correlata 
Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ li.OO 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1.967' 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elab<n:ada pela Diretoria de.Jnformaçio Leris!atl"' e Impressa pelo 

Senlc;o Gráfieo do Senado Federal, COPlpreendeDl 7 vol~es em 1eição intelraJnente nQva., diversa d:o estno tractieioaal 
de Ana.fs. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constitulçlio de 1967 - Constituição de 1964 -Emendas Constitucionais e Atos 
Instltuclonais) distribuido aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da nova Constltulçâo, seguem~se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.o VOLUME: Edição 196'2 - UO pí.p. - ~O! 
Cr$ 6,00. Ant~edentes da Comtituição através do noti­
ciário da lDlprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brMilelra, no decorrer do ano de 1966, 
em edJtoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
t:iando a reforma constitucional desde a indicação da co~ 
missão de JurJstas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela ComissAo; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do senado Federal e da Câmara. do.s Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberanJa do Poder LegJslaUvo1 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capitulas do Projeto originário do Executivo-e reme• 
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 196'7 - 432 pá.gs. - Preçol 
CrS 5,00. Primeira. fase de tramitaçio do Projeto de Cons .. 
Utuiçio no Coarresso Nacional - Discussão e votação dO 
Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentO$ dos patJa .. 
mentares nas 18 sessões conjuntas l'eali.zada$ de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro .. 
jeto de Constituição. 

Focall.za as manifestações referentes à matélia. cons ... 
tltucJonat, fornecendo, para facmtar as pesquisas, útdi­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e alnda wn lndice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.' VOLUME: Ediçio 1968 - 202 p:i.p. - Preço: 
Cr$ 5,00. DjsclU'SOS PJ'OllUDCiado!l em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nove. Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqUeles referentes ao periodo da. convocação extraordiná~ 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra .. 
balhos constituctonats, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

(,• VOLUME: Edição 1968 - Ll92 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total dt 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do l'rojeto· de Coustit~ão no Con• 
Ktesso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 ~ 24 de janeiro de 1967 para discussão e votaçiio das 
~mendas ao Projeto e promulgação da nova. Constituição. 

5.' VOLUME: Edi•iio 1009 - 7~ ]láp. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões rea.l.izac'L'ls pela. Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons­
tUulção e as· emendas. que lhe foram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emend&s oferecidas ao Projeto de 
Constituiçio, 

Este volume apt-esenta cada emenda. com a respec .. 
tlva Justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e tia comissão Mis­
ta>, requerimentos (destaque, preferência, v·otação con· 
junta> e votação. l: feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com Jndjca.çio nas páginas. 

?.• VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 

Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo-
lume com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. · 

DI Á R I O DO C O N G R E S S O NA Cl O N A L 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caíxa Postal 1.503. 

Via Supel'fície: 

Seme•tre . , Cr$ 20,00 
Ano . . . . . • Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

llrasJ!ia - DF, 

Via Aérea: 
Semestre .• 
Ano 

·cr$ 40,00 
Cr$ sa.oo 
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·Constituição. áa República Federativa Jo Bra~il 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n91, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 dé janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar• 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos llll!titucionais que a alte­
raram), 

Em notas, além de outras observações, sãó destacadas as alterações aprovadas _pelo Congresso Nacional, 
através !le emendas, ao Projeto de Constituição remclido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alenear 
Castello Branco, em dezembro de 1966, 

Trabalho organiJaôo e revisto pela Diretoria de Jnlonnaçio LeglslaUva e Impresso pelo 
SERVIÇO GRAFJCO DO SENADO FEDERAl. 

INELEGIBILIDAPES 
LEI COMPLEMENTAR N° 51 DE 29 DE ABRIL DE i970 

"Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n.O I, de 17 ·de ~utubro de 1969, 
tlr!. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras .providências.• 

lNDICE .;;.. LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI Nq S.S8t, DE 26 DE MAIO DE 1970 

''Estabelece normas sobre a realização de eleições em 1910, e di onttas próvidências.• 

LEGISLAÇÃO ClTADA. 

P.REÇO; CR$ 3,00 

Trokl~o e1ol>o.o6.o, rev1oo6o e imprtJIO Ptlo SerYip CWiico io Stnolo FtoclaNI 
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ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
]dês de março de 1965 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
.Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968' 
~és de março de 1968 

Mês de março de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junbo de 1968 
Mês de julho de !968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de set~;:mbro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968. 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

~ês de outubro. de 1969 
~ês de novembro de 1969 
~ês de novembro de 1969 

:Mês de abril de 1970 
:Mês de abril de 1970 

Mês março;abril de 1971 
Mês março;a.brU de 1971 
Mês de mato de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
M:ês de agosto de 1971 
~ês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 

Mês de abril de 1972 

DO SENADO 
SESSOES 1.• a 16.• - Preparatória 
SESSOES V .. a 20.4 - Preparatória 
SESSOES 2l.a. a 38.a -
SESSOES 39.4 a 50.• - tomo I 
SESSOES 5I.ft a 62.• - Tomo II 
SESSOES 90.a. a 106.a -
SESSOES 107.a. a 117.a.- tomo I 
SES$0ES 118.a. a 130.a -tomo U 
SESSOES 141.8 a 142.a - tomo I 
SESSOES 143.8 a 145.• - tomo I! 
SESSOES 146.a a 155.a - tomo I 
SESSOES 156.• a 166.1\- tomo n 
SESSOES 
SESSõES 
SESSõES 
SESSOES 

1.• a 12.• (Convocação Extraord.) 
13.a a 27.a (Convocação Extraord.) 
28.• a 34.a (Convocação Extraord.) 
1.~ a ts.a n.a e 2 ... Sessões Prepara• 

tórias - Vol. l) 
SESSOES 16.• a !12.• - tomo li 
SESSOES 33.a a 42.'1 - tomo I 

- .. SESSOES 43.a. a 62.a - tomo li 
SESSOES 63. a a. 78. a - tomo I 
SESSOES 79." a too.a - tomo n 
SESSOES 101.• a 114.• - tomo I 
SESSOES 115.6 a 132.a - tomo Ir 
SESSOES 1.a a to. a <Convocação Extraord.) 
SESSOES u.a a 24.a - tomo li 
SESSOES 133.6 a. 150,6 - tomo I 
SESSOES l51.a a. 17l.a - tomo li 
SESSOES 172.a. a 188.8 - tomo I 
SESSOES l89.a a. 209.a - tomo li 
SESSõES .210.a a 23l.a. - tomo I 
SESSOES 232.• a. 262,a - tomo li 
SESSOES 263.a. a. 275,6 - tomo I 
SESSOES 276. a a 298. a - tomo li 
SESSOES 1.a a. 15.a - tomo I <Convocação 

Extraordinária) 

SESSOES l.a a. 7.•- tomo I 
SESSõES 8.11 8 19.3 - tomo I 
SESSOES 20.8 a. 36.• - tomo li 

SESSOES 1." a. 12.a.- tomo I 
SESSõES 13.a a. 20.a - tomo II 

SESSOES 1." a u.a - tomo I 
SE$SOES l2.a a. 21.a - tomo II 
SESSOES 22.• a 32.a. - tomo l 

- SESSOES 33." a 44.a. - tomo li 
SESSOES 68.a a 81.H. - tomo I 
SE$SOES 82.8 a 93."' - tomo li 
SE$SOES 94.a a 103." - tomo I 
SE$SOES 104.a a ns.a. - tomo II 
SESSOES 116.• ti. 126.a- tomo I 
SESSõES 127.6 a 138.a- tomo II 
SESSOES 139."' a 148.a. - tomo I 
SESSOES 149,a a 157.a.- tomo II 

SESSOES 1.6 a 12.• - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Sexto-feira 29 3829 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISlATIVA 

Editada pelo Sena.do Federal 

DUtETOlUA DE INFOR:\IAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS CT$ 

-março n.0 
1 (1964) ····~•••••••••~······--·· 5,00 

- julho n.0 · 2 (1964) •.. , .••• , , •• , •• , • , • , ••••••. esgotada 
- setembro n. 0 3 (1964) 
- dezembro n.o 4 (1964 I 

- março n.0 5 (19651 .............. , , .. 

5,00 

5,00 

- junho 11.0 6 ( 1965 J ••• . ... esgotada 
- setembro n.0 7 (1965) 
- dezembro n.0 8 (1965) 
- março n.0 9 ( 1966) .. , ..••.. 

-junho n.0 10 (1966) 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA J)E INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 <enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- setembro n.0 11 (1966) •• , , ,. •••••"',. ••••,,. esgotada 
-outubro a dezembro n.0 12 (1966) ·~··••······ 
- janeiro a junho n.0s 13 e 14 <1967) .•.•..•.• 
- julho a dezembro n.o.:; 15 e 16 f 19611 

-janeiro a março n.0 17 fl968l 5 00 

- abril a junho n.0 18 (1968l . • . . . . . . . . 5,00 

- julho a setembro n.0 19 0968l ••. , . . . . . 5,00 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968J . , . . . . . . . . . . 5,00 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA l)E INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- janeiro a março n.0 21 (19691 • .. .. . .. .. . .. 5,00 

- abril a junho n.0 22 (1969) ....•.. , . . . . . . . . 5,00 
- julho a setembro n.0 23 (1969l • , , ..... , . . . . • 5,00 

- outubro a dezembro n.0 24. ( 1969) . , ..... , . . . . 15,00 
- janeiro a março n.0 25 (1970) •.• , •.•••... , . 10,00 
- abril a junho n.0 26 (1970) . .. . .. .. . . . . .. . . . . 10,00 
- julho a setembro n.0 27 0970) .. .. .. .. . .. .. .. 10,00 

- outubro a dezembro n. 0 28 (1970) . . . . . . . . . . . . 10.00 

- janelro a março n.0 29 (1971) ..•. , . . . . . . . . . 10,00 
- abril a junho n.o 30 Cl971) ......... , , ....... 10.00 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA PE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 30 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- julho a setembro n.• 31 <1971) ......... •• • •• !O,oa 

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 

As Di..-ersas Espécies de Lei 

.::Jef>ador Franco Montoro 

Orranlz~ão Jurídica do Notariado na Repúbllea Federal da 
Alemanha (Um Estudo da. Solução de problemas Insolúveis 
no Brasil) 

Pro!, A. B. Cotrlm Neto 

O Congelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Organismos Rerlonals como Prepa.raçlo 
a um Federalismo das Re(iões (a experiência. brasileira) 

ProL Paulo Bonavides 

Aspectos Polérnicos do Estatuto Jurídico da. Mulher Casada -
Lei nUmero 4.121, de 27-08~62 

Pro1. Carlos Dayrell 

Situação Jurídica da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos Autorais no Direito Comparado 

Pro. Roberto Rosas 

Perguntas e Reservas a. Res~ito do Plano de Integn.çã.o Soe)d 

Prof. Wilhelmus Godefridus Hermans 

'Euclides d:l Cunha e a. Rcdovia. Transa.mazôniea 

Dr. G. Irenêo Jofnly 

O Senado e a Nova Constituição 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

O As~essoramento LegislAtivo 

Dr." Atyr de Azevedo Lucci 

Decretos-leis 

Dr. Caio Torres 

Iniciativa e Tra.mita.çáo de Proj~tos 

Jésse de Azevedo Barquero 

Os Direitos da Compa.nbeira 

Ana Valderez A. N. de Alencar 

Poluição 

João Bosco Altoé 
- outubro a dezembro n.0 32 0971J ..•...•. , .. 

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 

Politica do Desenvolvimento Urbano 

senador Carvalho Pinto 

10.00 

O Problema das Fontes do Direito. Fontt!s Fonna.is e Materiais. 
Perspectiva-s Filosófica, Sociolôrica e J uridiea. 

Senador Franco Montoro 

A Televi~ão Educativa no Bnuil 

Prof. Gilson Amado 

RUY, a De(esa dos Bispos e a Questão do Foro dos· Crimes 
Militares: Duas Retifieaçóes Necessárias 

Pro!. Rubem Nogueira. 
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A Proteção Jurisdicional dos ntrelt06 Humanos no Direito As &oeieda.des por quotas de responsabUida.de llmlta.da, no Dí-
Positivo Brasileiro reito Português e no Direito Brasileiro 

Des. :Hamilton de Moraes e Barros Pro!. Otto OU 

Sobre a Metodolorla do Ensino luridico 

Prof. Hugo Gueiros Bemardes 

Prerrogativas dos Bens Dominais - Jnsuscetibilida.de de Poss(' 
Civil 

Des. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria. na. Atual ~Constituição 

Pro!. Carlos Dayrell 

O Apolo Técnico e Administrativo ao Partido Parlamenta., 

Pro!. Sully Alves de Souza. 

Redução de Custos Grãficos-editoria.is 

Pro!. Roberto Atila .Amaral Vieíre. 

A-doç.ão 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

Incentivos Fiscais no Planej&IDento 

Walter Faria 

Contabilidade: Ensino e Profissão 

João :aosco Altoé 

- janeiro a março n.o 33 (1972) ••••• , , •••• , • • • 10,()0 

SUMARIO 

Uomena.rem. 

Senador Milton Campos 

COLABORAÇÃO 

Fontes do Direito em Suas Modalidades Funda.menta.ls 

Senador .Franco Montoro 

ASSINATURAS DO 

Atribuições do Ministério Público no Códtro de ProceSflo Penal 

Dr. Márcio Antônio Inacarato 

Do l"agamento por Consi(ll~áo na.s Obrigações em Dinheiro 

Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 

O Adicional Insalubridade~Perlculosldade e o Decretc.-lei 389 
Pro!. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena. 

Direito do Trabalho e o Dlrelto Penitenciário 
Dra. Carmem Pinheiro de carvalho 

Moral, Direito, Proffsslo 
Prof. Antônio Augusto de Mello Cançado 

PESQUISA 

O Senado do Império fi! a Abollção 
Walt~r Faria. 

DOCUMENTAÇÃO 

Consolidação das Leis d.o Trabalho 
Caio Torres 

PUBLICAÇOES 

Obras editadas pela Diretoria. de lntorma.ção Leglsla.tiva. 

Preço da assinatura. anual, que corresponde a quatro núme· 
ros, Cr$ 30,00 <trinta cruzeiros). Os pedidos de assinaturas t de 
números avulsos devem ser endereçados ao Serviço Gráfico do 
Senado Federal - Caixa Postal 1.568 - Brasüia - DF, acom­
panhados de cheque bancário, visado, nominal e pagável na pra­
ça de Brasflia. 

Remeteremos números avulsos pelo Serviço de Reembolso 
Postal, acrescido do valor das despesas de remessa, de acareio 
com a tarifa postal. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podêres 
Caixa Postal 1.500 Brasllia - DF. 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 
Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre • . Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80,00 



EDIÇ.lO DE HOJE, 48 PÁGINAS 

8erYiço Orátlco do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 501 

Braallla - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


